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Esta colethnea apresenta urn conjun-
to de reflcxóes que se siruarn no cam-
po da crItica as tcndéncias históricas 
das práticas de Iazcr. Tram-se de uma 
obra de referéncia para educadores, 
estudantes e gesrorcs envolvidos corn 
o terna, pois dcsvela o processo quc 
subordina gradualmente o tempo Ii-
vrc de indivIduos e grupos a forma 
mercadoria. 

o tItulo deste livro coincide corn 
a dcnominacao de urna das linhas 
de pesquisa do Gnipo de Estudos 

e Pcsquisa em Esporte, Lazcr e Co-
rnunicaçao (Gepeic), da Faculdade 
dc Educaco FIsica cia UPG. Essa 
vertente ahorda a sociahilidade c o 
cotidiano, salientando as formas de 
organização das práricas de lazer, os 
modos de vida contemporâneos e os 
aspcctos teóiico-rnetodológicos que 
cnvolvem o lazer corno prárica edo-
cativa c pedagógica. 
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A RES ENTAçA0 

A discussdo em torno do lazer e de suas interlocuçOes corn a dl-

tura e a educaçao envolve diferentes ahordagens e perspectivas de análise. 

o proposito deste livro e reunir e conferir organicidade a urn conjunto de 

rcflexOes, prohlematizaçoes e sImeses que se situam no campo cia critica 

as tendéncias hisróricas das práticas de lazer. Adernais, serve corno refe-

réncia para cducadorcs, acadérnicos e gestores envolvidos corn a temática, 

pois apresenta urna garna dc conhecimentos nccessários a cornpreensao 

do processo que subordina, pouco a pouco, as cxperiéncias no tempo Ii-

vre de indivIduos e grupos forma mercadoria, hem como aponta limites 

e possibilidades de acão polItica e pedagógica superadoras. 

0 tItulo dcste livro coincide corn a denorninacao de urna das ii-

nhas de pesquisa do Grupo de Estudos e Pcsquisa em Esportc, Lazer e 

Comunicacao - Gepeic. Articulada a outras duas correntes, "Poilticas de 

Esportc e La-icr" e "Educaçáo FIsica, Cornunicaçao e Tecnologia", essa 

vertente ahorda a sociabilidade e o cotidiano, dedicando atcncão as for-

mas de organizacão das práticas de lazer, aos modos de vida contempo-

râneos e aos aspectos teórico-rnetodologicos que envolvem 0 lazer corno 

prática educariva e pedagogica. A proposta deste livro curnprc, assim, 

urn duplo objetivo. Por urn lado, aprofunda conhecimcntos em torno 

do terna e difunde, junto a árca, importantes contribuicoes ao debate; de 

outro, pernhite que os cstudantcs envolvidos corn a iniciacão cientIfica do 



Gepeic estabcleçarn contato corn referéncias e orientaçóes provenienres 

de diferentes instituiçöes e pesquisadores. 

0 Gepelc, criado em 2005 pela Facukiade de Educacao FIsica da 

Universidadc Federal de Goiás, estirnula e prornove estudos sobre espor-

te, lazer e comunicaçáo, bern conio suas interfaces corn a economia, a 

culnira, a educacão, as politicas sociais, as novas tecnologias e a forrnacao 

profissional. 0 Grupo tern se pautado pelo inrercârnbio na producao do 

conhecirnemo e pela elaboracao de estratégias para a organizaçao de urn 

trahaiho coletivo e transdisciplinar de ensino, pesquisa c extensão. Vern, 

assirn, realizando investigaçôes, construindo fóruns de discussão - cursos, 

painéis, palestras etc. - e difundindo trabaihos, enm, contribuindo para 

a sistematização e a pedagogizacao de saberes relativos a area da Educacao 
FIsica, em especial do lazer. 

Corno resultado deste esforco cm prol da democrarizaçao do fa-

zer cientifico, o Gepeic integra, desde 2007, a Rede Cedes (Centro de 

Desenvolvimento do Esporte Recreativo c do Lazcr), organizada pelo 

Departamenro de Ciéncia e Tecnologia da Secretaria Nacional de De-

senvolvimento do Esporte e do Lazer. Por meio dessa ação programática 

do Ministério do Esporte, que tern incentivado sobrernaneira o desen-

volvirnento de pesquisas sobre esporte e lazer, foi criado o Lahoratório de 

Estudos e Pesquisa em Esporre, Lazer e Cornunicacao - Lepelc. 

Foi justarnente a parrir da estruturação de seu Iaboratório que o 

Gepeic se qualificou para coordenar a Rede Goiana de Pesquisa em Poifti-

cas Püb!icas de Esporte e Lazer, credenciada pela Fundaçao de Amparo a 
Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg). Essa Rede conta corn a co!aboracao 

de pesquisadores e gestorcs da Universidade Estadual de Colas (UEG) c 

da Agenda Goiana de Esporte e Lazer (Agel). Corno desdobramento das 

pesquisas em andamento, que buscam ampliar espacos de difiisão e servern 

tanto corno instrumento pedagógico na formacao de jovens pesquisadores 

como rneio de divulgacao cientIfica, nasceu a ideia de publicar trabaihos 

voltados para o desenvolvimento do esporte, do lazer e da cotnunicação. 

0 primeiro texto desta coletânea, intitulado "Lazer, cultura e edu-

cação: reflexOcs nada aleatórias sob a dtica da educaçao fisica", é de auto- 
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na de Lino Castellani Filho. 0 autor estabeicce urn diálogo entre o lazer, 

a cultura e a educacao corn o esporte c a educacao lisica. Arriculado corno 

urn debate politico, 0 rexto aborda os aspecros legais e bisróricos que 

envolvern as polIticas plblicas de esporte e kzer. Tece ainda algurnas refle-

xóes sobre a escola e a maneira corno essa instituiçao - locus pri\'ilegiado 

de organizacão da cultura - pode trarar a esporre e o lazer. Adetnais, 

dcbruca-se sobre a fortnaçao de professores e o fazer cicnrIfIco próprio 

da area, inapeando alguns dos dcsafios para a produçao de conliecirnento 

sobre a reina. 

() segundo tcxto é de Dulce Airneida Suassuna e inritula-se "Po-

utica, lazer e educaçao: a inscrção de trabaihadores do izc r no Sisterna 

Nacional de Esporre e Lazer". Nele, a aurora apresenta urna reflexfio sobre 

a relaçao entre polItica, lazer e educacao, tomando corno objeto de análise 

a insercão dos rrahalhadores do lazer no Sisterna Nacional de Esporre 

e Lazer. Trata-se de urn esrudo sobre a forrnaçâo dos agenres sociais de 

esporte e lazer do Programa Esporte e Lazer da Cidade, urna acão progra-

rnárica do Minisrério do Esporte. 

0 terceiro texro intirula-se "Trabaiho, lazer e consurno has socie-

dades conternporâneas", dc auroria de Vaiquiria Padilha. A aurora analisa 

como as contradiçoes entre capital c rrabalho acabarn par idenrificar, cada 

vez mais, a tempo livre corn o consurno. Sua crIrica tern corno escopo a 

subordinacão do lazer a forma mercadoria, processo quc resulta da len-

chizaçao r(pica da sociedade capitalisra; a amilise cenrra-se na indOstria 

cultural e no shopping center, c no modo como este incorpora estraregica-

rnentc o lazer e o divertirnento ao conjunto de seus scrviços. 0 remplo do 

consurno transforma-se nurn templo de lazer e de puro fetiche. 

0 quarto rexto de i'vlarcus Jary Nasciniento c inritula-se "Lazer 

c torcidas organizadas: cultura e educaçao nas tramas da legalidade e da 

ilicitude". E faro que discutir o terna do lazer, da cultura e da educação 

no Brasil obrigatoriarncntc prornove urn debate sobre o futebol. Nesse 

sentido, são investigadas as fornias de sociabilidade juvenil expressas pelas 

torcidas organizadas, corn especial arenção para as processos educativos 

que Sc desenvolvern na conrraditOria relaçao da rransgressão. 
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0 quinto texto é assinado por Luciana Marcassa e intit lila-se "() 

lazer e a inovacão da anirnação: entre utopias e reformismos". A aurora 

analisa as aproxirnacóes conccituais c pedagogicas entre Brasil e Franca 

que se verificam no campo da aniniacão. Prohlernatiza-sc a construçao 

histórica e conceitual da animaçao, sisternatizando novos ekmentos para 

a compreensão de signicados atrelados a essa prrica e suas interfaces 

corn o lazer, a cultura e a educacao. 

Agradecernos aos autores por cerem proiitamente aceitado parti-

cipar desta puhlicacao e por sua inestiimivel conrribuiçio ao tema. Por 

firn, resta-nos desejar a todos urna leitura prazerosa, que propicie novos 

olhares sobre a ternjtica do lazer, da cultura e da educação. 

FERNANDO MASCARENIIAS 

AR LAZZAROTFI FILIJO 
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LIN0 CASTELLANI FILH0 

LAZER, CULTURA E EDUCAçAO: 
REFLEXOES NADA ALEATORIAS SOB A ÔTICA DA 

EDUCAçAO FISICA 

Não h.i sociedade, so indivIduos. 

MARGARET IIIATC1IER 

A previsdo de crcscimento rndio anual da indiistria do cntrcte-
nimento é de 6,4% ate 2011, quando sua receita atingirá 2 trilhOcs dc 
dólares, de acordo corn urn estudo da consultoria PricewaterhouseCoo-
pers) 0 principal avanço dcssa indcmtria ocorrerá nos paIscs do BRIG 
(Brasil, Rdssia, India e China), scgundo o docurnento do grupo, intitu-
lado Global Entertainment and Media Outlook: 2007-2011. 0 estudo faz 
projeçôes para quatorzc segmentos dcssa indiistria, como Os mercados 
dc televisão, internet, rntsica, cinema, jogos eletronicos, livros, revistas e 
jornais. Dividido cm regioes - EUA, EMEA (Europa, Oricntc MCdio e 
Africa), Leste da Asia, Canada e America Latina - que abrangern 58 pal-
ses, o estudo prevé para a America Latina urn crescirncnto anual de 8,9 0/u 
da indüstria do entretenirnento. 

I APricewaterhouscCoopers, rambém conhecida como PWC, é uma da.s rnaiores presradoras de 
scrviços dc auditoria e consukoria empresarial no mundo. Presenrc em 140 paices, corn cerca de 
140 mit colaboradores - so no Brasil são 16 cscricOrios -, foi formada cm 1998 na hiso da Price 
Waterhouse e da Coopers & Lybrand, cmprcsas londrina,s oriundas dos negOcios de Samuel Price c 
William Cooper, cm mcados do século XIX. Disponivel cm: <www.pwc.com.br/pdindcx.jhinit >. 



A CULTURA GLOBAL 

Hohsbawm (1997, p.  332) imputa ao desmoronamento da farnIlia 

tradiciona!, aletada pelo novo individualismo moral do anal do século 

XX, a origern do abismo quc se abriu entre as regras de vida c moralidade 

c o comportamento cotidiano. Ele explica: 

As conseqiléncias materials do afrouxarncnro dos laços de fairillia 

tradicionais forarn ialvez ainda mais sérias, pois [ ... i  a famIlia não era 

apenas o cuc sempre fora, urn mecanismo para rcproduzir-se, mas 

tambérn urn mecanismo para a cooperaco social, [e] como tal, fora 

essencial para a manutençao tanto da cconomia agniria quanio das 

prirneiras economias locais e globais. 

Uma vex quc a famIlia e seus valores intrmnsccos foram cxcluIdos 

de urna perspectiva de ordenarnento social, quc ligava as pessoas umas as 
outras e assegurava a cooperacão social e a rcproduçao, dcsapareceu boa 

parte de sua capacidade de estruturar a vida social humana, encontrando 

cxpressão ideológica em virias teorias. Essas teorias, quc vão do extremo 

libcralismo dc mercado ao pós-modernismo, abarcam por inteiro as qucs- 

tOes de julgamento e de valores, a ponto dc reduzi-las ao "i.inico denomi- 

nador da irrcstrita liherdade do indivIduo" (Hobsbawm, 1997, p.  332). 

Para lanni (1997, P.  72-73), o curso atual da racionalizacao do 

mundo engloha as rclacOes, Os processos c as estruturas quc permitem 

aperfeiçoar a dominação e a apropriacão, a intcgracao e o antagonismo. 

Isso ocorre porque o capitalismo se vale de urna metodologia que "secu- 

lariza tudo o que encontra pela Irente e pode transformar muita coisa 

em mercadoria, inclusive signos, sImbolos, emblenias, fetichcs". Afinal, 

trata-se de "urna cxigéncia da racionalizaçao formal, pragrnática, definida 

cm termos de fins e meios objerivos, imediatos [...J cada vez mais vazia 

de valores gerais e paiticulares que nao podem traduzir-sc nos termos do 

status quo" . Esse processo dc racionalizaçao universal implica que "aos 

poucos, em todOS os lugares, regiôes, pafscs, continentes, a despeito das 
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diferencas sócio-cukurais quc Ihes são próprias os individuos e as cokti-

vidades são movidos pela mercadoria, rncrcado, dinheiro, capital. produ-

tividadc, lucratividade". 

Tal eiitcndirnento inscrcvc-se em urna das duas concepçóes de 

"cultura global" cxpressas por Gonçalves (1997, p.  10). Ccrtamentc não 

naquela por dc descrita corno a "visão (IC urn mundo crcscenterncnte 

limpo, informatizado, no qual os povos e os individuos bcneficiarn-se 

das rnaravilhas da técnica e cukivarn a semente da consciéncia planeuiria 

quc triunfará na aldcia global do terceiro rnilênio". 0 autor refere-sc a 

unia outra CoflCepçaO, em quc a cultura global é reconhecida corno  pro-

dLIto da cxtensão de urna dada cultura aos lirnires do gloho, onde "urn 

mesmo sisterna de crcnças, cornportarncntos e rcprcsentaçOes expande-se 

sobre a Terra, suplanta as fronteiras nacionais, subjuga a heterogeneidade 

e impôc-se corno toralidade uniformizada". 

A esse rcspeito, lanni (1997, p. 74-75) argumenta: 

Sob vãrios aspectos, o novo ciclo de ocidentalizaçao recoloca o 

problema da rnundializaçao da indtIstria cultural, corn a expansão 

dos mcios de comunicação de massa e a produçao dc urna cultura 

dc ripo internacional-popular [na quail verifica-sc a mohilizaçao dc 

codos os recursos disponIveis dos rneios de comunicação, da mIdia 

em geral, impressa e eletrônica, de modo a "reeducar" povos, naçôes e 

conunenres. 

Na opiniao de Gonçalves (1997), o centro irradiador disso nido 

é o imperialismo capitalista, em funçao de sua hegemonia econôrnica, 

tccnologica e cultural que poderia ser coroada corn a conquista tnal do 

plancta. Contudo, o autor rclativiza a questão, argumentando que, ao 

mesino tempo em quc é irnpossvel apreender as transforrnaçoes por quc 

passa o mundo scm considerar a informática, a robórica, as comunicaçóes 

por satélite, a internet e os modernos meios de transportc, e notório o 

fato de os norte-arnericanos dorninarern a indistria cultural em escala 

mundial, por mcio ila vcnda de sua culnira c de seus produtos. 

Lazer, cultura c educacao 	13 



Ao apontar Os dcslizes dc urna c dc ourra verrenre - a euforia em 

torno da ciéncia e da rccnologia, anãloga a aritude do homern do século 

XIX, c a inexorahilidade da macdonaldizaçao do plancta -, (ionçalves en-

tendc ser natural quc, nesse mundo transformado pela inrernacionaliza-

ção, desponrc urna nostalgia da comunidade integrada. E essa comunida-

de que susrenra o indivIduo nurn dado espaço fIsico, afetivo c simhólico, 

na qual as rclaçOcs sociais se haseiarn no contato dircro e formas culturais 

gcnuInas aparecern. Portanro, para lanni (1997, P. 75) as diRculdadcs da 

ocidentalizaçao rcsidem no fato de que 

as naçôes dorninanics c as organizacocs mulunacionais atualil de modo 

divcrso, divergente DU mesmo conrradiiório, urnas corn relação as 
outras, e porque Os povos, grupos, classes, nacionalidades ou socicdades 

não ocidcnrais 1.. .1 iamb6in possuem sua cultura, concinuarn a 

produzir culruralmcijte, dcvolvem clementos culturais ocidenrais coin 

ingredicntcs narivos, quando não lançarn na sociedade mundial suas 

produçocs originais. 

Dc forma semeihanre, Hobsbawrn (1997, p. 320) aborda o blue 
jeans c o rock ao tratar do inrernacionalismo, sern ranços nacionalisras, da 

nova cultura jovern nas socieclades urbanas: 

Isso icfletia a csrnagadora hegernonia cultural dos EUA na cultura 

popular e nos esrilos de vida, cmbora se dcva notar quc os próprios 

nucicos da cultura jovem ocidental cram o oposto do chauvinismo 

cultural, sohrctudo em seus gostos musicais. Acolhiam esrilos imporrados 

do Caribc, da America Larina e, a partir da dCcada dc 1980, cada vez 
mais, da Africa. 

Evidencia-se, pois, que a rnundializaçao do capital requer urn 

tOCCSS() análogo na cultura, porque a pluralidade de padroes de vida, 

objetos e hábiros de consumo obstaculariza sua expansão. Para Garcia 

Canclini (1983, P.  44), a obrigacoriedade de ampliar o ni'irnero de con- 
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surnidores "de objetos projetados e produzidos em forma standard requer 

a elirninação de difercnças de cornportarncnto e de gostu ckntro dc cada 

nacão (entre a cidade c o canipo, entre classes sociais) e também cntrc 

paises desenvolvidos e dependentes". 0 estudo de Garcia Canclini data 

da prirneira metade da década de 1980, muito anterior, portarito. a popu-

larizaçâo do fenôrneno cia globalizacao. Para dc, a uniflcaçao internacio-

nal dos prograrnas kieo!ógicos destinados a construção do conscnso dos 

sistemas politicos de controle e rcpressão acompanha a homogeneizacao 

da economia: 

Cada Estado urnforrni7a e centraliza a vida interna da naçaO c, an 

nlCSfl1O tempo, coordena o próprio sisterna ou simplesincnte o 

submcte a orgauizacao cransnacional da economia c da culiura [pois] 

o crescimento irausnacional do capitalisino requer, ao mesmo tempo, a 

uniflcacto de cada sistema nacionai e sua suhordinaçao a ordem maior 

encabeçada pelas metrdpoles. (GarcIa Canclini, 1997. p.  44). 

0 ESPORTE 

0 conceito contemporâneo de esporte, como construcão humana 

historicamente criada e socialmente desenvolvida, se estabeleccu de due-

rentes formas, rodas oriundas de convençoes edificadas e difundidas ao 

longo da história. Urna concepcão quase consensualmente aceita é descri-

ta por Hébert (apud Bracht, 1997) como urna prática social inserida no 

ârnbito da cultura corporal, que surgiu na cultura europcia por volta do 

século XVIII, coin caráter competitivo. Sua execucão repousa sobrc a luta 

contra urn elcmento deIInido: urna distância, urna duraçao, urn obstácu-

lo, uma dificuldade material, urn perigo, urn adversário. 

Ernhora o estudo de GarcIa Canclini nao faça rnençáo explIcita 

ao esporre, ji o vernos integrado aos itens absorvidos pela indtstria do 

entretenirnento, que o considera urna mercadoria altarnente rentávcl e, 

portanto, cada vez niais distante do conceito de riqueza imaterial inerente 

ao universo cia cultura, a ser apropriada por todos. 0 esporte é, pois, cada 

Lazer, cuittira e educacão 	15 



vez mais vinculado a urna cidadania conlundida corn a capacidade de con-
su in I r, em que o par cidadâo/consum idor se impoc "oh mpiCamente". 

0 esporte é sahidarnente responsável por urn percenrual significa-
rivo do Produto Interno Bruro (PIB) brasileiro: dados do Ministério do 
Esporte aponravani 2% em 2004 e 4% em 2006. Sua "cadela produtiva" 
é invejávcl, o que comprovarn os cadernos dc ncg6cios. 2  Os Jogos Pan-
Americanos, sediados no Rio de Janeiro em 2007, desfrutaram de ampla 
cohertura pela midia, e boa parte das noticias veiculadas estevc na pauta 
das colunas poilticas c econômicas. As tratativas tiara  a real ização da Copa 
do Mundo em 2014 e as Ohimpiadas cm 2016 seguein o mesmo cami-
nho, podendo rambérn aparecer na coluna policial, em quc relatos sobre 
transaçOes de grandcs clubes brasileiros sc rornam cada dia mais comuns. 
F sabido que a natureza jurIdica de direiro privado das entidades de ad-
rninistração e prática esportiva é rcsponsivel por urn quadro de autono-
mia impeditivo de ingeréncia governamental, 0 quc nao seria problema 
se não fosse sua total incapacidade de sobreviver scm suhsIdios pi.'ihlicos. 
0 arual govcrno, pela mancira corno cstrururou o i\1inisr6rio do Espor-
te - instãncia governarnenral rcsponsavel pela pohItica esporuva -, se fez 
refém dos scrores conservadores que hegernonizam o campo esporrivo 
(aqui compreendido na logica bourdiana), frustrando as expectativas dos 
quc lutarn pela reversão dessa correlaçao dc forças. 

OIAZER 

0 lazer é urn fcnómeno upiCarncntc moderno que resuira das 
tcnsôes entre capital e trabaiho, que Sc rnatcrializa corno tcrnpo e espaço 
de vivéncias I6dicas e como palco de organizacao da culnira. c que é 

perpassado por rclaçOes hegemônicas (Mascarenhas, 2005). 
TIpica instituição da sociedade industrial, nascida corn a velada 

intenção de ampliar 0 controic social dos donos dos meios de produçao 

2 A rcvisra Carta Capita/ aplescnta urna coluna, asiiiada POE Pablo Kadow, denominada "Esporc 

lA . Curiosarnenre, cia é eucuntrada Ha scçao "Mais-valia'. 
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sobre os trabaihadores, indo além do perlodo de trabalho, o lazer se 
configurou corn base em urn forte vies funcionalista, colocando-se 
a serviço da reproducao de hábitos, valores e sentidos necessários a 
rnanutcnção do modo de producao vigcnte (Marcassa, 2002; Padi!ha, 
2003). 0 fortalecimento da lógica própria a sociedade do consurno 
promoveu a estruturacao do tempo/espaço de lazeratravés dos referenciais 
de intercsse da indóstria do entretenirnento, construindo as vias de 
acesso a dc por meio de crirérios centrados no nivel sociocconomico 
das sociedades modernas. 

0 quadro que se delineia em nosso pals propicia urn aparcnte 
paradoxo. Nele se detecta urn aumento do consumo, por parte dos 
brasileiros, de itens associados ao universo do cntretcnimento, 3  ao mes-
mo tempo em que Os indicadores da qualidadc de vida revelarn que o 
Brasil mantérn-se como urn dos palses de rnaior desigualdade social. As 
poilticas sociais implantadas nos ültirnos anos indicam rnodificacoes na 
conccntraçâo de renda de nosso modelo econôrnico, mas estas ainda se 
mostram insuficientes para reverter o cenário desalentador. 

Conquistas como o ingresso do Brasil no grupo dos paises corn 
alto IDH, o mellior resultado em onze anos da renda do trabaihador, a 
menor taxa de desemprego desde 1997,0 recuo do trabaiho infantil, a major 
acessibilidade aos bens e serviços por parte da populacao e 0 crescirncnto 
da cscolarizacao convivem corn problcrnas que nos esmorecern. o caso 
da incapacidade de scu major prograrna social, o Bolsa Farnl!ia, em vencer 
a miséria em sete estados da Rcgiao Nordeste, conforme dernonstra 
estudo elaborado pelo próprio Ministério do Desenvolvimenro Social. 
Para agravar ainda mais a situacão, ha urn enorme conringente de 
trahaihadores na economia informal e, pior, em condicoes de trahalho 

escravo. Além disso, 5,1 milhOes de crianças são utilizadas no mercado de 
trabaiho e a cducaçao se mostra vergonhosamente desqualificada. 

3 Segundo urn docuniento claborado pelo Ministrio di Cultura, cm parcecia corn o IBGE. não 
ha difcrcnca percentual entre o cornprornctirnenw dos orçamcntos mensais da populacao de 

b-aixa renda c dos mais ricos (4%). Ademais, 87% dos brasileiros nunca foram ao cinema, 92%, 
a museus e 78 1,'o, a csperacuios dc danca. 
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Tais dados forarn divulgados pela rnais recente Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicilios (PNAD) (Instiruto Brasilciro de Geografia 
e EstarIstica, 2007P edo fndice de Cmi," que caiu de 0,544 para 0,541 
em 2006. Essa série histórica de nacureza lenta e regular foi iniciada 
ha pouco rnais de urna década c expôs o Brasil corno urn dos palses 
mais dcsiguais, onde OS 10% mais pobres entre os trahaihadores ficararn 

corn 1 0/b dos rendirnentos cm 2006, ao passo quc os 10% mais ricos 
obtiveram 44,4 0/o. 

ESPOR!E E LAZER SOB A PERSPECTIVA DA EDucAçAo FISICA 

Esporte e lazer constituern conceitos distintos, motivo pelo qua! 
o 61tirno não pode ser reduzido as fronceiras do prirneiro. Vale dizer quc 
O "esportc recrcativo" - tambérn conhecido corno "esporte de lazer" 
"esporte de participacão" - exige uina poiltica especIfIca quc o incorpore 
a urna polItica igualmence delirnitada de lazer, que nao se rcstringc a 
desenvolver-se por intermédio do interesse fisico-esportivo. Pelo concrário, 
é fundamental abrir-se a inevitável necessidade de contemplar a imensa 
garna de interesscs de nosso cenário cultural. 

Os motivos quc levaram a cclucacao i'Isicaa protagonizar as acOes 
no campo do lazer, associando-o ao mundo do esporte e quase definin-
do-o por este,' precedem o mornento cm que o esporte passou a figurar 
corno produto da inddstria cultural do encretenimento. 

Reconstruarnos, encão, os psss consticutivos dessa subrnissão do 
lazer ao esporte. A prescnca do Estado brasileiro nas questôes esportivas 

4 0 PNAD, divulgado anualmente pelo IBGE, o mali amplo krantamcnw sobre a realidade 

do pals. A pcsjuisa apura as caracterisricas dorniciliarcs em rclacao ao accsso a hens e scrviços. a 
abrangncia da cducaçao, ao panorama do mrcado de trahallio e a cvoluç.io do rendimento do 

trabalhador. 

5 0 Indice dc Gini é uma das lormas de medir o proccsso de distnhuicao de renda do irahaiho, 

excluidas as cransferMcias como o Bolsa FainIlia e as aposcntadurias. Ela varia de 0 a I indicindo 

major dcsigualdade a mcdida que aumenta. 

6 0 fato de o lazer ser incluido na Constituico de 1988, no capoulo do I)esporto, por urn lado 

rdletc a conscrução histórica dessa relaço c, por ourro, a reorça. 
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é incomestvc!, observada na propria história da organização social e po-
Utica do pals, cspecialmente a partir da segunda década do século XX. 
Naquele tempo, o Brasil deixava para trás o modelo econômico agrário 
de natureza comcrcial-exportadora c se organizava dentro dos moldes da 
i ndustrialização, pautada pelo rnodo de producao capital ista. 

A major responsável pelo processo de urbanizaçao vivido pela so-
ciedade brasileira fol, sem dcivida, a inscrção do Brasil no modelo ceo-

nômico industrial. No inicio do século )O(, 9,40% de nossa populaçao 

vivia em cidades; já em meados de 1940 érarnos 31,24%, chegando a cx-
pressivos 8 1,23% nos anos 90. As cidades, por sua vcz, passaram a exigir 
dos governantes a elaboraçao de poilticas pi.'ihlicas que respondessem aos 
enormes desaflos dos cada vez maiores aglomerados urbanos. Náo tarda-
ram a surgir iniciativas governarnentais voltadas para a rnanutençao da 

ordcm piThlica, cm que prcocupaçocs corn a recreação dos operários c dos 
demais habitantes passaram a considerar práticas corporais e esportivas 
como interesses socioculturais predominantes. 

Não demorou muito para quc o esporte viesse a merecer aten-
çao especial do govcrno federal de entao. Com  o advento do Estado 
Novo (1937-1945) e suas caracterIsticas ditatoriais, o esporte tornou-
se alvo da interferéncia normativa estatal, demonstrada por dois con-
juntos de docurnentos legais quc pretendiarn definir as diretrizes e 
bases do esporte nacional. 0 prirneiro documento rernonta a década 
de 1940, quando o governo buscou "disciplinar" o esportc brasileiro 
- urna cxpressão constante da Exposiçao de Motivos do Decreto-lei 
n o  3. 199/4 1. Tal procedimento acarretou uma linha intervencionista 
de natureza conservadora, cujo caráter tutciador era próprio do per-
fit estadonovista. Aliarn-se a isso os interesses ec000micos e politicos 
que se apresentavam. Os primeiros estavain associados a intenção de 
aprirnoramento da aptido fIsica da populaçao, visando a capaciração 
fIsica do trahaihador, como expressava a Constituiçao dc 1937. Ji os 
interesses politicos mantinham estreita re!ação corn o desejo de desen-
volvirnento do espirito cIvico e patriótico, em sinronia corn a posiçao 
brasileira na conjuntura internacional. 
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Essa inrervenção sedimcntou-se ao longo dos 34 anos em que o 

dccreto-lei rcgeu a vida esportiva brasilcira, vindo a consolidar-se em ou-

tro regime de exceção através da Lei if 6.251/75, regularnentada, dois 

anos mais tarde, pclo Decreto if 80.228. Essa lei caracterizou-sc por 

prornover alteraçOes superuiciais as normas esportivas vigentes ate cntão, 

irianrendo basicamente as mesmas diretrizes e princIpios (10 docurnento 

de 1941. Ela acarretou, nesse setor, o que fIcou conhecido como "moder-

nização conservadora". 
Ao estabelecer os objerivos da Poiltica Nacional de Educacão FIsica 

e Esporre, enurnerados em seu quinto artigo, a Iei deixava transparecer 

a aptidâo fIsica corno o pressuposto hásico para a elaboraçao de poilticas 

püblicas nesse setor. Corn efeito, o paradigma da aptidão fIsica ajuda a 

explicar corno a educacao fIsica e o esportc vinham sendo tratados pelas 

po!Iticas da area. 
Os incisos II ("clevaçao do nIvel dos desportos em todas as areas") 

c IV ("elevacao do nIvcl técnico-desportivo das representaçôes nacionais") 

ganhavam sentido sc, em conformidade corn o conceito de esporre enun-

ciado no segundo artigo ("para os efeitos desta ici considera-se Desporto a 

arividade predorninantemenre fIsica, corn finalidade competitiva, exerci-

tada segundo regras pré-estahelecidas"), fossern analisados corn o imuito 

de reforcar a cfetivaçao do objetivo enunciado no inciso I do mesmo 

artigo ("aprimoramento da aptidáo fisica da populacao"). Os incisos III 

("irnplanracao e intensificacao da prática dos desporros de massa") e V 

("difusão dos desportos corno &rrna dc utilizacao do tempo de lazer") 

constituIram respostas as prcocupacöcs (Ia classe dorninante, demons-

trando que, ao propalado desenvolvimenro cconôrnico alcançado na pri-

meira metade dos anos 70 - época do rnilagrc brasilciro -, correspondia 

urn desenvolvirnento social que, no campo da educacao fIsica e do espor-

te, significava a possibilidade de acesso as arividades fIsicas de lazer para a 

carnada rnais carente da populacão. 

Assirn, ao limitarem a educaçao fisica c o esporte a suas dirncnsôes 

de prárica corporal e esportiva, respectivamente, tais incisos implicavam 

rambém esforços de aprirnoramenro da aptidao fisica da populacao, sits- 
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rentados, por sua vez, por urn referencial de saüde hiofisiologica. Porrauto, 
educaço fIsica e esportc forarn confundidos corn educacao do corpo c de 
seu rendimento Iisico-csportivo, simulacros da produtividade, efIciência c 

eficácia quc marcararn o modelo de sociedade entao vigente no Brash. 

UMA BREVE PAUSA PARA A F0RMAcA0 PROFISSIONAL 

Cabe aqui uina breve pausa para tratarmos da formacao de profis-
sionais que assuniirarn a tarefa de levar adiante a cxecução das pollticas 
afeitas a lógica da rccreação pühlica e do esporte. 

E de 1939 a criação da Escola Nacional de Educacao FIsica pela 
Universidade do Brasil (ama! UFRJ), no Rio de Janciro, então a capital 
do pals. 0 Decreto-Ici n° 1 .212/39, ao criar o curso superior, estabeleccu 
Os parâmctros curriculares corn base nos quais o corpo docente - consti-
tuldo basicarnente por medicos e milirares - dana vazão ao processo de 
forrnacao profissional, atentos as exigéncias estabelecidas pc!a !ógica do 
governo estadonovista. Sornente em 1969 foi feita uma reforma curricu-
lar dos cursos superiores de Educacao Fisica, sob os auspIcios do Conse-
iho Federal de Educacao e expressa pelo Parecer n °  69. 

Assistirnos a reircração da lógica do documento anterior, agora sin-
ronizada corn a Doutrina de Segurança Nacional em vigor sob a egide dos 
governos militates que se sucederarn desde 1964. Produ tividade, eficiên-
cia e eficácia, combinadas corn a sedimenraçao do processo de urbaniza-
cão da sociedadc brasileira e corn a defesa da pátnia dos que discordavam 
(10 governo de excccáo, aderiam ao processo de formacao profissional urn 
cunho técnico-insrrumental. Exciulam - rnais do que secundarizavam 
- a estruturaçao de urna sólida base teórica de cunho humanIstico que 
habilitasse os profissionais da area a perceberem-se no tempo em que vi-
'iam. Isso favorcceu a forrnação de profissionais acrIticos, em detrirnento 

da formaçio de gestores corn conhecimento dos aspectos determinantes 
do ordenamento socictário brasileiro, de sua natureza exciudente c dos 

OCCSSOS de planejamento em esportc c lazer cabIveis para a reversão do 
quadro de exclusâo da inaioria da populacao. 
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Associada a tais perspectivas, a forrnacao de profissionais para 
a area de lazer vern sendo ampliada quantitativa e qualitativamente, 
bern como diversificada. A forrnaçao tern huscado sc adequar a de-
manda do mercado e estabelecer uma relaçao diaktica corn o traba-
Iho, em que ao mesmo tempo qualifica a inserço nesse universo c se 
mostra ciosa das relaçôes nele existentcs, ahrindo-sc a possihilidade de 
transformá-las.° 

Voltemos a logica anterior. 0 conjunto legal quc reforçou a 
oligarquizaçao da organização esportiva foi substituldo por outro, 
motivado pela promulgacao da Constituiçao de 1988 c fortemente 
influenciado pelos referenciais neoliberais de Estado e governo que 
passaram a vigorar em nosso meio. ConstituIdo pela Lei Zico (Lci 

o  8.672/93 c Decreto n o  981/93) e pela Lei Pelé (Lei n° 9.615/98 
e Decreto n° 2.574/98), esse novo conjunto legal dcii margem a urn 
processo de mudanca norteado fundamentalmente pelo confronto en-
tre os interesses liheralizantes, que buscavarn autonornia de mercado 
para o csporte, e os interesses conscrvadores, ciuc  concehiam essa Ii-
bcralizaçâo como uma arneaça ao poder oligarquicarnente constituldo 
(Linhales, 1996). 

0 ernbatc enrre liheralizantes e conscrvadores foi rcsponsável 
pelo surgimento da autonomia e da pluralidade corno elernentos de 
rnudança. Paradoxalmente, cstas se rncsclavarn a práticas antigas. Ne-
nhuma das duas tendéncias ofercceu alternativas que considerassem 
o esporte como ncccssidade e/ou direiw social, c tampouco o Escado 
como mediador c ponto de equilIhrio entre us interesses antagnicos 
do secor esporcivo. 

7 	Cursos de graduacão em turisnlu sonlam-se sos de Iaer e cducaço fisica Ha torniaç.o de 

profissionais para o setor, corroborando o carätcr multidisciplinar do proccaso de furinacao c o 

sentido transversal e inersewrial increnre as politicas afctas a irea. 

8 0 Bacharelado em Lazer oferecido pela Faculdade de Educscso Fisica da Unic.snip. ate 2005, c 

a irca de concentracão "EducacSo Floica e sociedade" de scu prograrna de pós-graduacão revelam 

a prcocupacao de privilegiar a formaçao crItica em detrirnento da tCcnico'instrurnental. torn 

objetivo sernelliante, criou-se o Mestrado cm Lazer da Faculdadc de Educacio Fisica, Fisioterapia 

c Terapia Ocupacional da UFMC cm 2007. 
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AQUT, A Esl'ERANcA AINDA NAO VENCEU 0 MEDO... 

A chegada do PT ao governo federal, embora lirnitada pelas alian-
ças de centro e de direita, possibilitou ao partido, ate cntão contra-hege-

mônico, estabelecer parâmctros para quc a democratizacao do esporte - e 
a libertaçao do lazer de scu jugo - pudcsse ocorrer, cm prol de toda a 
populacao brasileira. 

Derivou-se daI a neccssidade de propor condicocs para que o 
espaco de vivCncia das práticas corporais c esportivas constituisse urn 

locus privilegiado, enriquecendo-as de valores que intcragissem na 
construcao de urna cidadania plena. Assim se sustentaria o princIpio 
da inclusão: é dever dO Estado garantir a sociedade o acesso ao csporte 

e ao lazer, os quais poderiam contribuir, juntarnente corn outras acoes 
governamentais, para a inclusão social de uma parcela signicativa da 
populacão brasileira. 

Materializar-se-ia, assim, o objetivo de redef:inir  o papel do 

Estado no cainpo esportivo, atribuindo-ihe prioritariarnente urn caráter 
subsidiador. Esse subsIdio, contudo, não reforcaria o antigo modelo 
concentrador representado graficarncnte por urna pirânl ide, quc trazia, 
em seu vCrtice, o esporre de alto rendimento e, em sua base e centro, 
rcspectivamcntc, o esporte de rnassa e o esporte estudantil subordinados 
aos objetivos das carnadas mais altas da populacao. 

0 que se propunha era a implernentacao dc urn modelo exempli- 
ficado por cIrculos autônornos e, ao mesrno tempo, interdependentes, 
nos quais o esporre recreativo, o estudantil e o de alto rendimento 
fossem respeitados ern suas especificidadcs. This variedades esportivas 
deveriarn manter canais (IC cornunicação sinalizadores de urn conceiro de 
sistcma esportivo pautado em relacoes isonôrnicas e não hierarquizadas, 
respeitando-se a orientação co nstitucional para o financiarnenro pOhl leo. 

Em paralelo, o lazer seria concebido em toda a sua plenitude, cada 
vex mais livre das amarras da cultura do cntretenirnento e da dorninaçao da 
insriruicão esporriva, bern corno mais propenso a ser uma polItica estatal 
dc natureza transversal e intersetorial. Conrudo, a esperança traduzida em 
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possibilidade histórica nao se concretizou em realidade hisrórica, frustrando a 
expectativa de rnuitos e postergando a materializaçao do que ainda permanece 
no universo da utopia. A 2a  Conferéncia Nacional de Esporte, realizada cm 
2006, norteou-sc pelo tema "Construindo o Sistema Nacional de Esporte 
e I.azer" (Brasil, 2006). A inclusáo do lazer no Sistema havia surgido graças 
a urna decisão tornada em forum organizado pelo Ministério do Esporte 
em outubro de 2005. Tal posiçáo contrariou setores vinculados ao esporte 
- como tambérn urn setor no interior do prOprio ministério, disposto a não 
ferir a sensihilidade dos dirigentes esportivos -, que subesrimaram o forum, 
nele comparecendo em menor nümero que os defensores da inclusão do 
lazer. Na 2a  Conferéncia, "limpada a area" intrarninisterial defensora da 
inc!usâo, prevaleceu a exclusao do lazer da confIguraçao do Sistema, tendo 
sido incorporado apenas o esporte de participação como referéncia ao lazer. 

ESPORTE, LAZER E ESCOLA 

A escola e lugar de formacao humana, construlda corn base no 
desenvolvimento do processo de conhecimento, hem como de apreensao 
da realidade comp!cxa na qual estarnos inseridos (Castellani Filho, 2004). 
Contudo, tal aprcensão da realidade não constitui urn porno de chegada 
do processo de forrnacao, mas urn ponto de partida para intervir nessa 
rnesrna realidade de forrna autônoma, crItica e criativa. 

0 processo pedagógico escolar é dotado dos seguintes sentidos: 
diagnostico - parte da cornpreensão da realidade estabelecida 

como concreto real e a transforrna, por via da teoria, em concreto 
pensado; 

judicativo - estabelece juIzo de valor dernarcado pela origern, 
posição e situacao de classe social dos envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem; 

teleologico - sinaliza determinado lugar a set ocupado pclos 
sujeiros sociais. Dessa forrna, entendemos ser responsabilidade da 
cducaco fIsica, corno componente curricular da Educação Básica, o 
tratarnento pedagogico dos ternas constitutivos da cultura corporal. 
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E através dela que o esporte mostra-se presente no ambiente 
escolar. Emrctanto, isso por Si SO não garanre quc ele venha a merecer 
urn trato pedagogico reconhecedor de sua condicao de pane inrcgrante 
da cultura de urn povo. Devernos lcrnbrar que, no caso do Brash, a 
relacão paradigmatica da educaçao Ilsica corn o conceito de aptidio fisica 
rcforcou sua subordinacao as instituicôes rnédica e militar e seu vIncuio 
corn a instituição csporriva, pautada quase exciusivamente pcio princIpio 
do rendimento fIsico-csporrivo. 

De faro, essa relacao paradigrnárica sc cstcndeu hegernonicarnente 
desde meados do século XIX, vindo a encontrar resisténcias dc ordern 
contra-hcgemônica somcnte a partir da década de 1980. Nesse rnomento 
histórico, cia originou urna relacao paradigrnarica de cunho histórico-
social, a partir da qual o csporte passou a ser valorizado corno pritica 
social e expressão cultural. 

Estudos quc questionavarn a prescnca do esporrc na escola 
ganhararn irnpulso a partir do final da década de 1970, o que não 
ocorreu por acaso, pois se rraca de urn perIodo rnarcado pela 
redernocratizaçao da sociedade brasileira, fenôrncno responsAvel pelo 
processo dc renovação das instituicOes. Dentre essas invesrigaçãcs sobre 
a presença do esporte no cenário educacional, desracam-se os trahaihos 
dc Bern (1991, 1992), Kunz (1994), Linhales (1996), Vago (1996), 
Bracht (1997) c Oliveira (2001). 

A rcsponsabilizacao da educacao fIsica escolar pela cducaçao 
esportiva bascada no parârnenro de alto rendimenno esportivo, além 
de rnascarar a faléncia do modelo de iniciacão esporniva cemrada nos 
clubes sociais - célula mater do esporre hrasileiro, corno se costurnava 
dizer annigarnetine -, inibiu o aparecirnento dc concepçOes pcdagogicas 
não apoiadas nessa logica. Por conscguinte, fortaleceu inicianivas dos 
poderes Execunivo e Legislanivo quc ratificararn o arcabouço conceinual 
sustennador daquele modelo. 

Ern 5 de dezembro de 1994, fbi aprovada a Lci n° 8.946 (dcpois 
revogada pela Lei Pelé), que criava o sisnema educacional desportivo 
integrado ao sisterna brasilciro de desporto. Em 2004, nramitou na 
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Câmara Federal o Projeto dc Le: 	26/03, que propunha, & 

medidas, a cducacao esportiva •)mo componente curricular 

e desvinculado da educacao F1.S 	Esta seria ministrada por p 

aquela por professores de desp. 	arregirnentados dencre cr 

de alto nIvel que ingrcssariarn no magistério pibIico, seguiia.. 	i1ciiOS 

propostos nos paragrafos 1, 2 c 3 do artigo sexto. Tais crirérios os 

dispcnsavam da obrigatoriedade de pm'as dc tutulos e documentos, mas 

não da comprovacão de conc!usão da Educacão Bsica. 

No âmbito executivo federal, o Prograrna Esporte na Escola foi 

lancado em 2001 pelo Governo FHC, anunciado como urn dos mais 

imporrantes cia area social do governo. Em 2003, já no primeiro mandato 

do Governo Lula, foi apresenrado ii. sociedadc o Programa Segundo 

Tempo, tambérn corn dircito a ccrimönia no Palácio do Planalto. Ambos 

requerem amulises dctalhadas. A qucm desejar cnfrenrar o desaflo, vale a 

pena explorar a rnanifestaçao dc alIvio e alegria de récnicos do Ministério 

do Planejarnento, quando se inteiraram do Programa Segundo Tempo 

notaram que dc scguia scrnclhanre conccpcão ao programa do governo 

anterior. Segundo eles, a "série hisrórica" esrava prcscrvada. No estado 

de São Paulo, no mesmo perIodo. o Prograrna Parcciros do Futuro foi 

subsrituIdo pelo Programa Escola da Familia (Pacheco, 2004). 

Em suma, podernos afirmar que a relacao esporte—escola csta longe 

de se caracrerizar como rranquila c isen ta de rensOes. Em alguns mornenros, 

o esporte entrou na escola scm pcdir licenca, conlerindo-Ihe scus códigos 

e signicados; em ourros, fOi recebido dc hraços abcrtos, a medida 

que se propunha conduzir-Ihe aos lugares mais altos e inimaginaveis. 

A assimilaçao hasranrc ripida, por parre da escola, do haixo custo do 

marketing esporrivo rem parcela considerávcl de responsabilidade pot 

essa postura amigável. Assim, a lógica instrumental fbi responsável pela 

permissão do ingresso do esporte na escola. 

Somente em raras ocasióes esporre c escola comungaram 

sentirnentos: o esporte, percebendo a escola como espaço dc formacao 

humana e não corno lugar esrratégico de deteccao de ralentos esporrivos; 

a escola, reconheccndo a existéncia de conhecimento no esporre além 
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daquele situado no campo do saber-fazer esportivo, estendendo-se ao 

universo dos significados que de possui no âiiibito de nossa cultura e a 
sua irnportância na construção de nossa existência. 

Dcssa forma, na relaçao esporre—escola, arnbos sao, ao mcsrno 

tempo, aprendizes e professores. 0 esporte so se intcgrará, de faro, a 
escola no instante em que deixar de identificá-la como urn lugar a inais 

para fzer valer os propósitos do sisterna esportivo; a escola, por sua vez, 

o tratará corno parte constitutiva do processo dc escolarizacao quando 

nele identificar atributos de emancipação humana. Nessa perspectiva, 0 

taxer sc fará presentc na escola não corno espaço (IC recreação dos alunos, 

nem tampouco submetido a instituição esportiva, rnas como contcido 

programático de projetos de escolarizaçao atentos a iniportncia da 

educaçao lOdica 110 proccsso de formacao hurnana dos alunos. I)efendcmos 

a prescnca do lazer na Educaçao Básica cm nosso pals, embora observernos 

que a educaçao fIsica vem assurnindo a prirnazia - e a responsahilidade - 

de aharcar o tcma no processo de escolarizaçao. 

I-la conccpcOes pedagOgicas que permitern tal acão, como a 

concepção crItico-superadora, corn urn mais do que razoávcl grau de 

elahoraçao teO rica e sisternarizacão rnetodologica. Não advogarnos, 
todavia, a exciusividade do tratamento ao lazer, 110 univcrso da Educacão 

Básica, a educaçao flsica, pois defendemos a superação da estrutura 

disciplinar na dinamica curricular escolar, possibilidade essa prevista pela 

Lei de Diretrizcs e Bases da Educação Nacional. E fundamental que Os 

procedimentos dc ensino privilegiem a educaçao lidica do educando - 

pressuposto da cuirura lOdica -, rcndo como parânlcrro a Otica contra-

hegemonica ha pouco aludida. 

SEGLIINDO 0 CAMINITO DAS PESQUISAS EM ESPORTE E LAZER... 

A nOs, resta continuar propiciando as condiçocs objetivas para a 

concretizacao de nossas utopias. Constata-se a necessidade de ampliar 

a associacão entre estudos sobre esporre c lazer e aquelcs que refletern o 

arual esrágio (10 desenvolvimento do nlodo de producao capitalista; este, 
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sob o nome genérico de globalizaçao, vern construindo urn mundo pau-

tado na exclusäo social, quc rcscrva a cada vez menos segmentos soclais o 

acesso a riqueza maierial e cultural produzida pela humanidade ao longo 

de scu processo civilizat6rio. E ncssc terreno quc percehernos a relevãncia 

das teorias de esporte e lazer, dos processos dc forniiilaçao dc polIticas de 

plane jarnento c gestao de esporte e lazer, da educaçao lildica c esportiva e, 

cnfim, da formacão profissional/académica dOS que atuam na area. 

A qualidade das pesquisas desenvolvidas p01 grupos vinculados as 
nossas universidades, sejarn elas pcihlicas ott puivadas, abrc expectarivas p0-

sitivas em relacao ao futuro. 0 desaflo está em fazer corn que esses grupos 

se aproxirnem cada vez mais da realidade das politicas de educaçao, esporte 

e lazer nos municIpios brasileiros, nos estados e na prOpria União. 

Como já cantaram, "aprendemos muito nesse tempo"... Então, 

"desesperar, jarnais! Afinal de comas não tern cabirnento entregar o jogo 

no primeiro tempo!". 
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DULCE ALMEIDA SUASSUNA 

P0LITIcA, LAZER E EDUCAçAO: 
A INsERçAO DE TRABALFIAI)ORES DO LAZER NO SISTEMA 

NACIONAL DE ESPORTE E LAZER 

Os pais operários sabiarn quc o destino de scus filhos era o des-

tino dos crabalhadores nao qualificados: o operariado apenas Sc 

preocupava corn o erisino, nao corn a cducaçao: basrava alirnen-

rar-Ilies e malvestir-Ihes. 

Ewv JERRON 

Estc texto apresenta urna refcxão sobre a relaçao entre poiltica, 

lazer e educaçao, corn énfase na inserção dos trabalhadores do lazer do Pro-

grarna Esporte c Lazer da Cidadc (PELC) no Sistcrna Nacional (IC Esporte 

e Lazer, criado pelo Ministério do Esporte. Para tanro, parte-se (10 pres-

suposto dc que tal inserção produz disputas e tensOcs, cujo fundarncnto 

encontra-se nas bases cpisrcrnolágicas (Ia area - corno dornInio de conheci-

mento -, que se fazern repercutir na defniçao de poifticas sociais. 

Para a pesquisa de campo forarn realizadas entrevistas corn Os SC-

guintes gesrores do PELC, vinculados ao Govcrno Lola: Fbi - secreá-

na nacional para o I)esenvolvirnenro do Esporte e Lazer; E102 - diretora 

I El significa Enrrevisra Institucional: a sigla é seguida pelo ntimCro Lk ordem 	rrcs1undentc a 
eflhrevista. 



de PolIticas Sociais de Esporte e l.azer; E103 - diretora de Ciéncia c 

lècnologia da Rcdc Cedes e E104 - coordenador-geral dc Apoio, Capa-

citação e Evenros Esportivos. A entrevistada E105, gestora do Prograrna 

Esporte Solidário, fihiava-se ao Governo FHC. Além das entrevisras, 

informaçoes foram coletadas junro ao Ministério do Esporte e uina oh-

servação participante foi realizada durante a 2a Conferéncia Nacional 

do Esporre e Lazer. 

A perspectiva reórica adotada parte de aurores quc perrencem a 

rradiçOes sociológicas distintas, mas que se complementarn naquilo quc 

oporrunarnente me inreressa analisar: Hahermas (1992), Arendr (2000) 

e \Vebcr (1986) contrihuem corn reflexOes sobre o Estado, o mundo co-

mum c a acão social. Bourdicu (1990). Parkin (1984), Castells (2006) e 

Enguita (1986, 2004) analisarn o sentido de formação corn base na noção 

dc dispura entrc campos, preconizando o conceito dc "fccho social". Ha, 

ainda, trabaihos quc se voltam para o lazer, enrendido corno urn fenô-

rncno moderno, resulranrc das tcnsôes capital-trabaiho c marerializado 

pot meio de vivéncias Ii:idicas; dc consritui urn espaco de organizacão da 

cultura e é perpassado por rdlaçóes hegcrnônicas (Mascarenhas, 2005). 

0 foco da análisc é a polirica dc f'orrnaçao de trahalhadorcs do 

lazer, que participam, corno atores sociais, do PELC. Segundo a entrevis-

tada E104, cste prograrna se faz presente cm 182 rnunicIpios brasileiros, 

tendo atualmente 3.256 agentes cornunirários em processo de formacao. 

Confor me a definicao do Ministério do Esporte (Brasil, 2006c), 

Os agcntes comunitarios de csporte e lazer so sujeiros quc consrrocrn, 

cntre Si e corn os outros, açOes sociais c racionais. A rcaIizaçio do Fazer 

csportivo C (10 lazer se constitui corno o sentido subjctivamente visado da 

condura dos agenres comunirários corno arores sociais (Casrc!Iani Filho, 

2007). Esse fazer sc desenvolve por meio de urn trabaiho cornunirãrio 

2 	Hiswrkanienc, a politica de formaço no Brasil vincula-se ao Nlinistério da Educaco; no 
cmanto, em funçao dc mudanças mi cctrutura governamental, a formaco dos trabaihadoecs 
do laser Ini incorporada an PELC. H. para ranro, uma merodologia própria orienrada pda 

Coordenacão Nacional da Sccreraria Nacional para o Desenvolvirnento de Esporte e de Lazer 
(SN DEL). 
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quc ohjctivaa intcraçIo, a organização, a rnobi!izacao comunitária, a ani-
mação sociocultural e 0 arregimentarnento (IC atividades esportivas e de 
lazcr (ci. E102). 

'Iiimhém charnados de agcntes sociais c de educadores do lazer 
(Sampaio et al., 2007), os agentes comunitários cle esporte e lazer desem-
penharn atividades caracterizadas pot práticas esporrivas, recreativas ou 
de lazer. Prioriza-se o termo "trabaihadores do lazer' porquc a categoria 

histórica "trabaihador" traz consigo urna forte carga scniântica e reporta 
a perspectiva de rnudança social. 0 Sisterna Nacional de bsporre e Lazer 
incorpora as atividades desenvolvidas por esses trabalhadores em suas co-
munidades corno praticas relevantes para o desenvolvimento do esporte e 
do lazer, corn o propósito dc permirir major acessibilidade a populaçocs 
que não contarn corn profissionais graduados em Educaçao FIsica (cf. 

E101 e E102). Assirn, entende-se quc a dcfiniçao dos trabaihadores do 
PELC corno atores sociais surge cm urn cenario complexo, por vexes con-
trovcrso, cm que ourros atores esrabeiccern rclaçöes de poder e disputas 
pertinenres a educaçao ilsica, ao esportc c ao lazer. 

ES'FADO E POLITICAS PUBIICAS 

o Estado, definido por Hahermas (1992) corno Esrado social, cor-
responde a urn modelo que mantérn as garantias constitucionais, o prin-
cipio democrático e legados corno a soherania, ao mesmo tempo em que 
constrái açocs e programas corn base na dcfiniçao de polIticas publicas. 
Por mcio de tais polIticas, Os cidadãos participarn das decisOes na esfera 
pühlica cm espaço pibIico - enfirn, no mundo cornurn (Arcndt, 2000). 
F.ntendido corno o Esrado em ação, o governo atua na formulaçao, im-
pla1taçao c execucão de poilticas sociais. 

o Estado brasileiro, paurado em politicas sociais, instituiu irn-
iorrantes programas e acOes na pasta desrinada ao esporte' de 1996 a 
2005, nas gestOes de Fernando Henrique Cardoso c de Luiz Jncio Lula 

3 	l)cignad.i uLtaImcntc Miiii.sicrio do Esportc, criado cm jancirn dc 2003 por dccrdo-ki. 
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da Silva. Dcnrre esses programas, urn foi definido corno priorirário pelo 
Piano Avança Brasil (Brasii, 2000): o Prograrna Esporte Solidário (PES), 
quc mais tarde sofreu modificaçoes e teve algumas açôes incorporadas 
ao Programa Segundo Tempo e ao Prograrna Esporte e Lazer da Cidade 
(Suassuna et al., 2007; di E105). 

Dc acordo Corn os Pianos Plurianuais, constava do plancjamento 
das consecutivas gestöcs a intcnção de prornover açóes direcionadas para 
o esporte, visando a uma poiltica de Iormação para essc setor no Brasii. 
Segundo o Piano Piurianual 1996-1999 (Brasil, 1996), cstavarn previstas 
desde açóes reiacionadas diretarnentc ao campo de atividades esportivas 
ate o apoio a programas de capacitaco de recursos liumanos na area c a 
implantacão de uma poiltica de esporte que privilegie scu carátcr educa-

tivo, tanto na cscoia como fora dela. 
Segundo dados do MinistCrio do Planejamento (Brash, 1999), a 

destinaçao orçamentária do esporte no perIodo de 1996 a 1999 foi de 975 
miihOes de reais, superando areas cstratégicas corno segurança, que reccbcu 
826 milhOes de rcais no mesmo perlodo. Dessc total, 385 milhOes pro-
vierarn de fonte fiscal e de seguridade; 248 miihóes, de recursos externos; 
165 tniihôes, de recursos privados e 177 milhOes, de cstados c municIpios. 
A cultura, no mesmo perlodo, rccebeu uma dotacao inferior, que totaii-
zou 546 rniihOes de reais, sendo 371 milhOcs oriundos de fnte fiscal; 12 
milhôes, de recursos externos; 134 rnilhóes, de fonte privada; 22 milhOes, 
de estados e municIpios e 6 rnilhôcs, de outras fontcs (Brash, 1996). Essa 
diferença sinaiiza certa irnportância da pasta do esporte já na gestao FlIC. 

A pasta do esporte apresentou urn aumento na destinaçao dc re-
cursos nos Pianos Plurianuais de 2000-2003 e de 2004-2007. A dotaçIo 
orcarnentária no prirneiro perlodo foi de 521,8 milhOes de reais. Entre 
2004 e 2006, o PELC aprcsentou dotacao gradariva corn base no orca-
mento da União, tendo uma pequena queda em 2005, mac recuperando-
se em 2006. Tbdavia, conforrnc planiiha fornecida pela SN DEL em inaio 
de 2007, se comparado aos recursos da mesma dotacao em 2003, verifica-
se que o PES rcceheu, nesse ano, aproximadamente o triplo de recursos 
alocados ao PELC em 2004. 
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Conforrnc o Piano Piurianual 2000-2003 (Brash, 2000, S.I) .), ° 

PES passou a ser considerado estratégico. Suas metas consistem em mini-

mizar as desiguakiades sociais, propiciar a incluso social, visando ao cres-

cirnento econômico da nacão, hem corno oferecer praticas csportivas, 

atiadas ao rcforço escolar c alirnenrar, aléiri de atividades de arte-educaçio 

e saidc". 0 Programa ocupou, porranro, urn lugar de desraque perante Os 

dernais programas de esporre na area social, o Bracil Poténcia Esporriva e 

o Esporte Direiro (IC 1odos. 

A cxpansáo e a aceiraçio (10 PES por parre de estados e municIpios 

podern ser consideradas relevantes em razão dOS resuiradosaicançaclos, 

pois houve urn crescirnento do ni'irnero (IC pessoas atendidas pelos 116-

cleos csraduais e municipais: em 1996, o Prograrna esrava iniplanrado 

em doze estados, reunindo 14 mil participantes; cm 2003, apresenrou 

"[... 1544 nñcleos de esporre cm cornunidades carenies, cm 346 munici-

pios, heneficiando 118 mil criancas e adolescenres em situaç10 de risco 

ou exciusáo social de 16 cstados da Fedcracao" (Brasil, 2000, s.p.). Em 

rermos de publico-aivo, o PES iogrou urn crescinmenro considerãvei de 

1996 a 2003. Entreranro, no tocanre a Iorniaçao, revclou que dczcnovc 

profissionais forarn formados em apenas urn esrado da federacno, della-

grando uma necessidade (IC aperfciçoamenro da formaçao profissional 

para o arendirnenro nos nt'icieos regionais. Em 2002, corn a posse do pre-

sidenre Luiz inácio Lula da Silva, iniciou-se urn proccsso dc adapraçoes e 

rniidanças nos programas exisrentes: 

A reestrururaçio do PES reve por finalidade coitfcrir maior racionali-

dade no uso dos recursos orçamenrarios disponIveis para sua cxecucâo. 
Isso mi !iro seguindo a indicaçao governamenrai 1uc meve o senrido 

de otimizar os programas e impor major eflciéncia nos gasros publicos. 

Lcvou-sc em consideraçao, rambém, a neccssidadc de adapraçao do PES 

aos programas e açôes cia nova administraço governaniental, sendo as 

açôcs prcviscas absorvidas por dois novos projeros - Esporte e Lazer 

da Cidade e Segundo lémpo (ncsse caso considcrando o arendimenro 

fkra do ambiente escolar) -, man rendo-se em 2003 as mesmas açôes do 
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PES, porérn corn novos objetivos c nova cnerodologia de implernenta-

cão. (Brash, 2000, s.p.). 

0 PES sofreu forte mudanca em sua estrutura no ano de 2002, "quan-

do incorporou algurnas acócs do extinto Prograrna Esporte Direito deTodos, 

o qual tratava dos idosos, pessoas portadoras de deficiéncia e dos eventos 

de identidade cultural e criação nacional" (Brash, 2003, s.p.). Os nickos 

de esporte do Programa vincularn-se, em sua maloria, a cscolas que contam 

corn urn nimero de aJUnOS inferior a quinhentos c que sejam localizada.s cm 

municIpios de menor IDH, devidamente cadastrados em outros prograrnas 

sociais do Governo Federal. A avaliação do Piano Plurianual 2000-2003 ram-

bern destaca qucstôes conio: mudanças na pasta ministerial; problemas no 

sisterna de alirnentaçao de informaçOcs, pagamentos e puhiicacao; capacica-

ço da cquipe gerencial; caréncia de recursos materhais c hurnanos. 

A mudança de governo c a criação do MinistCrio do Esportc pro-

moverarn inodificaçoes na equipe gestora. Adernais, Os liniitcs inrernos 

apontados pelas avaliaçOes dos consecut ivos Pianos Plurianuais firam 

igualmenre significativos para aitcraçOes na agenda da Poiltica Nacional 

de Esporte, particularrnenrc na poiltica de formaçao do ILLC, 

Segundo Casteliani Filho (2007, p. 9), que assumiu a SNDEL de 

janciro de 2003 a abril de 2006, a criação dcssc programa tinha a prerensão 

de articular acOes nas trés instâncias governamentais (rnunicipio, estado 

e União), atribuindo status privilegiado prirneira. Ainda assirn, o autor 

mostra que a formaçao continuada em serviço dos trahaihadores do lazer 

era urn dos objetivos mais rcicvantes do PELC, scnão o mais importanre: 

Não havia dr'ivida dc que, se não houvcssc urn trabaiho de forrnacao 

continuada em serviço, sua execução - por meihor quc fosse a intenço 

inerente ao modelo conceitual do projero - renderia a dar-se de foriia 

desqualifIcada e os resultados buscados dificilmente seriani alcançados. 

Gesrores do PELC responsáveis pelo projcto social apontani trés 

de stias caractcrIsticas centrals: açOcs sistcmáticas nos nücleos; atividades 
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assistemáticas c formacao continuada de agenres sociais do esporre e do 

lazer, professores, coordenadores e demais trahaihadores, direta ou mdi-

retamente envolvidos. 

Por se tratar de urn Programa que resgata e esrirnula a participacao e a 

organizaçao social, o agente social de csporte c lazer assume o papel pro-

tagonisra na rclação corn a populacão arendida. Neste sentido, o Pro-

grarna apresenra duas frentes de formacao: os Encontros de Forrnação, 

coin carga horiria minima de 32 horas/aula de atividades cnrrc ofici-

nas, grupos de esrudos, palestras, mesas c planejarnento C que scguem a 

oricntaçao do Minisrério do Esporte/SNDEL na construção dos módu-

los de forrnacao; c a Forrnacao Conrinuada cm Scrviço, qtie acontece de 

forma arriculada ao próprio funcionamenro dos nt'icleos, cm atividades 

dc planejamento sisremático e assisremãrico, alérn de estudos semanais 

e/ou quinzenais (a critério das condiçaes locais dc cada convénio) e a 

mohi[izaçao comunirária. (Ewercon cr al., 2007. p.  20). 

REDES, RELAçOES E TENSOES 

Os agentes comunitários ou sociais são aqui deflnidos como traba-

Ihadores do lazer. Essa definiçao parre da premissa dc que a utilização dos 

primeiros termos é pouco significariva para a dclirnitacao da participacao 

desses nabaihadores no Sistema Nacional de Esporte c Lazer c, portanto, 

na Poifrica Nacional do Esporte. 

Considerado unia categoria central de anãlise, o trahaiho na so-

ciedade capitalista pode ser tornado como rcferéncia, a ponto de alguns 

aurores proporern o rermo "sociedadc do trabaiho". As teorias do capital 

humano - muitas vezes norteadas por perspectivas funcionalistas e/ou de-

terministas - conquistam espaco para cxplicarcrn motivaçOes c conscqu-

éncias da insercão de rrabalhadores no sisterna produrivo de urn mundo 

indusrria!izado e circunscrito por mudanças tecnologicas significativas, 

dacadas prmncipalmente do firn do século XX e inIcio do século )OU. Essas 

rnudanças estao relacionadas corn urn novo olhar sobre a constituição do 
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traballio, rompendo-se corn a coflCepcao de \Vcher (1987) que vigOrou 

corn base no modelo adotado pela sociedade norte-arnericana ate o ml-
cio do século XX. Tal concepção defcnde quc o enriquecimento aicanca-

do pcio trabaiho traria rcalizaçào e lelicidade nestc mundo. Assini, se o 

horneni trabaiha aqui e consegue enriquecer, dc n3o deve se preocupar, 

pois 1I)eus esti satisfeito e iii uito Ihe darã ainda nesse piano para que seja 

marerialmente Ieiiz. A conducao dessa Crica favoreceu urn processo dc 

desenvoivirnento econornico e industrial nos Estados Unidos, quc serviu 

de inspiracão para outros palses, inclusive o Brash. 
No curanto, o capitalismo - nascido na mentalidade puritana lahoral 

do 1)rotesta1t1s110  nórdico - atingiu sua própria negação (Racionero, 2003). A 

negacão do trahaiho nos moldes do protestante asceta - rraha]ho COITI() vocacao 

- ocorrc a partir do mornenro em quc o processo de industriahzacao acarrera 

consequCucias niarcadas pela intensiticação doS sisremas de informática e de 

comunicação, em quc frontciras e lirnites se tornaju rénucs, disthncias pratica-

nientc inexiscni e o tempo passa a ser relarivo. Surge, enro, a era da informa-

ço, caracrerizada pcla ressignitkacao do trahalho. (10 6cio c do descrnprego. 

A perspectiva adorada pclo PELC em reiaçao ao trahaiho pode ser 

verificada na fala da entrevistada E102: 

Então, 0 flOSSO diilogo aqui n'o pode ser so corn o coordenador, ou so 
corn o coordenaclor do nOdco, a gerne quer que nosso diilogo priorltario 

seja kiro corn urn grupo gesror. Emão, esse grupo precisa envolver a co-

rnunidade, precisa rer a enridade dC controle social, precisa tcr 0 coorde-

nador de nOcleo, precisa ter 0 gestor, ou seja, urn grupo gestor que pense e 

dchhere e quc execute o programa de forrna arricuiada, tenrando rornper 

corn aqucla iOgica da divisão social do rrabalho, em quc uns pcnsarn c 

outros fazcm. Não - 0 grupo gcsror tern que ter essa dimensao do pensar 

e (10 azcr de forma coletiva e parricipauca. () que tern sido urn grande 

desaflo porquc essa nio é a experiCncia que a gcnte 'C na ponra. 

Constata-se a tenrariva por parre dos gestores da SNI)EL de rom-

per com a noçao - que prevalece na execucão do PELC - de que existern 
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os que pensarn c Os que executam. Contudo, h uma série de ohstáculos 

para o desenvolvirnento articulado do Programa, conforme o funciona-

memo dos nticleos em todas as instâncias governarnentais. Isso ocorre 

porque reitcra-sc a dupla lace do trabalho: o trabaiho dos que tiveram 

formacao escolar c universitiria, em oposição ao trabaiho bracal dos quc 

não a tiveram. Essa separaçao corrcsponde a difercnca entre conccpcáo e 

cxecucao, como afirma Enguira (1986, p. 74): 

Scm düvida, o aspecto mais importante da diviso do trabaiho manual e 

intelectual sob o capitalismo não é essa dualidade de tarefiis, mas a sepa-

racão entre concepcao c cxecução. 0 que disringue o trabaiho humano 

da atividade de quak1ucr animal é precisamente o fato de que o homcm, 

antes dc pôr maos a obra, possui uma concepcao prévia daquilo que vai 

fcr. C) trahaiho em si é, pois, a juncäo de conccpcão c cxecuç1o. 

Na esteira dessa conccpcáo, Parkin (1984, p.  267) registra: 

As qualificac6es C OS cercificados surgern corno instruinentos adequa-

dos para asscgurar que quern detém o 'capital cultural' tern, ao mesmo 

tempo, as maiorcs oporninidades de transrnitir os beneficios do status 

profissional a seus fllhos. 

Pot isso, sob a perspectiva funcionalista, o esqucma de mobilidade 

social passa a set autoexplicavel na medida em quc a sociedade se en-

contra estratificada c pautada em urn sistema de recompensas diferencia-

das; dentre tais recompensas inclui-sc o mérito no sistema universitário, 

por mcio do qual as pessoas mais adequadas podern lograr as funçOes de 

maior relevância social. 

Essa estratégia discursiva e incorporada pela classe media, que 

intencionalniente reforca o modelo de igualdade de oportunidades na 

escola. Esse tipo de discurso foi teorizado nos anos 70, pautado nas no- 

4 As rriduçocs de trechos em espanhol so de minha autoria. 
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cOes de capital liurnano e dc modcrnizaçao. 0 cliscurso relormador da 

teoria do capital hurnano preconizava nova qualidadc dc irahalho e major 

produtividade, que deveriam cstar associadas a investirnenws nos sctores 

da saide, da cxperiéncia, da rnigracão, e, sobretudo, da educaçao. Cada 

trahaihador era, segundo essa reoria, proprictário dc sua capacidade de 

rabalho (Enguita, 1986); todavia, corn a adoçao de urn rnodelo ccntrado 

na linha "educar para modernizar", o loco do debate se desioca, deixando 

de enirentar as causas reais da desigualdade social e da exclusão. 

Diantc da incapacidade da cscola em lidar corn problernas sociais e ciii 

resolver as desigualdades do sisterna capitalista. Surge urn niodelo dc educa-

ção cornpensarOria que se assenta na mod ificaçao dc atitudes, na rnotivacão e 

no reforço da linguagern. Ncssc moddo, cada urn arca corn seu encargo, en-

quanro o Estado, a sociedade c a escola se exirncrn, muitas vezes, de qualquer 

responsabilidade. A educaço, vista por alguns corno 6nica possibilidade de 

ascensão social, an não produzir rnohilidade social vertical, serve apcnas para 

manrer os que já esrão no poder. Corn ekiro, cia promove urna niohilidade 

social horizontal que não contempla as classes ou estratos sociais, corporifi-

cando elernentos para a anlpliaçao da dispura a que são submeridas as diver-

sas do conhecimcnto, em especial a edueacão hsica. 

0 CENARJO DA DISPUTA: A 2a CONFERENCIA NACI0NAI, DE ESPORTE 

A 2' Conferncia Nacional de Esporte c Lazer - cujo rerna foi 

"Construindo o Sisterna Nacional de Esporte e lazer" - tcvc por objetivo 

principal deiiberar, cm anibiro nacional, sohre a consrrução do Sistema 

Nacional de Lsporte e Lazer, após urna série de discussOcs prornovidas em 

erapas municipais e estaduais. A. conferéncia tambérn definiu prerrogati-

vas, cornpetencias e arribuiçOes aos agenrcs quc corn pOem o Sistema, 

(uando se fiila em cstrutura do sistema dc es)orte e lazer reftre-se an 

conjunto de instituiçOes, organizacOes soclais e entidadcs esportivas 

corn seu apararo dc nornias, ftinçoes e finaiidades, srn infra-cstrutura, 

sua capacidade fnanceira, Os produtos que geram e Os sujcitos que a 
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cornpOem - dirigentcs, rrabalhadorcs, usuarios que acaram seus priiici-

pios, diretrizcs e objerivos e, mantendo sua aut000rnia, aproximarn as 

finalidades e açôes próprias dc cada tim is do sisterna nacional. (Brasil, 

2006a, P. 2). 

Conforme a defiriicão aprcsentada peto documento, o Sisrema se 

constitui por normas, funçôes, instituicOcs e sujeitos, que se integrarn 

de forma autônoina em urn corpo funcional. No entanto, essa inregra-

ção pode ser suscetIvel a conflitos, distorçOes de pontos de vista, discre-

pncias de interesscs, enfirn, a divcrsos enfrenrarnenros no contcxto das 

discussOes. (1) principal deics dix rcspeito a inreração entre Os sujeitos 

quc cornpOem o Sistema, pois o reconhecirnento dos trahalhadorcs como 

indivkluos ligados a dc ainda gera algumas controvrsias. Castellani Fulho 

(2007, p.  10) atesta: 

A imperiosidadc da acio de formaçao continuada em scrviço, se já nãu 

bastassc os elementos anteriormcnte niencionados, estavaainda dernarca-

da por duas outras questocs. A primeira ddas vinculava-se a urna daquelas 

mentiras que de tanto rcpetida ganham ares de verdade: não forarn urna 

nero duas as vexes que ouvimos afii'inaçocs referenres a desqualiflcacao 

profissional das pessoas que, seja na qualidadc de gesrores ou tie agentes 

socials, se envolviam na area do trabaiho esportivo e de lazer. 

A essa argurnentacao se soma outra, como revela a entrevis-

tada E101: 

A genre superou algumas dificuldades corporativas corn o [órgao classis-

raj porque simplesmcntc rem coisas quc fazem parre do saber especifico 

e que nao podcm ser realizadas por pessoas que náo renham forinacao, 

mas rem outras coisas que vein serido rcalizadas c vezes é a t'inica for-

ma de aconteccr a recreaco e lazer nas cornunidades. TambCm chamo 

arençäo para a diferença regional, pois estados enormes como o Amazo-

nas rer uma ünica faculdade de Educacao Fisica, o que impede 
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que proIssionais da area awem Corn major nhisc nessas regióes. Essa 

escollia nós ji fizcinos. Nós queremos formar; no qualilicar. capacitar. 

Nielborar essas pcssoas tambeni, que nao tern a oportunidade de fazer 

esse curso, mas, em lugares onde existe essa possibilidade dc formacao, 

a gente prioriza os que cstão formados. Mas iio podenios abrir nião 

desses agentes que san lidcranças locais. 

Percche-sc, pois, quc as quest es envolvendo a delnicão de poll-

ticas sociais para o esporre e o lazer são diflcultadas por disputas de inte-

rcsses. Essas disputas referem-se ao fato de que os trabaihadores do lazer 

não l)0SS11C1  formacao em Educacão FIsica, sendo, assim, considerados 

leigos. Todavia, defender sua exclusão do Sisterna pode representar urn 

cmpecilho para o desenvolvimento c/mi o fortalecimenro de prograrnas 

voltados para polIticas sociais, corno o PELC, morivando conrradiçoes no 

cenário governamental. 

Assirn, em conformidade corn as reflexôes de Jacobi (1989), de-

preende-se quc o Esrado, mesmo caracterizado como social, e capaz de 

exercer funcôes contraditórias, tendo em vista suas constantes crises que 

repercurem na conduçao das polincas pñblicas sociais. A medida que o 

Sisterna admire a existéncia de agenres cornunirários - como os traba-

Ihadores do lazer -, o Estado hrasileiro legirirna, perantc a comunidade, 

detcrrninado grupo social e reconhece que este derérn, mesmo que (IC 

forma Iciga, urn conjunto de conhecimcntos que o hahilita no fizer es-

portivo e do lazcr. 

Para Casrells (2006), a era da informacão foi capaz de pro-

mover mudancas no modo de pensar, produzir, consurnir, corner-

cializar, gerir, comunicar, viver, morrer, fazer a guerra ou o arnor. 

As mudanças recnologicas foram tao profundas que criaram uma 

cultura da virrualidade real, em que ha urna constanre fuidez de 

perspectivas, abordagens e ate mesmo de def'iniçao de categorias. 

Nesse âmbiro, as dispuras configuradas na 2- ConferCncia Nacional 

dc Esporre se corporificarn segundo relaçnes sociais e de poder corn 

a constituicao dos campos. 
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A CONS1JTUIçAO DOS CAMPOS NO CENARIO CONSTRUIDO 

A construcão do Sistema Nacional de Esporte e Lazer apresenta 

algumas implicacoes que se refletern nos embares da area da Educacao 

FIsica. Cahe ao Sistema 

propor ajustes para a kgislacau csportiva brasileira; revisar e desenvol-

ver a reiacao entre esporrc e educacão; ampliar e divcrsifcar as fontes 

de huanciamento do esporte, considerando as rntltiplas dimensOcs, 

haseando-se na eqilidade; dciInir mecanismos de reguiacao do espor-

te de rendirnento; fixar protocolos de adesão para incorporar/ajustar 

a participacao da União, estados c municipios; estabc!ecer tcrnIticas c 

procedimentos para açães inrersetoriais no piano da ação governarnen-

tal; desenvolver processos de controk social para as poilucas pihlicas 

de esporte e taxer; apoiar a producao c difusão das ciéncias do esporce; 

viahiizar a organizacao e divuigacao da informaçao c documcntaçao es-

portivas; lixar urna matriz de competéncias de cada agente quc compóe 

o Sisterna. (Brasil. 2006h. p. 5). 

A polcmica mais significativa diz respeito an ultirno item. Ao se 

buscar fixar uma matriz de competéncias, deve-se, em primeiro Lugar, 

deflnir quem sao Os sujeitos quc cornpOem o Sistema. Entretanto, o dis-

curso advogado pela entidade classista durante a 2a  Conkréncia qucstio-

nou o papel c a iinportância da inserção dos trabaihadores do lazer como 

agentes sociais e cornunitarios. 

Nesse ccnário, diversos atores entrarn em cena, tais como rcpresen-

tances de parudos poUticos, dc entidades classistas e cienruulcas, agentes 

do governo - que também representarn inccrcsses parcidirios -, represen-

tantcs de instituiçóes convidadas - que participarain corno observadores 

- e agenres comunirários. A principal crItica oferecida aos trabaihadores 

do Lazer pela entidade classista se rekrc a perda da dimcnsao proflssional, 

pois. conio leigos, os agentes não representarn urn quadro qualificado ou 

titularizado que se vincula ao órgao de classe. As tensOcs na escoiha icr- 
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mi nológica surgcm porque alguns defcndcrn umna visão mais dinmica 

do trabaiho realizado pclos trabalhadores do Iaier em suas cornuni-

dades, enquanro outros acreditarn quc, para rcalizar esse rrahalho, OS 

trabaihadores dcvem esrar associados ao órgão classisra c serem super-
visionados por ek. 

Tais incongruéncias tern, contudo, ourros marizes. P.m esrudo sobrc 

a iomrnaçao dos professores do curso de licenciarura em Educaçao FIsica da 

Universidade de BrasIlia, Suassuna, Gaspar c Sarnpaio (2006) asseguram 

que o canipo de disputas da iirea é complexo, cm virtude do lam de quc a 

educacao fisica foi influenciada por diferenres disciplinas em sua rrajctória 

de construcão do conhecimenro. Os autores observam ainda quc exisre 

urn predomInio do paradigma da saude, coni orme o modelo das ckiicias 

duras, muito embora se trare de urn curso que, no Brasil, teve a forrnacao 

em hacharciado aprovada pelo Conselho Naciona! de Educação apcnas em 

2004, por meio (10 Parecer n °  58/2004 (Brash, 2004). 

Desse rnodo, a cducaçao fIsica suscita ponderacoes como cam-

po de conhecimento. A categoria "campo" é discutida por Bourdicu 

(1990), que propôe comprecndcr a formaçao de nichos e sua possivel 

polarizacao - relariva a legitimidade (to conhecimento - cm determi-

nados setores ou areas, conforme a formacáo ou titulacão universitária. 

Segundo Bourdieu (1990, p. 165), "na luta pela produçao e irnposiçao 

da visão lcgItima do mundo social, os dctentorcs de uma auroridade 

burocrática nunca obtCrn urn monopolio absoluro, mesmo quando sc 

aliam a autoridade da ciéncia". Reconhece-se na educacio fIsica uma 

disputa entrc diferentes arorcs soctais que buscarn a lcgitimaçao de urna 

autoridade aliada a autoridade hurocratica. 

A cducaçao fIsica, a scrnelhança do que ocorre corn it sociologia no 

mornento de sua constituiçao como campo disciplinar, rarnbérn recebc 

iifluéncia do posirivismo e do milirarismo (Suassuna; Gaspar; Sampaio, 
2006), tendo adorado esse padrão durante rnuito tempo cm suas inter-

vençóes, at6 rnesmo nas pcdagógicas (Castcllani Filho, 2007). 

H, porranro, a qucsrão do fecho social, o chamado corporati-

vismo das areas do conhccimento. Para Parkin (1984), o fecho social 
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exciudente é 0 modo pclo qual urn grupo assegura-se de urna posicao 

privilcgiada crn detrimento de outros grupos, mediante urn proccsso 

tie suhordiiiaçio. Ademais, constitui urna açao coletiva que, de modo 

intencional ou iião, exclui sujeitos de dctcrrninado processo social. 

Trata-se do uso dc urn poder que define urn grupo, classe ou cstrato 

corno inferior. 

Esse enclausuramento das areas de conhecimcnto tern urn efeito 

reverso, p015, medida quc busca solidificar estruturas e lcgirimar do-

minios do saber, pode contribuir para o csfacelamenro do cainpo peran-

te outros que Sc propoem a cstabelccer conexOes. E possivcl afirmar que 

as formas de fecho social concluistarn espaço, sobretudo em contcxtos 

em que os sujeitos logram o emprego de credenciais corn o propósito 

de criar divisóes. Essa confusão pode resuirar na nocão - ralvcz equivo-

cada - de que a educaçao fisica fecha-se ao buscar major qualificacao 

profissional, crigindo barreiras entre os que dispOern tic tituiacao C OS 

que não dispOem. Por mcio da aceitaçâo dcssa noção, a area acaha por 

dcslegirirnar os trabaihadores do lazer, o quc pode vir a influenciar o 

caráter social das politicas crnprecndidas pelo Ministério do Esporte. 

Corn base na disputa c no enclausuramento dasáieas, surgern mo-

delos hcgcmônicos quc se corporificam cm cenIrios controversos do Es-

tado social. Assim, a qualiflcacao profissional - on a formaçao - se torna 

urn elernento de rcproduçao do sistema, tal qual a escola. A reproducao 

ocorre porquc quern monopoliza Os titulos e a propriedade produtiva 

comparte posiçóes politicas c ideológicas. Diversos excrnplos podern ser 

citados: partidos politicos que huscarn o apoio de intelectuais para prove-

rem-sc de lIdcres, elites proflssionais grandes comcrcianes e donos tie in-

dristrias quc investern pcs'adamente na cducaçao e na formacao dos flihos 

para a futuro crc. Esta parece ser urna forma cficaz dc lirnitar o acesso ao 

capital cultural, produzindo-se e rcproduzindo-sc em urn circulo vicioso 

que impede rnudanças sociais. 

Portanto, o Estado constitui urn ponto de referncia na formação 

e na agregacão dos cidadãos; tal formaçao deve ir além da rransmissa() 

de mensagens imbuIdas de ideias e valores, estimulando a participaçao 
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coletiva e a compreensao de quc todos intcgrarn urna unidade. Essa 

seria urna estratégia adequada para pensar o signiflcado dc inclusão 

social no âinbiro da universalização do acesso at) esporte e ao lazer 

corno urn direito social. 

o acesso 10 esporte e ao lazer direito de cada nrn e dcver do Escado, 

pelo qual devc-sc garantir c multiplicar a oferta de atividades esportivas, 

competitivas c de lazcr a toda a popu]açao. combatendo todas as lormas 
de discrirninaçao C criando igualdade de oportunidades, prioritaria-

mente a populacao carente c aos marginalizados, corno segros, mndios, 

deficicntes c rnulhcrcs das caniadas mais pobres. A garantia de acesso ao 

esporte ser;I urn poderoso instrumcnto de inclusão social, considerando 

sua irnporrãncia no desenvolvinienro inegral do indtviduo e na torrna-

ção da cidadania, favorecendo sua inserção na sociedade c ampliando 

sobrernancira suas poscihilidades fururas. (Brasil. 2006a. p. 18). 

Em surna, as relaçoes sociais c de poder engendrarn disputas na 

sociedade capitalisra. Essas disputas tizeni parte de urna contradiçao 

latente nesse modo de produçao e originarn-sc das desigualdades de 

classc social, sexo, etnia etc. Adernais, elas são rnediadas por estratégias 

de consenso e pelt) reconhecirnento do outro corno sujeito tie direiros, 

interesses c valores, dotado de capacidade dc participacão nas decisOcs 
do niundo C01111.1111. 

0 quc sucede nas disputas travadas no campo da educaçao fIsica 

parece eférnero, pois se husca a negação do ourro, isto é, a deslegitirna-

cão do fazer esportivo c do lazer prornovido pelos trahalhadores (to lazer. 

Não obstante, a luta no campo da negociacao pohtica, cm prol de urn 

consenso, rcrrnina por lavorecer o modelo social vigente, discrirninan-

do os atores sociais por não possuIrcin forrnacao superior. A negação do 

ourro e produro de urn proccsso histórico peculiar a essa area do saber, 

definido pot parârnetros precisos: o credencialisrno e a meritocracia. Essa 

complexidade da area tern conexão direta corn sua necessidade de legiti-

mação coino campo de conhecirnenro, pois ao deixar de crcdenciar os 
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trahaihadores do lazer, ha urna acão racional corn relacao ao objetivo, cuja 

inrencionalidade é dernarcada pelo discurso hegcmônico da forrnacao ou 

da titulaçao universirária. 

Todavia, esse discurso está relacionado a cornprcensão cor-

rente acerca da educação c do trahaiho na sociedade da inforrnaçao, 

ern que o modelo glohalizador desencadeia urna rede tic subrerft'i-

gios sobre as nocócs de tempo, de espaco, de limires e de frontei-

ras (Casrells, 2006). Enlim, constirui-se urn cenário controvertido 

para os trabaihadores, cujo resultado é urna busca desenfreada por 

rirulacao que carece, muiras vezes, de unia preocupacão corn a qua-

lificaçao ou corn tuna politica adequada de in.serção do sujeito no 

mundo do trabaiho. 

Surge, em suma, a seguinre indagacao: que forrnaçao deve se 

constiruir no conrexto das polIticas sociais do Estado social? Para 

respondé-la, e prcciso rer clareza sobre as bases episternológicas, 

conceituais c intervencionistas que se projeram na educacão fisica e, 

mais do quc isso, na pasta de esporte e lazer. 
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VALQUIRIA PADIIHA 

TRABALHO, LAZER E CONSUMO 

NAS SOCIEDADES CONTEMPORANEAS 

lazer, o tempo livrc e o ócio tern sido objetos (IC estudo das 

mais diferentes areas do saber, corno a educaçao fIsica, a educacão, a psi-

cologia, a filosoha, as ciCncias sociais, o serviço social, a arquttetura. 0 

turismo e a geografia. Não se podem negar as rclaçóes cntre tempo livre 

c tempo de trahaiho, tempo Iivre e lazer, lazer c cukura, cukura e in-

d'istria cultural, indistria cultural c alienaçao, lazer e consurno. Todas 

essas relaçoes são passlvcis de análise pelas ciéncias sociais em geral e pela 

sociologia do lazc r e sociologia do trabalho em particular. Conrudo, as 

ciCncias sociais, sobrctudo no Brasil, perrnaneccm tIrnidas diante desses 

fcnincnos. A sociologia do lazer propriarnente (IRa ainda flO se eflCOfl-

tra desenvolvida em nosso pals, havendo apenas esforços esporidicos por 

pane de alguns sociólogos ou antropólogos. 

() lazer e utna atividade que suposrarncnte rernete a Iivre escolha 

das pessoas cm urn tempo desvinculado das obrigacoes, principalmente 

do trabalbo. Esta e a concepcão mais geral de lazer, que tern sofrido várias 

akeraçOes e complernentaçOcs desde o corncco do século XX. A sociolo-

gia do trabalho tende a incorporar discussocs em tomb do tempo li"re; a 

psicologia do trahalho reconhece, no lazer, os rncios para a recuperação 

psicossornática (LOS individuos; a educaçao costuma abordar o lazt rno 

1)ossibllidadc pedagogica; a educaçao flsica salienta o aspecto recreacional 

do lazer, vinculando-o a atividades esportivas ou lidicas; a arquitetura 



enfoca a rclaçao cntrc o lazer e o uso de espaços e cc1uiparnenros di-

versos, além de associar o desenvolvirnenro do lazer ao crescimento 

urhano planejado e ao uso dos espacos publicos: o turismo, urn cam-

po recente de estudos, \'cm tratando 0 lazer como urn con junto de 

atividades que relaxarn e distraem as pessoas do ritmo frenético da 

'ida industrial, e as viagens aparecem como urna possibilidade de luga 

dessc estilo de vida. 
0 que ha em comuni cii tre todas essas ahordagens é a consideraçao 

do lazer como fenômeno historicanicnte vinculado aos desdobramentos 

da Revolução Industrial e ao desenvolvimento (10 capitalismo industrial. 

E a partir da industrial ização e da consequentc urhanizaçao que surge não 

so o lazer, mas também a própria sociologia. As transformacoes advindas 

dessc momento histOrico criararn urna dicoromia quc e, ate hoje, pauta 

de polérnicos debates: o trahalbo e o lazet. 

TRABALHO E LAZER 

A história do lazer cstá associada a história do trabaiho. Os séculos 

XVIII e XIX foram importantes no que diz rcspeito ao signil3cado do 

tempo de trahaiho e do tempo de nâo trabaiho, pois, corn a instalaçao 
das fabricas, exigiu-se rnaior sincronização e controle do tempo, não so 
no trabaiho, mas fora dde. A não distincão entre tCfliO de trabaiho e de 

näo trabaiho nas sociedades que antecederarn o capitalismo industrial 

gradualrncnte cedeu espaco a concepção de urn tempo linear que pode 

ser medido, controlado, economizado, gasto e, consequentemenre, valo-

rizado pelo dinheiro. Para Thompson (1998), a história do tempo deve 

ser compreendida através das maneiras dc medi-lo; dal a importância do 

relOgio como instrurnento de mediçao e (IC controle do tempo, vindo a 

ser urn objeto tao importante no perIodo industrial quanto foi a máquina 

a vapor. Inicialmente, os rclOgios cram apenas encontrados nas igrcjas, 

depois em lugares pOblicos. Os relógios de parede começaram a 5cr di-

fundidos por volta de 1 660; já os de bolso e, posteriormente, de pulso, 

cram feiros de metais preciosos no século XIX, 0 qiie vetava sua possc 
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pelos trabaihadores. Aos mais ricos cahia, portanro, o controle do tempo 

dos empregados. 

0 relógio popularizou-se quando a indistria passou a exigir 

que cada operário controlasse seu proprio tempo de trabaiho. A me-

dida do tempo veio a constituir, ento, urn rneio de exploraçao. Ncsse 

momento, perder tempo foi considerado urn vcrdadeiro crime, já que 

valia dinheiro aos capitalistas e aos rrahalhadores, que vcndiarn não 

so sua força de trabaiho, mas tambérn seu tempo de trahaiho e de 

s'ida. A diversão c o Ocio eram tidos como perigosos e uma ameaca ao 

desenvolvimento social, a porno de serern equiparados a preguica, urn 

pecado capital. 

No entanro, como lembra Vcblen (1988), a aristocracia continua-

va a ser reconhecida corno a "classe do lazer" ou a "classe ociosa". No scio 

da elite, o lazer ou a disponihilidade para o lazei cram julgados corno 

furidarnentais para o desenvolvimenro do indivIduo. Dc fato, a possihi-

lidade dc dispor de tempo para o Ocio eraa mnarca mais importante da 

riqueza; quando a hurguesia ocupava seu tempo, suas arividades deveriarn 

ser voluntárias, honorilicas e desinteressadas. 

Desde sempre o trabaiho integraav ida do homemu, imbuldo de 

urna comlotação negativa que o associa a fadiga, a torrura, a alienaçao 

c a urna atividade inferior. A palavra "trabaiho" rcrnetc ao vocdhulo 

latino tripaliuin, que indicava urn instrurnento de torrura usado contra 

os escravos. Em ingles, existe a disrinção entrc os termos labour e work. 
o prtrneiro scria urna dirnensão alicnante do trabaiho corno exploraçao 

humana, concebida por Marx como o trabalho abstrato, que produz 

valorcs de troca. Para dc, tal dirnensão deveria ser eliminada junro corn 

O capitalismo, pois eta aliena o ser humano ao capital. Em contrapar-

tida, work relaciona-se a dirncnsao do trabalho concreto, urna arivida-

de necessária para produzir valores e objetos r'mtcis a hurnanidade. Essa 

dirnensão, segundo Marx, não pode se separar do hornem, que precisa 

criar e transformat a natureza para sobieviver nao apenas materialmen-

te, mas cambérn psicologicarnentc. 
Es a defniçao de trahaiho proposta por Marx (1989, p.  202): 
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Antes de rudo, o trahaiho é urn processo de que parricipa o hornem 

e a natureza, processo em que o ser hurnano, corn sua própria açâo, 

impulsiona, regula e controla scu intercimbio material corn a narureza. 

Dcfronta-se corn a narureza corno urna de suas forcas. POe em movi-

mento as forças narurais de seu corpo, hracos e pernas, caheças e rnãos, 

a fim de apropriar-sc dos recursos da natureza, imprirnindo-Ihe forma 

itil a vida humana. Atuando assirn sobre a narureza cxterna e rnodi6-

cando-a, ao rncsrno tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve 

as potencialidades nela adormecidas e submere ao seu domInio o jogo 

das forças naturals. Não se rrara aqui das formas instinrivas, animais, 

de trabaiho. Quando o trahalhador chega ao mercado para vendcr sua 

força de tabaiho, é irnensa a disrância hisrórica que rnedeia cnrrc sua 

condicao c a do homern prirnirivo corn sua forma exciusivarnente hu-

inana. Urna aranha execura operacOes semeihantes as do rccclão, e a 

abeiha supera mais de urn arquircto ao consrruir sua colméla. Mas o que 

disringue o pior arquitcro da meihor abelha é que ele tigura na inente 

sua consrrução ames dc transforiná-!a cm realidade. No tim do proces-

so do trabaiho, aparece o resultado quc já exisria ames idealmenre na 

imaginaçao do trahaihador. Ele nâo cransforma apenas o material sobre 

o qual opera, dc imprime ao material o projeto quc rinha conscicnrc-

mente em inira 

A história registra, ao longo do dcscnvolvimenro do capitalismo, 

urn deslocamenro do conceiro de trabaiho: de aigo penoso e inferior para 

uma cxpressão de honesridade ou born caráter. Aquele que rrabalha pas-

sou a ser respcitado pelo resto do grupo, e o ncgócio - cuja ctirnologia, 

negolilim, significa "negação do ócio" passou a ser valorizado em detri-

memo do ócio. 0 sociólogo alemão Max Weber (1987) estiidou essc Fe-

nômeno em sua Famosa obra A ética protestante e o espirito do cap italismo, 
puhlic'ada originalmente em 1905. Segundo dc, a forma do capitalismo 

ocidenral moderno fol fortemente inIluenciada pelo desenvolvimento da 

técuica, bern coino pelas estruturas racionais do direiro c da adminis-

tração. A tese de Wcher sustenta que existe urna cstreita relacao entre o 
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protestantismo e a preponderância da racionalidade cconôrnica, o que 

favorece o avanço do capitalisino. 

Outra obra igualmente irnportanre nesse debate é 0 direito a pre-
guiça dc Paul Lafargue (1999), genro de Marx. Escrita cm 1880, cIa 

expãe urn questionamento profundo sobre a paixao pelo trabaiho ou so-

bre a "servidão voluntária", corno denorninou La Boétie. Lafirgue indaga 

como o homem pode viver em tal servidáo corno se fosse algo natural e 

como o proletariado pode deixar-se dominar pelo dogma do trabaiho. 

A mensagern desse livro e panflctária do marxismo: o trabalbo alienado 

assalariado devc ser criticado e ceder lugar a preguiça, o que seria conquis-

tado mediante a dramática reduçao da jornada de trabalho. 

Tal reduçao constitui, desde o século XIX, utna proposta de luta 

pclo aurnenro do tempo livre e pela diminuicao do desemprego, por meio 

da distribuiçao do trabalho. E verdade que, nos tiltimos dois séculos, as 

jornadas de trabalho dirninuliam de dezesseis para oito horas na rnaioria 

dos paises. Alérn disso, fax-se nccessário, cada vex mais, lutar pela reduçao 

da jornada dc trabaiho scm a dirninuiçao de sa!ários, como forina con-

creta de distribuiçao de riqueza e de justica social. No entanto, é preciso 

dcstacar algo qc Lafargue parece ter esquecido: o tempo de trahalho 

reduzido não deixa dc ser alienado, ou scja, a reduçao da jornada autnen-

ta o tempo livre e diminui o tempo de trabaiho, mas o tempo que resta 

continua sendo regido pela logica do capital. 0 capitalismo e urn sisteina 

totalitário que norteia as 24 horas de nossos dias: como imaginar, então, 

que o tempo livrc aumentado podcrá ser verdadeirarnente livre? 

Marx (1989, p.  300-30 1) descjava veto fim do capitalisrno - e da 

propriedade privada - e a construço de urna sociedade em que as pcssoas 

pudessem dispor livrernenre de seu tempo para viver: 

Pica desde logo claro quc o crabaihador, durantc toda a sua cxistncia, 

nada mais é quc força de trabaiho, que todo scu tempo disponIvel é 

por natiireza e por Ici tempo de trabaiho, a ser empregado no próprio 

aumento do capital. Não tern cualquer sencido o tempo para a educa-

ção, para o desenvolvirnenco incckccual, para preencher funçoes sociais, 
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para 0 convlvio social, para o !ivre exercicio das forcas fiicas e espiri-

tuals, para o descanso dominical mesmo no pals dos santificadores dc 

domingo. Mas em seu impulso cego, desmedido, cm sua voracidadc 

por trabaiho excedente. viola o capital os limites extremos, fisicos e mo-

rais, da jornada de trabaiho. Usurpa o tempo que deve pertencer ao 

crescimento, ao desenvolvimcnro e a saüde do corpo. Rouha 0 tempo 

necessirio para se respirar ar puro e absorver a lox do sol. Comprime o 

tempo destinado is refciçOes para incorporá-lo sempre quc Ix)ss1'cI ao 

proprio processo dc producao, lazendo o trabaihador ingcrir os alimen-

los, como a caldeira cunsoine carvão, a Inaquinaria, graxa c óieo, enfim, 

como se fosse rncro meio de producao. 

Sirnonc Weil (1996, p. 157), uma prokSsora de llosofia quc C()-

rajosamente optou por trabaihar como operária pam testemunhar o so-

frimento (10 trahalhador, dcscreve sensaçOcs interessanres, muitas delas 

ligadas ao controle do tempo. Segundo cia, "o prirneiro detaihe que, cada 

dia, torna a servidâo sensIvel e o relógio dc porno. 0 caminho da casa a 
fábrica está dorninado pelo fato de quc é preciso chcgar antes de urn se-

gundo mecanicarnen te determinado". Ademais, "quem obedece assi ni se 

ressente entao brutalrneiue por ver que seu tempo csti incessantcmcntc 

a disposiçao (IC outrem" (p.  159). Ao explicar o motivo pelo qual sc su-

jeitou ao arduo trahaiho fabril, Weil armou quc no poderia dizer nein 

nictade sobre os crabaihadores e a fábrica como professora univcrsitária, 

se nao tivesse vivido a experléncia dc ser operaria (p. 79): 

E nao creio que tenhain nascido cm mim senhimenros dc revoita. Não, 

niuiro ao conrrario. Veio o quc era a 616ma coisa do mundo que cii es-

perava de mim: a dociiidadc. Uina dociiidadc de besta de carga resigna-

da. Parecia que cii rinha nascido pam esperar, para receber, para execurar 

ordens - que nunca tinha feito seno isso -, que nunca mais lana outra 

coisa. No rcnho orguiho em confessar isso. E a espécic de sofrirnenro 

de que nenhum operário lila; dói demais, so de pcnsar. 
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A respeico do controle que o dinheiro exerce sobrc nós na socieda-

de capitalista, \Veil afirrnou (p. 137): 

[..j todos nós sofrcrnos uina cerra deforniacão decorrence de nossa vida 

na aunosfera da sociedade burguesa, e are nossas a.spiracoes cm pro1 de 

uma sociedade meihor trazem a sua marca. A sociedade burguesa esui 

atacada de uma mania iinica: a monomania da conrahilidacic. Para cia 

nada rem valor se não pode ser rcgisrrado em francos c centavos. Nunca 

hcsira em sacrificar vidas hurnanas a cifras quc impressiollarn no papel, 

cifras dO orçamcnto nacional ou de halancos industrials. Todos mis so-

fremos urn pouco do contigio dessa idCia hxa, dcixamo-nos iguairnenrc 

hipnorizar por nt'irneros. 

T..wLoluzAçAo DO L.AZER OPERARLO 

0 tavlorismo represenwu, no final do sécuk) XIX e inicio do s6- 

CLIIO XX, urn 

metodo de racionalizar a produçao, logo, de po.sihilitar o aurnento da 

produnvidade do trahaiho 'economizando tempo, suprirnindo gescos 

desnecessarios e colnportamentos supCr1uos no interior do processo 

produtivo [...1 to sistema Taybor] aperfeicoou a divisão social do craha-

llio introduzida pelo sistema de fãhrica, assegurando deuinirivainente o 

controic do tempo do crabaihador pela classe dominance. (Rago; Mo-

reira, 1986. p. 10). 

Esse rnétodo se estendeu para a vida cotidiana dos trahaihadores, 

racionalizando 0 agir, o sentir e o p1a1. Adernais. conscguiu introduzir, 

dentro de cada rrabalhador, urn relógio moral qUe 0 prussiOna contra o 
ócio e o dcsperdicio de tempo. 

As fiibricas fordisras do começo do sccuio XX, inspiradas no caylo-

rismo, são urn exemplo clessa bogica toralizadora do capital a qual se refe- 
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rcni os autores marxistas. Henry Ford estendia o controle sobre seus ope-
ririos do chão de fábrica aos lares, do tempo de trabaiho ao tempo livre, 
sempre implantando poliucas de auniciuo de sahirios para combater as 
posslvcis resisténcias dos trabaihadores as rIgidas normas disciplinarcs de 

produçao e da vida cotidiana. Para Ford, o quc SCUS funcionários faziarn 

fora da fiibrica influenciaria decisivamente na producao. 

Na ltália fascista, COfflO as condiçOcs do capitalismo e do desen-
volvimenro econômico nao cram as mesmas que nos Estados Unidos, a 
oferta de lazer parecia ser urna estratégia rnais intcressantc c inovadora. 
Assirn, o taylorismo cncontrou forte ressonância no fascismo, que defen-
dia a construção de urna sociedade da abuiidància per rncio da elevaçao 
da produtividade do trahaiho, prornovida pcla colahoraçao das classes 
rumo a urn ideal comum: o enriquecimento da nação. Para Rago c Mo-
reira (1986, p. 57). "fascismo e taylorismo caminham de máos dadas na 
Italia: enquanto o primeiro manrinha a ordern social e polltica no pals, o 
segundo assegurava a dominaçao dos patrOes no interior da fáhrica, desar-
ticulando toda forma de resisténcia dos operarios . Conforme a ideologia 
fascista e raylorista, meihores condiçoes de vida levariam os operários a 
major produtividade no trabaiho. 

Mas foi na organização do tempo livre do trahalbador que as estra-
tégias patronais de domesucaçao do proletaniado iraliano se fizerarn sen-
tir. 0 Estado fascista criou organismos que paulatinarnente subscituIram 
as iniciativas particulares dos patrOes. Dessa fhrma, entre 1925 c 1927, 
foi criado o tiopolavoro - vocábulo que significa "dcpois do crabaiho" -, 
que nada mais era do que urna forma de o governo fascista C OS empre-
sarios organizarern o tempo de lazer dOS operarios. Organizado em maio 
de 1925 por urn órgão govcrnarnental chaniado Opera Nazionale Dopo-

lavoro (OND), visava a insticuir uina disciplina adequada ao crabaiho, 
bern como lealdade aos patrOes, por meio da criação de cluhes operários 
e grupos recreativos. Mario Giani foi o rcsponsavcl pela implanraçao do 
dopolavoro cm vircude de sua vivéncia nos Estados tin ides, onde realizou 
scus estudos. Segundo Dc Grazia (1978, p. 213), o dopoliworo "devenia 

ser aos lazeres a que era a administraçao cientlfica ao trahaiho: ambos 
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tendiam a maximizar a produtividadc, urn bra do trahaiho, outro no 

espaco do trahaiho." 

0 dopolai'oro corrcspondia picnamente ii ideologia lscita dc 

Mussolini (Dc Grazia, 1978, p. 214-215): "Os capitalistas inteligcntcs 

[...] nao tiram nenhum lucro da miséria: é por isso quc des se preocupani 

não somente corn os salários, mas rambém corn a habitacao, as escolas, 

os hospitals e os cspacos de esporte para scus operários". Na esteira dessa 

idcologia, prega-se atualrnentc que as pessoas devern estar no centro da 

adrninistracao das cmpresas; pot isso, a exprcssão capital hurnano" e co-

murncnte referida aos empregados ou colahoradores da atualidade. 

No mesmo mornento histórico, na Alemanha nazista, atribuiu-se 

prioridade ao embelczaincnto (las fábricas nurna tentativa de estetizar o 

cspaco (Ia produçao C (IC promover miultiplas estratégias docilizadoras. 

Criou-se o Departamento da Beleza do Trabaiho na indilIstria alemã c A 

Forca pela Alegria, a organizacao nazista do lazei. As meihorias alcaii-

çadas corn a criaçao desse departamento - tais como meihor ventilaçao 

e ilurninacao, construcao de rcIcitórios, lavabos, sanirSrios, reforma e 

pintura de paredes, criação de parques e jardins Horidos em volta das 

fábricas - tinham corno major objetivo compensar o aumento da cx-

ploraçao c da intensificaçao do trabaiho fabril sob os rigidos princi-

pbs taylorisras. A ideologia nazista huscava erradicar a luta de classes, 

controlar o tempo do trahalhador e convencer o povo a superar suas 

diferenças de classe, rcligiao ou poiltica rumo a frmacao de urna co-

inun idade nacional e d isciplinada. 

A idcia de que investir na qualidade de vida dos trahaihadores 

equivale a investir no proprio lucro dos cmpresários fob denominada 

"taylorizaçao dos lazeres operiirios" por Dc Grazia (1978, p. 215), cons-

rituindo o inIcio de urn processo de gestão pela via da perSuasão que se 

estende ate os dias atuais: 

1...] a indi'istria deveria estar convencida qe o bern-estar crcsccnte do 

seu pessoal traria repercussôes favoraveis no rendirncnto, da mesma ma- 

neira que os cuidados da fãbrica e das rnáquinas tenderiam a aurnentar a 

Trahaiho, lazer c consumo ns socicdades conremporaneas 	59 



e(ic;icia da produção. [ ... ] Sc a fibrica prccisava de cuidados, para a força 

de trabaiho valia 0 mesmo. [.1 0 relaxamento C OS programas recrea-

tivos "amarrariam' o trahaihador "a seus sLlperiores hieraruicos pelos 

Iaços de sohdariedadc": tie teria orguiho de se descobrir como "parte 

viva, atuante, do grande mecanisino industrial no quai tie trahaiha, in-

teiecivainicntc ou nianuairncnte", c seria mais inclinado a "dar provas 

tangiveis de scu savoir-fzire". (Dc Grazia, 1978, p. 215). 

Destacava-se que o elopokworo teria urna importante contribuiço 

na elevacao do rendirnemo das indilsirias e urn potenciai educativo na 

medida em que levaria os (rabaihaclores a restaurarern sua dignidade, a 

aumentarem sua autoestirna e a terem vontade de colahorar corn as on-

ras classes (Dc Grazia, 1978) . 2  Mas, dianre disso resta-nos pergllntar: 

quc tipo de trabaiho lax corn que o trabaihador perca sua integridadc 

fIsica c moral e sua autoestima? Por que uma poiIlica de gcstão de pessoas 

haseada na oferta de iazer, esporre e ernheiczamenio do ]ocai de trahaiho 

devolveria esses elementos aos trahaihadores? 

A qucstao que se coloca, ineviravclmentc, saber se c possivel per-

rnancccr alienado durante oirn horas e recuperar sua idenridade cm 

scguida, num ourro local. Numerosas observacOes clinicas sugerem 

quc isto não é FactIvcl c que esra fragrnenraçao entra em conrradiçao 

radical corn os processos psiquicos inconscicntcs. Certas pessoas, en-

tretanto, sc csforcam para recuperar sua idcntidade bra do trabalho, 

recorrcndo a uma arividade privada. Porém, muiros Iracassam nesta 

tentativa por causa dii ihdiga quc resulta da luta iravada contra sen 

proprlo funcionamento psiquico e do apeio deste para manter a auie-

nação quc evitarua a experiéncia dolorosa dii rupwra. (Dejours apud 

Sehgrnann-Silva, 1994, p. 125). 

I 	Ncssa pa.ssagcrn, Dc (;ra-zia cita ([echos dc Quac/erni del Dopolatvro 11, de Mario Giani 1925). 

2 Obviarnentc nio se lalava quc o trabalhador j colaburava cornpulsoriamcnse corn as outras 

classes quando era-Ike diariarnentc cxpropriada a mais-valia. A cssc rcspeiro. elI Marx (1989). 
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Quando o trabaiho oprime C esgota fIsica e mentalmenre, cxpro-

pria o saber tácito (Heloani, 2002) e a mais-valia, por que alguns mo-

mentos de lazcr ou de esporte teriarn o poder de apagar tudo isso? Weil 

(1996, P.  138) rcsponde: 

A classe operiria s()fTc por estar sujcira a vontade arbitriria dos quadros 

dirigciitcs da sociedade, que the impOern, bra da 1ihrica, scu padrão dc 

existéncia c, dentro da báhrica, suas conclicoes de trahalho. [ ... } Portan-

to, ha duas questOes a distinguir: a exploração da classc operária que se 

define pcto lucro do capiralista, e a opresso da classe operaria no local 

de traballio, que se traduz em sofrimcnros prolongados. conforme o 

caso, quarcnra c oito horas ou quarenta horas por semana, mas que po-

dciii ir ainda além da fábrica, ocupando as vinre e quatro horas do dia. 

Well (p. 161) desahafa: " Que horn seria poder deposirar a alma, l 

entrada, 110 cartao de ponto e rctomá-la intacta a saida! Mas é o conrrário 

quc Sc cia. lila vai corn a gente para a fábrica, onde sofre; de noite esre 

esgotamenro conio quc a anulou, e as horas de laze r são inñteis". 

FETIcHlzçAo DA SOCIEDADE CAI'ITAUSTA: 

0 LAZER COMO MERCAI)ORIA 

0 crescimcnto econômico após a Segunda Guerra Mundial pro-

movcu uma supervalorizacao da produçao de mercadorias, heni corno 

do aurncnro do tempo livrc, possihilitado, ao menos teoricarnenre, pelo 

desenvolvirnento tccnoldgico. No enranto, segundo a tese da logica to-

talizadora do capiral esse tempo não conseguc converter-sc cm tempo 

verdadciramente livrc, já que sua rcalizaçao segue as leis do mcrcado. 0 

tempo para 0 consumo é totalmenre acoplado ao tempo livre, visro quc 

etc fecha o cIrculo (IC producao e de circulação das inercadorias produzi-

das. 0 lazer aparece, cntão, nao so corno forma de compensar Os males 

provocados pclo trahalho, mas rambém corno momenro dc COflSUI11O de 

bells materiais e simbolicos. Por ourro lado, o prOprio lazcr instirui-se 
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conio mercadoria, ji que é preciso ter dinheiro para consumi-lo. Nessc 

sentido, a lógica (10 capitalismo organiza 0 tempo livre dirigindo-o ao 

consurno. Obviarncnte, estarnos falando de lazer urbano e restriro, pro-

pagado pela indusria cultural. 

Quern tern poder de compra passa a deter major valor perante a 

sociedade, jã que 0 "ser" é subjugado ao "tel. 0 consumo e a producao, 

sob a lógica do capital, fetichizam toda a humanidade. 0 ferichc, nesse 

caso, significa urn processo de "coisificaçao" em que 0 ser humano sá se 

identifica corn 0 outro c consigo proprlo por interrnédio dc objetos. Esse 

é ü "fiitiço", palavra portuguesa que traduz a ideia de fetiche: o feitiço 

das coisas sobre 0 ser. 

SHOPPING CENTETh 0 I'EM PLO DA MERCAI)ORIA SE CON VERTE 

EM ESPA() DE LZER 

() shopping center surgtu pcla primetra vez nos Estados Unidos, 

logo após a Segunda Guerra Mundial. A meta inicial consistia em preen-

clier o grande vazio que tomava coma do pals. Ao mesmo tempo, husca-

va-sc criar urn espaco estrategicarnente localizado que facilitasse o esta-

cionamento dos carros e aprcsentasse urna nova concepcão arqwtewnica 

para a cidadc. 0 shopping center, urn espaço privado quc se travestc de 

publico, cria uma cidadc mais lirnpa, organizada, scgura e atraente, que 

deixa todos os problernas do caos urbano do lado (IC bra de suas paredcs. 

Distinguia-se, portanto, o mundo (IC fora, real, caotico, contraditório, 

plural, e o rnundo (IC dentro, mdgico, asséptico, programado, seguro. 

Nos tiltirnos aims, o shopping center incorporou cstrategicarnen-

te o lazer c o divertimento, alérn de oferecer serviços em geral. 0 

templo do consurno de rncrcadorias transforma-se em urn cspaco de 

lazer, de puro fetiche. Carnisas, sapatos, perfumes e discos perpassarn 

o lazer, e esse irnperio de mercadorias acaba comprornetendo a quali-

dade da vida hurnana. 

Suas raIzes histdricas estáo nas lojas (IC departament() da Europa do 

século XIX; entre 1822 c 1832 surgirarn as prirneiras galerias em Paris. A 
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culcuia de consurno, que se insaIou no Ocidente a paltir do final do s ~ - 

culo XVIII, torna-se reiexo da esséncia do capitalisnio quando transpôe 

a utilidade das niercadorias para outros valores que elas adquirern na 

sociedade (conio discinçao social, pot exemplo). Ademais, essa cultura 
transforrna os hábitos cotidianos, as relacoes entre as pessoas, as per-
cepcoes dos espacos C OS signthcados dos objctos. Para Sennett (1995), 
a forrnacão dessa cultura de consurno é entendida corn base na análisc 
histórica do dcclInio da esfera piblica, associado ao aurnenro da irn-
portância (10 privado. 0 capiralismo impulsionou urn deslocarnento do 
foco das pessoas para as coisas, fazendo corn que huscassern sign iuicados 
pessoais em objetos. 

As bojas de departamenros que surgiram na Europa cram urna 

CSOS(R a entao recente produçao fabril, que possihilitava a reducao 
dos precos de algumas rnercadorias e sua diversiflcaçao. Come a plo-

duçao era Feita em massa, tornava-se necessirio formar tarnhém uma 

massa de consumidores. Mas Os lojistas tinharn diante de si urn desafio: 

mmivar as pcssoa.s a comprarem niercadorias dcsneccssárias, variadas 
e indefinidas. Para resolver esse problema, inventararn cspetáculos do 
lado de fora das lojas para "dotar as rncrcadorias, por associação, (IC urn 
interesse quc a mercadoria poderia intrinsecamcntc não ter" (Sennert, 
1995, p. 182). 

0 consume de mercadorias passou a equiparar-se a fantasia e a 

status social, na medida em que Os objetos passararn a ser adquiridos 

não por sua utilidade imediata, rnas por scu valor social. A urilidade dos 

produtos se subrncte, enrão, ao valor monetário c social pie des adqui-

rem na complexa engrenagem da producão e da circulacão dos hens no 

capitalisrno. Assim, a aparéncia das mercadorias tornou-se fundamental 

para sua venda. 

A produçao capitalista produz excedentes que não são calculados 

corn base nas necessidades reais do horneni e sim nas do capital, o qual, 

por sua vex, precisa criar novas necessidades para csrimular a dernanda e 0 

consurno. A producao deve visar a urn consumo descartjveb, o que reflere 

o princIpio da "obsolescéncia planejada" - os objetos são feiros para serem 
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obsoletos. Esse sistciiia precisa sempre aumentar a produçao de mercado-
rias em quantidadc C variedade, mas 6o Ciii qtlali(la(1C C durabilidade. 

Corn base nessa concepçao, 0 lazer COflSti(tIi (ml ICflOfl)efl() irn-

portante da dinãrnica social. Nesse espaço dermominado "s/lopping center 

hIbrido" (Padilha, 2006) - que já extrapolou a condiçao de centro de 

compra de produtos m'iteis e se transforrnou em urn centro de compra 

de lazer, de serviços e de simbolos -, prevalece urn certo encantameno 

das pessoas quc au ocuparn seu tempo (supostarnente) Iivre. 0 lazer 

subordmna-se a essa !ógica em virtude das várias formas de mercantili-

zação da divcrsão, a qual é produzicla industrialnicmite, divulgada pela 

publicidade c trocada por dinheiro. 0 shopping center simboliza uma 

socicdade quc valoriza o espetaculo do consumo de bcns materials c 

de lazer-mercadoria c quc, akin disso, oferece a urna parcela rcstrita 

(Ia populacaO 0 (lirciLo C 0 acesso a esse espetãculo. Adernais, eic cons-

titUi urn espaço de lazcr alienado, reduzindo ao univcrso do COflSU0 

a identidadesocial, tallU) (lOS (IUC 0 frequentam como dos que não 0 

frequen tarn. mas desejarn faze-b. 

As diversas opçoes de lazer disponiveis nesses espaços - como mais 

uma mercadoria i venda - levarn seus irequentadores a encontrar di-

versio na celebraçao do objeto. Não ha espaços livres nem vazios: cada 

centImetro e preenchido para direcionar a ocupaco monerarizada desse 

ccntro de consumo. 0 lazer oferecido é alienance porque leva ao distan-

ciamento dos sujeitos deics próprios, da obscurecida essCncia hurnana, 

ao mesmo tempo em que não possibilita a livrc criatividadc, a autono-

mia e a convivCncia desinteressada - do ponto de vista financeiro - corn 

os outros. 0 shopping center e toda a complexa rede PsicOssOcial  que se 

forma corn a socicdade de consumo baseiarn-se em urna !ógica que não 

permite aos hornens dcscnvo!vcrcrn plenarncntc suas capacidades e semi-

(los. Essa privatizaço do lazer no shopping center dccorre do fato dc quc 

no existern poilticas pmblicas quc instituarn o lazer corno dircito social. 

A ausCncia de tais polIticas favorece tarnbérn a segregação social, urna vex 

que o poder aquisitivo acaha sendo um dos latores determinantes para a 

escoiha das formas de lazer existentes. 
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Para Adorno (1996, p.  392), a forrnação devcria corresponder a 
urna sociedade de scres livres e iguais, vokada para o "indivIduo livrc 

e radicado em sua própria consciéricia, ainda que nâo tivessc deixado 
de atuar na socicdade e sublimasse seus impulsos." Essa formaçao cul-

tural pressupOe urna liurnanidade scm exploraçao e, mais do que isso, 
a libertaçao da irnposição dos meios c da utilidade, o que constitui a 
autonornia do ser social cm contraposiçáo a heteronornia do mercado. 
A forrnaçao é pautada pela autonornia e pela liberdade, nias, como as 
cstruturas heterônomas prevalecem em nossa sociedade c no shopping 
center, os indivcduos se veern no que Adorno dcnominou de "semifor-
rnacao ou scmicukura 

o shopping center, em razão tie sua complexidade, dificulra ainda 
mais o fin da "necrose da formaçao cultural" ou da "semicultura" (Ador-
no, 1996, p.  396). Esse espaco urhano de consumo e dc lazer é como a 
ind6stria cultural: leva as pessoas a ilusão de que "todos os que riem jun-
tos conscguem a identificaçao". Essa falsa identifcaçao cende a fracassar 
porque o ser singular nada rccebe em relaçao a formas e estruturas dc uma 
sociedade "virtualmente desqualifcada pela on ipoténcia do pri ncipio de 

troca - nada corn o quai, sob certa proteçao, pudesse identificar-se de 
alguma forma, nada sobrc o quai pudcsce formar-se em sua razão pro-
priamente dita". 

Em suma, o shopping center é urn cspaço dc serniformaçao cultural 
quc oferece uma "cultura descartável" (Fontenelle, 2002) e urn lazer reifi-
cado, ao mesmo tempo quc representa uma vitória da racionalidade econô-
mica do capital no seio da sociedade. Ele pode servir, então, como referén-
cia para se pensar nao apenas a sociedade capitalism em geral, mas rambém 
a sociedade de consumo c de lazer, vista como urn inundo encantado que, 
em urn delIrio coletivo, obscurece a consciéncia dos seres sociais. 

o shopping center é, pois, o locus do estranhainento, do sujeito 
semiformado, da rcificaçao do prazer e do lazer. F; o lugar em quc pessoas 

3 Adorno parece cstar se referindo a tesc ireudiana das resrriçôcs irnposta i fclicidade das pcssoas 
pda cultura (ou civilizaco). Para Freud (1970), esca limia as pulsOes ou impulsos, causando urn 
sofrirnento irrcrnediveI ao 5cr hurnano. 
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são reduzidas ao estado de coisas. 0 homem não está alienado c estra-

nhado apenas do/no trahaiho quc realiza - tanto em relaçao ao produro 

do rrahalho quanto em relaçao a arividade mesma da producao -, mas 

também do/no lazcr, do/no tempo livrc. A rnesma logica quc aliena o 

homem cm seu trahaiho nâo cessa de agir quando o homern encontra-se 

bra dde. Vale lembrar que a logica do capital e urn de seus mais impor-

tantes desdobramentos na atualidade, a indüstria cultural ou "indistria 

da consciéncia" (Buselmeier, 1988), atuarn na vida coridiana 24 horas por 

dia, cujo alcance se estende do trabaiho ao lazer, perpassando a cducaçao 

e a polltica. Esse argurnento fundanienta-se na compreensäo rnarxista do 

caráter totalitário do capital, que sustenta a critica a abordagem buncio-

nalista de lazer. Este é representado como salvaçao ou compensação no 

imbito de uma esfira livre c independente dos fatores que oprirnern e 

alienam o sujeito no trabaiho (Padilha. 2000). Vale recorrer a seguinte 

passagem de Hang (1997, p.  193-194): 

o nosso mundo foi usurpado pelo capital que se utiliza dc e domina a 

ele e a nós. A borne de lucros dos grandes capitais transfornia o mundo 

em uma aglonicracao de mercadorias, terrcnos privados c monres de 

lixo; nesse nieio. urn sctor 'püblico' deplorável, reiteradamente subor-

dinado aos interesses do capital. [...1  0 quc as pcssoas precisarn, con-

somem e utilizarn ;  onde clas moram, se movirnentarn c satisfazern as 

suas necessidades; corno organizarn a sua vida, se instalam, sc vesuern, se 

embelezarn, véem heleza nas outras e as dcsejarn: a totalidadc das coisas, 

dos terrenos e das pessoas é dorninada, explorada e configurada pclo in-

tercsse capitalista. [ ... ] As coisas, o pals e as pcssoas sao constantcrnente 

triturados pela rnáquina de moer do capital. 

INDUSTRIA CULTURAL, LAZER E CONSUMO 

0 entretenirnento é uma das mcrcadorias que mais gera lucro para 

os capitalistas, sobretudo nos paIses economicarnente mais desenvolvi-

dos e nos grandes centros urbanos. Parqucs de diversóes, shopping centers, 
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cassinos e clubes privados de férias são crnprccndimentos rentáveis que 

corroboram a tendéncia dc rnercantilizaçao do lazer. A indiistria cultural 

favorece essa tendéncia, na medida em quc transforma a cultura em mer-

cadoria produzida e consurnida industrialmence. 

Indüstria cultural, no seu sentido amplo, designa as produçoes simbó-

licas que circulam na sociedade industrial e sao veiculadas pelos IflC1OS 

de comunicaçao de inassa. Estas produçOes sinibólicas localizarn urna 

discussao upica da vida social de nosso tempo, já que sua emergéncia 

é propria e exciusiva da chamada modernidade. Não pode scr pensada 

bra dos quadros desre sisterna social engendrado a partir da Revolucao 

Industrial. (Rocha, 1995, p. 33). 

A industrializacão crcscentc vincula-se a producao cultural desde o 

final do século XIX. 0 cinema e a televisão, por excmplo, obedecerarn as 
mesmas regras da grandc indi'istria: a produçao em séric, a divisão racional do 

trahaiho e a padronizaçao. ASSinI corno 0 hornern é coisificado c alienado na 

sociedade capitalista, a cultura tambérn o é arravés dos rneios tie cornunicação 

de massa, ba.seando-se no gosto médio de urn piiblico que não tern tempo 

nern intercssc em questionar o que consome. Os meios de comunicação pro-

curarn, através de urn inundo mágico, naturalizar as rcgras do jogo social pot 

mcio da vciculaçao de códigos cotnuns. Conforme sugere Rocha (1995), a 

indéstria cultural ou coniunicacão tic inassa traina urna espécie de mosaico 

quc arnarra o planeta c nos irnpóe uina participação quase compulsória. 

A indcistria cultural, segundo Adorno e Horkheirner (1978), 

transforma a arte em negócio e padroniza as necessidades, para depois 

rnanipulá-las através da publicidade. Os consurnidores são divididos es-

tatisticamenre em grupos de rendas para que a indcistria cultutal possa 

contemplar a todos, e as difercnças são artificialmente cunhadas c dilun-

didas. A indt'isrria cultural, segundo os autores da Escola de Frankfurt, 

asscmelha realkladc c ficção, disiarça a rotina ao reduzir as tensócs entre 

imagern e vida. cotidiana real e impede a irnaginação e a espontaneidade, 

já que toda a sua produção e previsivel e acabada. 
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Para Adorno e Horkheirner (1978, p.  173), o capitali.crno e a in-

diIstria cultural dominarn a alma das pessoas e as convencern de que quern 
nao se adaptar ao sistenia é urn ser incapaz e insuficiente a sociedade. A 
indilstria cria desejos e conforma-se a eles, alirncntando certa rcsignacão 
nos consumidorcs, quc se satisfazern corn a producao em série: 

A indi.'istria cultural pode-se vangloriar de havr atuado corn energia C 

de ter erigido em princIpio a transposicão - rantas vezc. grosseira - da 

arte para a esfera do consumo, de havcr liberado o amusement da sua 

ingenuidade mais dcsagradável e de haver meihorado a confcccao das 
mercadorias. 

0 lazer transformou-se em cornpcnsação para os trabaihadores 
quc nao conseguem desvincu!ar o divertimento da rcproduçao do pro-
cesso de trabaiho: "Do processo dc trahaiho na fábrica ou no escritório so 
se pode fugir adequando-se a dc mesmo no Ocio" (Ado mo; Horkheimer, 

1978, P.  175). 
Adorno (1995, p.  71) defende quc a sociedade exerce urn fascmnio 

sobre as pessoas, e estas não dispoem de Si mesmas com real liherdade 
nem em seu trabaiho, nem em sua consciéncia: "[.., I o tempo livrc ten-
de em direçao contrária a de seu prOprio conceiro, tornando-se paródia 
deste. Nele se prolonga a não-libcrdadc, tao desconhecida cia rnaioria das 
pessoas não-Iivres como a sua não-liberdade em si mesma". Adcmais, no 
tempo livre, "prolongam-se as forrna.s de vida social organizada segundo 
o regime do lucro" (p. 73). 

Adorno revé a radicalidade de suas aflrmacOcs sobre a dominacão 
total da consciéncia hurnana pela indtistria cultural, defendida por cle c 
Horkheimer quando lancaram o conceito de indtistria cultural em 1947. 
A indr'istria cultural é consumida no tempo livre, tnas as pessoas aceitarn 
o que cia oferece corn certa reserva, não acreditando roralrncnrc no que 
veem on escutam. Adorno (1995, p. 81) afirma a esse respeiro: "é cviden-
te que ainda nao se alcançou intcirarncnre a integracáo da consciência 
e do tempo livre. Os interesses reals do individuo ainda são suflcicntc- 
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rncntc fortes para, dentro de certos limites, resistirem a aprecnsão total". 
Corn isso, Adorno nos olerecc urn pequeno raio de luz no frn (10 tune!, 
inostrando que o tempo livre pode, sob certas condiçOes, converter-se em 
tempo emancipador da hurnanidade. 

REPENSANDO 0 LAZER E A CULTURA 

A concepcao de lazer corno cornpensaçfio do trabalho é propagada 
pelos autores funcionalistas, dentre Os quais Sc destaca joifre Dumazedier, 
urn sociólogo frances que, cm 1969, sistcmatizou os estudos da area. Se-
gundo o referencial funcionalista, 0 lazer é concebido corno uma solucao, 
urn remédio para as males sociais, urna rcdençao para o trabaihador. As 
causas sociais para Os problemas a serem compensados pelo lazer não são 
questionadas, pots o quc iinporta para o funcionalismo é manter a ordern 
e o equilIbria social. Pot iSSO, 0 trabalho é problema e a lazer é soluçao, a 
violéncia é prohiema, a poilcia soluçao e assirn por diante. 

No re 1crencial rnarxista, por sua vez, a sociedade e encendida por 
suas contradiçaes, e seu cquilibrio é irrea!, ilusório, falso. Assirn, é fun-
damental entender as causas quc provocam nas pessoas a necessidade de 
buscar urn lazer recuperatório, quc resolva paliativamente o cansaco, a fa-
diga, a tédio. Se o trabaiho alicna, a lógica do capitalismo aliena o tempo 
de lazcr. Então, não é possIvel acatar a ideia de urn lazer mãgico quando 
se sabe que ele tambérn e regido pelos inceresses privados do capital (Pa-
dilha, 2003). 

E preciso compreender tainbérn que nao existe urn lazer igual para 
todos. A sociedade nao é harmonica oem homogénea, e suas diferencas e 
contradiçOes rnanifestam-se também no tempo livre das pessoas. 0 lazer 
Iaz parte de urn universo major que é a cultura, encendida coino algo quc 
se sobrepOe ao mero consurno de hens. Bosi (1997, p.  36) chama essa 
cultura de reificada, isto é, urn conjunto de coisas: 

Ser culto, ter cuirura, é ter acesso a livros, ter acesso a discos, ter aces.so a 
apareihos de som niuito requintados, que são caros, exigem espacos. A prO- 
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pria arquitewra passa a funcionar de acordo corn essas novas necessidades. 

Quern tern cultura c precisa de urn aparciho de sorn grande, vai precisar 

rambérn de uma sala especial na sua casa. {...} a arquiterura da pobrea é 

urna arquitetura multifuncional. Numa casa pobre, o mesmo espaco podc 

servir para corner, para dorrnir, para trabalbar; enm, a pluriainco do es-

paco, a sua flexibilidade, é própria de urna cukura de pobrca. 

Essa nocão de cukura culmina no fctichisrno, na "coisificaçao" da 

cultura. Na análisc crItica de Bosi, a cuirura-mercadoria produzida pcla 

indistria e marcada por urn processo de producao do quai nio participa-

mos. A história da hurnanidadc é perpassada p°'  infiniros processos de 

construção de objetos culturais corn os quais nos relacionamos através do 

uso, do consumo e do desgaste, rnas cuja producao nos e desconhecida 

(Bosi, 1997, p.  38): 

o projeto de cultura que gosrararnos que vingasse numa socicdade de-

rnocrática é aqucle que desloca o conceiro de cultura C mesmo o con-

ceito de tradicâo. Em vez de tratar a cultura corno uma sorna de coisas 

desfruriveis, coisas de consurno, devcrIamos pensar a cuitura como 0 

fruto de urn trabaiho. Deslocar a idéia de mercadoria a scr exibida para 

a idéia de trahalho a set empreendido. Acho que é essa a idéia-chave, 

o projcto que cii diria recuperador: uma conccpco que resgatasse o 

caráter mercanril, exibido e alicnantc quc a cultura assumiu c vern assu-

rnindo na sociedadc de classes. A cultura é urn processo. 

Portanto, cultura dcvcria ser cntcndida corno processo, vida pen-

sada, trabaiho, resuirado de urna conquista, acão e reflcxão da acao. A 

cultura é urna criação hurnana, pot isso podernos charná-la de cultura 

popular. Esta não morre, mesmo que scja corronipida pelos rneios de 

cornunicacao de massa: "Se cia ior, de fato, popular, enquanto exisrir 

povo cia nao vai rnorrcr. Cuitura popular e a cuitura quc 0 OVO fax no 

seti cotidiano e nas condicoes em que cia pode fazci" (Bosi, 1997, p. 44). 

Assirn, enquanto houver pessoas que disponharn de condicOes mInimas 
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de sobrevivéncia, a cultura popular subsistirá como expressão de vida in-

dividual e coletiva. 
Essa cultura popular, quc não pode ser homogénea nern hegernô-

nica, acaba por refletir as contradiçOes de classes, na medida cm quc está 
próxirna do coricliano do povo c de sua sabedoria. Enro, é inviável con-
ceber a existéncia de uma cultura popular globalizada; o quc se mostra 
em movirnento é urn imperialismo cultural por partc de poucos palses 

que dotninarn o campo da econoinia c, consequenternente, da poiltica. 
Essas naçóes precisam da indistria cultural, dos rneios dc comunicação 
de massa e da publicidade para espaiharem siias marcas, produtos e sIrn-
bolos ao resto do planeta, ncgligenciando o fito de que todo processo de 

dorninacao gcra também urn processo de rcsisténcia a dominaçao. 

Diantc de todas cssas reflexOes, podernos simplesinente constatar 
as contradicocs da vida social sob a logica do capitalismo c continuarmos 
questionando nossa existéncia alienada. Essa atitude é muito angustiante, 

pois a reflcxão, por Si só, nao nos permite realizar, na prática, urna alteracão 
do quadro que criticamos. Não estainos afirmando que a reflexão nao tenha 
valor: pensar é urn exercIcio contnuo quc deve colaborar para a conscienti-
zacão polirica e social, urna das principals condiçaes para a transformacao. 
No entanto, o agir revolucionário cxigc mais do que apenas pensar. Marx 

(1983. p. 134) ja nos dava pistas disso: "A firn de superar a idéia da pro-
priedade privada basram as idéias cornunisras, mas é nccessário atividade 
comunista genumna no sentido de superar a propriedade privada real". 

Evidenternente, escolhcr a reIlcxo e a prática sirnultancamentc 
depcnderá da atitude de cada urn diante da socicdadc c da conjuntura 
que nos cerca - dependendo do chão onde pisarnos, podernos desejar 
alternativas ou revolução. Diante de todos os problemas decorrentes do 
capitalismo, muitos crIticos veern a "hurnanizacao do capitalisino" corno 
uina solucao definitiva. Nesse sentido, atuam em diversas ONG, institui-
çOes partidirias e privadas que dcsenvolvcrn piojetos de ajuda humanirá-
na, entre outras. Obviarnente, cssas são opçOcs válidas que nao devern ser 
rejeitadas, rnas clas se litnitarn a vislunibrar as alternanivas para o sisterna 

dentro dde proprio. 
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Existem poucos projctos, no mundo todo, que scjarn realmente 

revolucionários, quc visern, mais do que a reforma, a uma rnudanca 

radical na estrutuia econômica, social e poiltica das sociedades quc vá 

alérn do capital. Essa opção é mais complicada, exige menos indivi-

dualisnio e mais doacao, menos conforto peSSOal e mais privação cm 

defesa do hem comum - algo totalmente estranho a todos nós. Pot 

enquanto, superar o capitalismo ainda é urn projcto utopico, mas, 

corno diria Freud, os sonhos, por mais impossIveis quc pareçam ser, 

refletern desejos reais. 

Vale lembrar que o ser humano vive em coletividade ha milhares 

de anos e que o capitalismo é uma forma de organizacão social vigente ha 

pouco mais de duzentos anos. Pot que ele haveria de ser eterno? Costumo 

fInalizar minhas reflexôes parafraseando os dizeres de Antonio Gramsci: é 

preciso ser pessirnista na análise, mas otimista na acão. Que assirn seja - 

das diferentes maneiras quc se possa set... 
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MARCUS JARY NAscm4EN'ro 

LAZER E TORCIDAS ORGANIZADAS: 
CULTURA Ii EDucAçAo NAS TRAMAS DA LEGALIDADE Ii 

DA ILICITUI)E 

A partir de meados dos anos de 1990, tornou-se quase impossi-

ye1 tratar dos espetáculos futebolIsricos sern perccbei a irnporrãncia que 

os torcedores passararn a ter na análise do futebol C0fl10 esperáculo. Elcs 

compOem as torcidas organizadas e são pane fundamental nas coherturas 

jornalisricas, pclo brilho que conferem a festa corn sitas coreografias, ban 

deiras e dInticos, mas tainbém pela violencia que promovem nos cstádios 

de futebol. 

Para ilustrar a ambivaléncia coniportainental de urn novo tipo 

dc torcedor, vejarn-se, a seguir, trechos dc iitos ocorridos em urn jogo da 

Taca São Paulo de Futebol Jitnior, narrados pela equipe de jornalisrno da 

TV Bandeirantes (2007): 

A torcida invadiu o grarnado. Ha uma prcocupacão muito grande. Tor-

cedores atirarn pcdra [... ] Olha que barbaridade que eles estão fazendo 

aqui! 0 policiarnento, embora coni alguns hornens, é valenre e tenta a 

todo custo segurar a torcida. Urn torcedor 6 cspancado brutalmente. Ele 

invadiu, agrediu, atirou pedras c levou urnas pancadas na cabeça violen-

tissirnas. E larnentável. Olba urn torcedor espancado a pau no melo do 

carnpo. Quc barbaridade! Tern torcedor cafdo, atingido por pedrada na 

caheca. Salta aos olhos o que acontece. As irnagens são inais fortes do 

que as pa!avras. Esse menino vai morrcr. Coitado! Nossa Senhora! 



Essa passagern, corn toda a drarnaticidadc de quc se rcveste, pode-

na ser apenas unia inatéria sensacionalista das páginas policiais, tao co-

inuns nos dias atuals, se nao se referisse a urn acontecinicnro quc rnarcou 

traumaticarnente o futehol hrasilciro. Episddios de violéncia não são no-

vidades nas pracas esportivas. A dif'ercnça desse cpisódio diante de outros 

em estádios brasilciros é a hrutalidade de sciis protagornstas, essencial-

mente jovens c adolescentes. 

Está-se tratando do que ocorreu no dia 20 de agosto de 1995, no 

jogo cntrc a Socicdade Esportiva Palmeiras (SEP) c o São Paulo Furebol 

Clube (SPFC), a qual ficou conhecido coma Batalha do Pacaembu e 

traria, definitivarnente, para a agenda policial e esportiva dos mcios de 

cornunicação, "configuracOes organizativas corn caracterIsticas hurocrã-

tica/militar" (Pimenta, 2006, P.  2). Dcnominadas torcidas organizadas, 

elas mudariarn radicalmcnrc o traramenro dispensado pelis autoridades 

p6blicas c civis aos espeticu1os de furebo!, no que diz respeito a questão 

da segurança. 

A despeiro da dirnensão que a episódio traz para a ordem piibIica 

brasileira, as torcidas organizadas, paradoxalmenre, também produzem 

práricas sociais divcrsas das quc as demarcam no irnaginário da sociedade. 

Veja-se cstc outro relato: 

Os torcedores, todos usando o uniforme verineiho e branco da agre-

rniaçao, chegarn de rodas as panes da cidade por rodos os rneios dc 

transporre, a pé, de ônibus e are mesmo dc carro. 0 estidio é tornado 

pela inrcnsidadc das cores e pelas rn6sicas quc são execuradas par som 

mecanico, predorninando o Funk e 1-lip 1-lop. A massa de torcedores 

a]rcra complerarnente a paisagern urbana dos bairros por onde passa 1...) 

Os rorcedores seguern corno que tomados por urna alcgria descornunal 

(...]. (Nascirnenro. 2007, p.  16). 

Agora, vislumbrarnos urna situacão diametralmen re oposta àque-

Ia anteriormente referida. Nesta, as acães fazem partc de urn conrcx-

to ondc mi!harcs de intcgrantes da Torcida Esquadrao Vilanovense 
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(TEV), uma das torcidas organizadas do Estado de Goiás, se concen-

tram no estádio do \iIa Nova Futchol Cluhc (VFC), rurno ao cstádio 

Serra Dourada, para assistir a urn jogo do VFC contra o Goiás Esporte 

Clube (GEC). Desta icita, destaca-se, no ambiente, urn grande clirna 

de fcsta que se desenvolve pelas ruas da cidade de Goiânia, por meio de 

urn ritual que Sc apropria de elerncntos da cultura para prornover urn 

aprendizado particular, ini'orrnalrncnre oricntado para a construção dc 

unia identidade coletiva. 

Os relatos forarn propositalmente colocados ncstc preârnbulo corn 

o intuito de ensejar unia reflexão sobre a natureza das práticas sociais 

descnvolvidas pelas torcidas organizadas. Isro posto, e oportuno dclincar-

mos algurnas opinioes acerca da qucstão. 0 quc pensam alguns dos awres 

cnvolvidos nos cspetaculos furebollsricos? Corno sc posicionain as autori-

dades? Passcrnos, então, a palavra a imprensa: 

[Para o reporter Flávio Prado esses logos de graca, envolvendo grandes 

equipes. são Otirnos pretextos para que esses nlargin-ais comparecam. [E 

o jornalisra esporrivo Juca Kfouri diz quel unia das soluçoes que cu vejo 

irnediata é proibir, terrninantcrnenre, o furcboi corn portoc.s abcrtos; 

furebol de massa nem pensar, porquc é a senha para bandidos torna-

rem conra do esrádio. Cobrar 0 ingrcsso C cobrar caro, cada vcz mais 

caro, corn cadeiras cm todos os serores do csrãdio. Fornar o Futehol urn 

csporre para a elite, vao Ia 40 mil abençoados por Deus, da alta classe 

media desse pals [ ... . Evidentemente que não são os pobres os culpa-

dos pela violéncia. Os culpados pela violencia a genre conhece dcsde 

a distrihuição dc renda nesre pals, mas que, inFelizmcnre, 90% desses 

vândalos São do "lurnpesinato", são; são explorados, sao: São urn barido 

de desocupados [ ... ]. (Pirnenra, 2000, p. 6). 

Nessa citação, C nitida a opuiiao dc quc os inregrantes de torcidas 

organizadas são vàndalos, marginais, na rnelhor das hipOreses. desocu-

pados. Trata-se de opinião, nos arriscainos a dizcr, que C tarnbCrn a da 

sociedade corno urn todo, formada corn influência decisiva (los incios de 
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cornunicação, quc, a rigor, vciculam em seus orgaos tie inIprcnsa somente 

as noticias que Sc enquadrarn na indistria do crime c do jornalismo sensa-

cionalista. Todavia, vale registrar qUC 0 principto do contradirório tamhém 

sc cfitiva, rnesmo entre corporacóes da grande mIdia. Corn rclacio a guerra 

(10 Pacaembu, o depoirnento do jornalista Arrnando Nogucira peculiar: 

E corn urn constrangimenro inimaginável. Eu estava vendo estas cenas 

aqui c não é o caso da genre fazcr uma pergunta mais profunda, porquc 

a paisagem humana que cu vi em campo era predorninanremente de 

adolcscentes, predominanterncnte de garotos c al cu pergunw: como 

nos desculpar de tudo isso? 0 quc o Brasil tern feito pela sua infância? 

o Brasil tern feito pela sua adolescéncia? [ ... ] en não tenho a me-

nor dilvida que nós não poclemos nos considcrar inocentcs. (Pimcnta, 

2000, P. 4-5). 

Apesar dc scu depoirnento iiio se dcsviar da scara crirninalistica, 

Armando Nogucira traz a tona outros componcntcs. Ele convida a socie-

dade dc uma mancira geral a assurnir urna parcela dc culpa pelos fatos, 

indagando sobre as condiçOcs ofcrecidas na cducaçao da juventude no 

Brasil c optando por utilizar os rerrnos "adolescenres", "garotos", no lugar 

de bandidos, "rnarginais" etc. 

Ncssas opiniães, prepondera o foco criminal, ignorando-se que, 

cm rneio a atos de violéncia, sc descnvolvcm atividades lüdico-esréticas, 

anIrnicas, próprias da linguagcrn c cultura juvenis. Acornpanhcmos outro 

excrnplo de desconsidcraçao das diniensOes culturais das torcidas orga-

nizadas, cm depoirncnto do ex-atlera dc Futchol Edson Arantes do Nas-

cimcnro, o Pelé: "i2. muiro tristc. Eu que na época do milésimo gol petit 

escola para as crianças, hoje peco cadcia para csscs mcninos" (Pimenra, 

2000, p. 5). Apesar de identificar, cnrrc os inrcgranres de torcidas organi-

zadas, predominantemente meninos, Pelé nâo hcsira em exigir cadeia, a 

que conrraria inclusive o ordcnarnenro jurIdico brasileiro. 

E os torccdorcs organizados, o que pensarn a respeiro de si e dc 

suas aritudes? Paulo Serdan, presidenre da torcida organizada Mancha 
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Verde (MV), cliz qLIC "0 'torcedor', no modelo organizado', não é mais urn 

mero espectador do 'jogo'. No grupo dc é parte do espetáculo, dc é o es-

petcuIo" (Pirnenta, 2000, p. 5). Esrá dare, nessas palavras, que o torcedor 
organizado é urn clernento novo no espetáculo. Na visão do dirigente, de 
aparece corno protagonista, sujeito ativo do processo, corn poder de pres-
sionar, cobrar c influenciar o trahaiho da diretoria c dos jogadores. 

Intencionalrnentc, suscitainos essa polérnica coin o objetivo de Ic-
vantar a seguinte questão: as cxpencncias produzidas por agrcrniacOcs de 
torcedorcs organizados caracterizarn-se, fundarnentalmente, corno espa-
ço de delinquéncia e crirninalidade, ou podcrn ser caracterizadas corno 

pucas sociocducativas do ârnbito do lazer? 
Para tanto, traçarnos urn percurso investigarivo quc envolveu urn 

exaine de obras de rcfcréncia na literatura sohre torcidas organizadas, qua-
se todas vcrsando sobre agrerniacóes das cidadcs de São Paulo - a MV a 
Torcida Independente I'I) e a GaviOcs da Fiel (GF) - edo Rio deJaneiro 
- as torcidas jovens do Clube de Regatas do Flamengo (CRF), Cluhe dc 
Regatas Vasco da Garna (CRVG), Botafogo de Futehol e Rcgatas (BFR) 
e Fluininensc Football Club (FFC). 

Tambérn brain revisitados textos na area da antropologia, psica-
nálise e sodiologia, huscando identiuicar neks pontos dc concordância 
no que diz respeito a fundarnentos teóricos e padrão de sociabilidade de 
torcedores organizados, alérn de trabaihos do carnpo acadêrnico do lazcr, 

que nos possibilitarain delirnitar marcos teórico-conceituais. 
Deslocando urn pouco o boco das duas principais capitais do pals, 

dados regionalizados rainbérn serão aprescntados. Sisternatizarnos resul-

tatlos prelirninares do projeto que dcscnvolveinos junto a Universidade 
Estadual de Goiás' sobre as articulaçOcs entre o padrao de sociabilidadc 
las duas principais torcidas organizadas do Estado de Goiás c o processo 

de urhanizaçao da cidade de Goiânia. 

() projeto citado cstá vinculado a E.scola Superior de Fducaçao i'istct c hsiocrapia dc (oiás 

(I7 SEFFFG()). DeflOn1iflL$C 0 Futebol Prolissional e a Cidadc de (oiânia: AnSlise das 

:\rtictlIaçôcs ernIe 0 Processo de Urhanizaçio e as lorcidas Organizadas e é desenvolvido pelo 

Grupo 1k Esttidos e Pesquisas cm Esporte Cultura e Cidade GEI'FCC). 
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As TORCIDAS ORCANIZADAS E 0 RECRIAR 1)E FORMAS PRIMITIVAS DA 

EXPERIENCIA HUMANA 

Antes de nos arermos a resposca para o questionarnento levan-
tado na introduçao deste cexto - sobre a natureza das práticas sociais 
das torcidas organizadas -, fax-sc necessário conscruirmos urn pci - -
curso descritivo capaz de revelar o conteiido das cxperiéncias con-
cretas produzidas por agrerniacaes de torcedores organizados. Dessa 
forma, iremos dcsvelando o sentido simbólico dessas cxperiências, 
ou seja, seus significados culturais c as relaçOcs que esscs elernentos 
sirnbólicos cstabelecern corn cerras etapas mais prirnitivas do proces-
so societal. Porérn, é born esciarecer quc o uso da palavra prirnitiva 
nada tern a ver corn urna conotação pejoraciva, na acepçäo de apon-
tar nas torcidas organizadas, a priori, algurna ideia de bárharo 2  e 
anticivilizado - ainda que em certos mornentos não nos seja possivel 
abster dessa valoracao. 

0 objetivo desra sessão é apenas ponderar sobre as conexOes que o 
conre6do sirnbólico das atividades das torcidas oiganizadas guardam corn 
processos de sociabilidade hurnana próprios de perlodos prirnitivos da ci-
vilizaçao ocidental. Isto posto, passemos agora a delimit-ar alguns marcos 
cr000l6gicos c históricos no desenvolvirnenco das torcidas organizadas 
corno fenômeno de massas. 

No Brasil, não é possIvel assinalar exatamente quando as torcidas 
organizadas surgirarn. Autoics como Pirnenca (1997) e Toledo (1996) 
aponrarn a Charanga Rubro-Negra (1942) e a Torcida Uniformizada do 
São Paulo (1940) conio as prirneiras agremiaçóes de torcedores organiza-
cbs do Brasi!. Porérn, quando ainda dispunharn do modelo de charangas 
(1940-1970), as corcidas tinharn o objetivo apenas de incentivar o clu-
be. Muniarn-se tao somente dc uniformes e imsicas e não ostentavam a 
forrna burocrático-rnilitar quc as torcidas cariocas e paulistas assurniriarn 

2 Cabe esciarecer que o scndo da paavra hirbaro é aqui exncndido corno arirude social 

caractcrizada pela inrokrãncia corn 0 diferente, incapacidade do individuo cm assimilar outros 

valores, hibitos e culturas. Sobre o assunto, ver Novacs (2004). 
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a partir de meados dos anos 60. Nesse prirneiro momento, as torcidas 

organizavarn-se cm torno da figura do chefe ou de urn torcedor-simbolo 

que a personificava. 

Corn o surgirnento da iornia aRial de torcidas organizadas, o corn-

portamento dos torcedores muda substantivamente, saindo da condiçao 

de espectadores e passando a dividir, coin jogadorcs e dirigcntes, parte da 

protagonizaçáo do espctáculo. Estudos indicarn o seguinte quadro entre 

as torcidas jovens cariocas: 

A Torcida Jovem do Flamengo foi o prirneiro agrupamento destc tipo 

a se constituir (6/12/1967), seguida pela Torcida Jovem do Borafogo 

(9/9/1969), pela Força Jovern do Vasco (criada cm 1969, mas ofi-
cialinente fundada cm 12/2/1970), e pcla \ung Flu do Flurnincnsc 
(12/1211970). ('reixeira, 2006, p. 2). 

No entanto, outros crahaihos aiIrrnarn quc, se levarmos cm coma 

o surgimenco de urna cncidade corn sentido organizacional forcemcnce 

burocrácico, a GaviOes da Fiel foi a prirneira torcida, cendo-se estrururado 
(10 seguinrc modo: 

[.1 presidentc e vice, conselheiros e diretores, cleitos periodicanlefltc, 

formando insriruição privada sern hns lucracivos c seus sócios .so tra-

rados de fornia "impessoal". A torcida foi fundada cm 01/07/1969, 
corn o objetivo (IC fiscalizar e apontar todos Os erros praticados pelos 

dirigenres do S. C. Corinthians Paulista, auro-inriwlando-se Os rcpre-

senrances da naçao corinciana juno a 1nstituiçio-Clubc. (Pirnenra, 

2006.p. 11). 

Diante do exposco, corno explicar 0 surglrnenco das agrerniacOcs 

Segundo Toledo (1996), é prcciso levar em consideraçao 0 P'°P'° con-
rexco do Brasil nos anos 1970, perIodo cm que, soil a cgidc de urn Esta-

do militar e auroricário, o furebol nacionalizou-sc c intcrnacionalizou-sc, 

transforniando-se definitivarnenre em mania nacional. 

I,azer e torcidas organizadas 	81 



Como mercadoria, o futebol contou corn signihcativo investirnen-
to, por parte do Estado, em estrutura de base. Pclo menos trinta cstádios 
cm todo o pals foram construidos corn recursos do govcrno federal. Da-

tarn da década de 1970, ainda, a criacio da Loteria Federal C a criação 
do Campeonato Brasileiro de Futchol, contrihuindo para que economia 
do futebol passasse a representar 10% de todo o dinhciro que circulava 
no pals. 

Como rnercadoria-espetáculo, para o consumo de massa, a partir 
dos anos 70, o futebol não so mohiliza grandes con tingentes de consurni-
dores, como também complexifica-se e diversifka as formas de consurno, 
em quc as agremiacöes organizadas são sornente urna das facctas cngcn-
dradas pela indistria do espetáculo futehollstico. 5  

Pirnenta (1997) vai mais alérn. Para dc, o aparelho repressivo que 
deu suporte ao projeto dc desenvolviniento econômico do regime mili-
tar de 1964 tambérn trouxe alteraçôes profundas na vida poiutica, social 
e cultural do Brasil. Segundo o autor, o projeto dos militares agudizou 
desigualdades econômicas, aviltou condicOes de vida, instinicionalizou a 
violéncia, provocando urna dcsconsurucao do tecido social. 

A desconstrucao do tecido social, an mesmo tempo em qUe corn-
prometeu as relaçOes interpessoais, atomizou o individuo, provocando 
urn esvaziarncnto da construção dc Proietos  coletivos e lancando-o em 
processos sociais pautados no vazio politico, histôrico e identitário. 0 au-
tor ratifica a amilise dizcndo que seriarn as torcidas organizadas urna das 
formas que os individuos encontraram dc rearmacão individual e social, 
dianre da destruicao da identidade subjetiva c coletiva. 

0 contexto histórico descrito dernarca as condiçoes em qiic as tor-
cidas organizadas vao surgir e nos dão pistas para pensarmos por quc o 

3 Estudos sobre jovens e adokscentcs Irequentadores dc esuid1os de furchol, ni Akmanlia, aponrarn 

para o consenso de que a massa em urn cspct-iculo futebolistico nan c homogénea. lorarn 

cocontrados pelo menus trés grupos distintos dc torcedorcs, que se dikrcndarn pdo significado 

que o futebol ocupa em suas vidas. So des: cliente oricnrado para o cousumo, corcedor centrado 

em futebol e torcedor centrado em eventos. Sobrc a descriç50 tipológica de eada urn dcsces 

grupos, vet Hcitrneycr et al. 2006). 
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ato de rnanifcstar a prefcréncia por urn cluhe de lutehol vai assurnir a for-

ma de grupos sociais forrernentc organizados. Todavia, ha outros nIveis 

de deterrninacocs que tnereceni ser apreciados, levando-nos a apresentar 

utna breve descriçao das agrerniacoes de torcedores organizados. 

Corno virnos, é cornum que as torcidas organizadas scjam oficial-

mente registradas em carrório como sociedades privadas, sein fins lucra-

tivos, consticuIdas juridicarnente por rncio de estatuto, corn estrurura or-

ganizacional, objetivos e finalidades. Essas associaçóes são inscritas corn 

uma razão social c possuem urn forte sentido liierárquico. Guardadas as 

difercncas de grupo para grupo, em esséncia, são constiruIdas de presi-

denres, direrorcs e consciheiros. 

No interior do grupo existe urna rIgida divisão do trahaiho, corn 

arribuiçoes aos direrores e integranres da agrerniação que passarn peia or-

ganizacao da batcria, pelo transporte de rnareriais, pela cornunicação corn 

outras agrerniaçOes e socicdadc em geral, pela animação/criaçao, gestao 

de patrirnónio etc. A bern da verdade, a cflciéncia e o nIvel de organização 

dessas arrihuiçoes dependern sobretudo das condicOes (Ia agrcrniacao e 

da experiéncia administrariva que cia tern acurnulado. Mas, via dc regra, 

mesmo corn denorninaçoes dilerentes e algurna diversidade quanro ao 

conret'ido das tarefas, sua forma e mais ou menos constanre. 

A construção da idenridade do grupo e exrrcrnamentc marcada 

por sImbolos caprurados das experiéncias arrIsricas, polIticas c militares 

da sociedade atual. Reelahorados pelo grupo, esses sIrnbolos procuram 

expressar traços de urna forrna particular dc sociahilidade, tais corno for-

ça, podcr, coragern, desprcndirnento, solidariedade corn os iguais, cruel-

dade corn os diferenrcs e coinporrarnento transgressor. 

A tItulo de exeinplo, podemos citar o caso da MV. Vejarnos o rela-

to de Paulo Serdan, urn de seus fundadores: 

Escolhernos o norne "Mancha \'erde" corn base no personagern "Man-

cha Negra" do Walt Disney, que é urna figura rneio bandida, rneio rene-

brosa. A genre precisava de urna fgura ideal e de pessoas quc esrivesscm 

a firn de mudar a história. Na época, a genre tinba uns 13R4 anos de 
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idade c ji havIarnos sofrido muito corn as outras "torcidas", então, a 

gente comecou corn muira vontade, rnuita garra c na base da violéncia. 

A genre deve cer exagerado urn pouco, porérn, f6i urn mal riecessario. 

A genre conseguiu o nosso espaco e adquirirnos o respeiro das dernais 

"torcidas". (Pirnenra, 2000, p.  8). 

As histórias seguein mais ou menos nessa linha, se apropriando 

ora de sImbolos da producao cultural/artIstica, ora dc simbolos roilirares, 

corno no caso da Torcida Jovern Rubro-Negra, que tern corno escudo urn 

tanque dc gucrra munido de trés canhöes corn o emblerna do Flarnengo 

ao centro. Segundo torcedores, cis o que significa: 

Nós rinharnos a idéia de fazer urn tanque. Nós soinos urn exército. nós 

passarnos por cirna de tudo c dc todos, cntão nés sornos o Exército 

rubro-negro. Sempre passarnos pot dma de codos des, rcrroceder nun-

Ca, render-sc jarnais. (Tcixeira. 2006, p• 7). 

Por vezes, ern ocasiOcs particulares, as agrerniaçOes fazern uso de perso-

nalidades do mundo politico para manifestarem sua adesao não a urn perso-

nagern cm si, mas a cerros eleinenros dc sua história, possibilitando urn cam-

po de associaçOes COfli os sentimentos c corn uma autoirnagern desejada por 

seus integranrcs. Esse ioi o caso da Torcida Jovern Rubro-Negra, por ocasião 

do rrigésirno anivcrsário da morte dc Ernesto Guevara de Ia Cicrna, o Chc. 

A genre vai fazer uma carnisa, uma touca, urn bone corn a foto do Che 

Guevara de 30 anos, porque Chc Guevara cornpletou 30 anos de morte 

e a torcida vai fazer 30 anos em dczcrnbro, vai parccer urna coisa so. A 

gente se identifcou corn a causa dde. dc não se rendeu ao capitalismo, 

sc aliou ao Fidel Castro, porque ele não queria se inegrat ao poder dos 

Estados Unidos e a genre se identificou, a genre tern urn lema: anres 

morrcr de pé do que ahaixado. Hoje ern dia o idcalismo ficou rncio 

massacrado, hoje C o lucro excessivo, quanto mais vocC lucrar [..J C a 

menralidade rnodcrna [ ... ].. (lèixeira, 2006, P.  16). 
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Esses elernenros do universo simbólico dos grupos so tomados 
corno porno de partida para iniciarmos ilacoes corn questôes que en-
tendemos serem anterioies ao processo sociocconomico que ihes dá base 
material. lndcpendcnte do atual cstãgio do sisterna capitalista, é possívcl a 
identificaço de certos aspectos do comportamento de grupos prirnitivos 
das sociedades ocidenrais quc, na origern, pertencem ao cainpo das suas 
cxperiéncias rcligiosas e psicológicas. Esses e!erncntos, de forinas diversas 
cm diferentes moinentos históricos, atribuern urna rcgularidadc a organi-
zação igual a (IC grupos sociais considerados mais avancados. 

A primeira questão a se constatar nas práticas sociais das torcidas 
organizadas e a utilizaçao de sImbolos impressos em bandeiras e faixas, 
o (1U(  em esséncia, se assemeiha àquilo que, na etnografia de grupos 
prirnitivos da Australia e America do Norte, charnamos de sisterna to-
rémico (Durkheirn, 1989). Na descricao antropologica que o autoi nos 
disponibiliza, encontramos a identificaçao de urn objeto, de urna espCcie 
do reino ve ,,retal ou animal, do passado, que serviam de ernblcrna/nornc 
para idenrificar os diversos clãs de uma tribo. 

Na acepcão da palavra, ao identicar os membros de urn rncsrno cIa, o 
totem definia a consriruiçao de unia famIlia, corno unidade (IC coesão grupal 
prirnaria. Os cis cram grupos que se identificavam por lacos de parcntesco. 
"Esse parenresco não vinha do fato de rnanteretn entre si rclaçocs dcflnidas 
de consangilinidade" (Durkheim, 1989, P.  140), nao por serern, de fato, pa-
rentes uns dos outros (pais, mães, tios etc.), mas identificados e unidos pelo 
mesmo nome. 0 totem era o elernenro que definia o pertcncimenro de urn 
indivIduo, era objeto de cuko - por isso sagrado - c possibilitava ao indivIduo 
identificar-se corn outros de urn inesmo totem para o quai tinha obrigacoes 
de assisténcia, dcfesa, impedimcntos de ordem sexual etc. 

Entre torcedores organizados, C comurn ouvirmos discursos que 
identilicarn os membros da agrcrniaçao corno sendo pertencenrcs a uma 
grande farnIlia. 0 sImbolo da agremiação, 1  cstarnpado em seus uniformes, 

- No Es:tado de Goiis, a Thy em corn simbolo o Curinga, personagcrn das histórias do Batman, 
Ca FJG, o Hulk, peronagcrn de urna rninissrie exihida pcIaTV Globo na dtcada de 1980. 
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por analogia, seria o totem que norneia c idemifica os que participarn da 

farnIlia. Nas acóes dos organizados, os membros da agrerniação tern, uns 

para corn os outros, sobretudo, a ohrigação de defesa. Nas situacOes de 

perigo, em que urna agrerniacão precisa confronrar-se corn outra rival, 

honra, lealdade e coragcm são os atriburos mais considerados cm urn 

inregrante da torcida/famIlia. 

0 uniforme de urna agremiacão de torcedores organizados é capaz 

de dar urn scntido de identificaçao coletiva a seus membros, ainda que 

estes se situern em diferentcs posicóes geográlicas dentro da cidade, fora 

dela c atC mesmo fbra do Esrado. Urna torcida organizada pode ter repre-

sentanres em diferentcs regióes de urna mesma cidade, pode se ramificar 

pelo interior de urn Estado, ou ter subsedes fora dde, corno a MV e a GE 

jor exemplo. 

Uma agrerniacão dc torcedores organizados pode se subdividir em 

cornando, corno e o caso da Torcida Esquadrão Vilanovense (TEV), ou 

em legiOes, como é o caso da Força Jovem Goiás (FJG), ambas da cidade 

de Goiânia, quc tomam de emprsrimo denominaçoes do mundo militar. 

Segundo Teixeira (2006), a Força Jovem do Vasco (FJV) e subdividida em 

famulias c a Torcida Jovern do Flamengo, em pelotôes. Destarte, parece-

nos apropriada a seguinte aflrniação: 

Efetivamente, participa-se de urn cIa unicamente pelo fato de trazer 

determinado norne. Portanto, todos aqueles que trazem esse nomc são 

a igual ritulo seus membros; qualquer que seja a maneira que Cstejam 

repartidos no terriwric) tribal, rodos mantêrn entre si a mesma relaçao 

de parentesco. Por conseguinte dos grupos quc 1C111 o mesmo totem so 

podcm ser duas secOes do mesmo cia. Cercamentc ocorre muitas vezes 

que urn cia nâo rcsida por inteiro na mesma localidade, mas tcnha re-

presenrantes em lugares difcrentcs. Sua unidadc, no cutanro, não dcixa 

de ser sentida [...}. (Durkheirn, 1989. p.  140). 

Todavia, apesar de constatarmos que os integrantes de urna tor-

cida podern vir de diversas partes dc urna mesma cidade, des precisarn 
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de algurna rcferncia geográfica. As represcntaçOes dos torcedores e sua 

inserção na cidade niostrarn que scus dornInios prevalecern em ccrtas re-

gióes e não outras. 

As nossas observaçoes, bern corno as ctnografias sobre torcidas or-

ganizadas, dernonstrarn que as similaridades Corn o sistema totcmico, de 

quc fala Du rkhei in (1989), cm Forinis elenieniares de vida religiosa, não 

param por aI. Entrc as tribos australianas e amerIndias, o totem poderia 

ser inscrito sobre pedra, madeira, ferramentas de trahaiho, armas, indu-

inentárias, bandciras (assim coino as torciclas de hoje), mas também sobre 

o proprio corpo. No coinportamento dos integrantcs de torcidas orga-

nizadas, cena hastante corriqucira e parte da estética desses grupos, é a 

inscrição das figuras/totens que simboliza a agrerniação, em seus próprios 

corpos, por meio de tatuagens e pinturas. 

0 totem como emhlcma e noinc é so uma faceta das priticas das 

torcidas organizadas. A utilizaçao de comportarnentos ritualizados faz 

nasccr tainhéni uin cardter religioso no cotidiano desses grupos, não corn 

propriedades liturgicas intencionais c bern delimitadas, mas de forina as-

sistemática. Assim, o carátcr totérnico e o caráter religioso se interpene-

tram, para clar corpo a coesão grupal e idenritãria. Podernos dizer que a 

atitude de torcer das agrcmiacOes organizadas e ritualistica, porque, via de 

regra, e permeada dc condutas consideradas i nviolávcis. 

Uniforrnizados, os torccdores costuniarn Sc encontrar sempre 

no inesmo local para se dirigirern ao estádio, sendo o dcslocarnento 

ate o estadio feito a pé, dc ônibus ou carro. Durante o carninho, a 

utilizaçao de bandeiras e faixas anunciando pela cidade o dornfnio do 

território é regra. No estádio, ha urn cspaco previamente reservado 

para a agrerniacao, demarcado por meio de faixas e quc so C preen-

chido apos seus membros terem aquccido Os instrumentos, anado os 

cânticos e dirigido xingamentos ao rival (esc momento C chamado 

pclos organizados de conccntracao). 

5 Em (;oiaia, onde realizamos nossoc estudo.c empiricos sohrc torcidas urganizadac, a regiSo Leste 

é prcdominantemenre da 'EV c .1 regiao Ocate. da FJG. 
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I)urantc o jogo, nao sc cspera outra auitudc dos integrantes que 

nao seja o comprometirnento total cm incentivar o clube, medianre pa-

lavrOes e hinos quc reforçam qualidades da agrerniacão ou do clube res-

pectivo ou quc desqualificam os adversários. 0 ritual é complerado pelo 

trernular das bandeiras c pela abcrtura do bandcirão, mornento esse o 

mais esperado por torcedores organizados e pelo pihlico em geral. 

1 possivel afirmar que certas prricas das torcidas recacm sobre 

aspectos religiosos não sornente porque são praticas ritualIsticas, mas por 

agregarem ideias e objetos que alcancani o nlvcl do sagrado (não no seu 

scntido restrito, ligado as situacOes instirucionalliiente religiosas, inas no 

sentido dc experiéncias hurnanas que se apropriam da ideia do sagrado 

em sua conotacão positiva ou negativa). Segundo Souza (2004), a palavra 

'sagrado' referc-se ao conjunto de representacôes que objerivani tornar 

puro, santo, perIeiro e intocado, por meio de ritos, urn objeto, ideia ou 

ser. Vejamos sua explicacao: 

()njunto de sisrcrnas explicativos que servern corno modelos para as 

condutas hunianas [ ... ] Ialsas ou vcrdadciras, "nao é importante, o que 

importa é ø fiiro que elas surgem para as pessoas corno se fossern vet-

dadciras, conferindo .s suas condutas urn scmido real que Ihes permire 

agir corn seguranca c conflança". (Souza, 2004, p. 45-46). 

Essas rcprescntaçOcs não precisam estar neccssariamentc ligadas 

a experiência religiosa. Isso mostra que a ordeni do sagrado e extrerna-

mente diversa, é urn elernento ncccssário e indispcnsávcl a sobrevivéticia 

humana, posto que criamos representacOes do sagrado a partir (IC nossos 

critérios de fé. Porranro, os ideais da agrerniacão c do cluhe, por inrermé-

dio dc handeiras c bandeirOes, ocupam o lugar do sagrado, do puro c do 

intocado. Ressakamos quc, na valoraçao dos organizados, as bandciras c 

os bandciróes são o que de mais sagrado pode existir. Guardados os exa-

geros, des são defcndidos corn a vida, Sc neccssário. Devernos acrescentar 

que csscs objctos são forternenre guardados por pessoas designadas espe-

cialmente para esse urn. Para utilizá-las, é prcciso permissao. Exrraviá-las 
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ou deixá-las cair nas mäos de agremiacOes "ininiigas" sio aritiidcs consi-

cleradas extrernarnente danosas para o clube, o que podernos depreender 

do relato quc segue: 

CcrtaIcl1te, esses adereços colctivos SO os malS cobicados pelos rivais 

quc, inuitas vezes, organizam verdadciras operaçôes para wntar apossar-

se dcics. Para qualquer torcida, ter algum delcs em poder de outros 

é dcgradante c certcza de revanche, que na linguageni dos torcedores 

recehe a denorninaçao de "troco". Urn caso exemplar ocorreu no dia 

12/5/93 quando a sala da Torcida Jovem do Flamengo no Maracanã 

foi arrombada duraiitc a madrugada. Forarn roubadas todas as bandei-

ras, perfurados os instrumenros e pichadas as paredes corn as scguinteS 

frases: Isso que vocés mcreccm" , Cadé a Jovem Fla?', '\'ai começar 0 

inferno. Urn dos dirigentes da rorcida larncnrou especialmenie o roubo 

de urna bandcira gigante, de 40 metros de cornprimcnto por 30 de lar-

gura, que teria custado na epoca cinco inil dólares. A acâo foi atribuida 

a Forca Jovem do Vasco, corno uma resposta ao rouho de, pelo menos, 

tres de suas bandeiras por parte da Jovem-Fla f ... ] Urn troco vascaino. 

F. como as torcidas do Rio classifcam o rouho do bandeirão da Jovem 

do Flarnengo, que teve a sala, no Maracanã, arrombada segunda-feira. 

Rubro-negros acusam a Força Jovern do Vasco. A faccão flamenguista j 

csrcve três VCZCS na sala dos rivals. Nas invasOes lcvou bandeiras exihidas 

corno trofeus dc guerra nos jogos. Entre elas a do He-Man e a do mons-

tro Eddie, que ilustra capas de discos da banda Iron Maiden, c tambérn, 

CSt no bandeirão da Força Jovem, guardado a sete chaves numa sala cm 

Sio Januario. (Teixeira, 2006, P. 12). 

As caracteristicas próprias do comporramento (los grupOs tribais, 

descritas no cstudo de Durkheirn (1989), parecein ser semeihanres a ge 

nealogia anrropologica desenvolvida por Freud (1996) cm Totem e tabu. 

Nessc ljvro, Freud não se limita a descrever o sistema rorérnico, mas tarn-

bern abre discussao sobre as implicacOcs de ordern psicoldgica dos siste-

nias proibiuvos que compoern Os sisiemas toteillicOS. 
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0 autor preocupou-se em encontrar, no comportamento dos 

selvagens, pontos de concordãncia corn o comportarnento do homern 

civilizado e, a partir dal, determinar tia estrutura psicologica de p0-

vos prirnitivos a chave para a estrutura psicologica dos povos Clviii-

zados. Em nosso entendirnento, as contrihuicoes da teoria freudiana 

ajudani-nos a entender as origcns de coinporcamenros ambivalentes, 

cntre torccdores organizados quc vao cia cclehraço crirninalidade 

dentro do mesmo espaco. 

Não é nosso oh3ctvo nos prcndcrrnos is considcracocs de cai'áter 

estritamente psicanalItico (patológico). Todavia, não nos e possivel igno-

rar o fato de que os pontos de concordância corn a psicologia dc povos 

primirivos - conio e descrita pela antropologia social e pela psicologia dos 

ncuróticos apresenrada pela psicanálise -, ainda nessa prirneira década 

do século X1XI, apresentarn senielhancas incontestavcis corn o comporta-

mento de torcedores organizados. 

Freud idcntifica quc, na base de toda sociabilidade oriunda do sis-

rema rorérnico, cstá a figura do tabu: "Ele abrange rodos os costumes nos 

quais e rnanifestado urn ternor de certos objetos relacionados corn idéias 

de culto ou dc açôes ligadas a elas" (Wundt apud Freud, 1996, p. 41). 

Se a descriçao ernográflca que desenvolvemos sobre simbolos e ri-

tuais da torcidas organizadas nos leva a afirinar que existern elementos 

de forte analogia corn o sisterna totémico dos P°"°5 prinlitiVOs, a ultirna 

passagern citada tambérn nos crcdencia a afirmar que, da mesma forma, 

as agrerniacôes de torcedores organizados, como dc resto o processo de 

desenvolviinento da socicdadc ocidental, não puderarn abrir mao da irn-

posição de tahus. 

Os objetos forrernente envolvidos por tabus são as bandeiras C OS 

territórios, alérn do contato corn os torcedores de clubes considerados ri-

vals. 0 episódio proragonizado entre as rorcidas jovcns do CRF e CR\'G, 

descriro anreriormente neste rexto, niostra corno as bandeiras de uma 

torcida organizada figurarn corno objeto proihido para membros de tor-

cedores rivais. Temos, assim, urn tabu que é irnposto não necessariamcnte 

aos menibros da própria torcida, mas aos rncrnhros de torcidas rivals. 
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Da mesma lorma configura-se o espaco ou terriiório. E cxpressa-

mentc aos torcedorcs de uina agrcrniação (principal mente em 

dias de clássico) circular dentro dos estádios ou mcsmo em regiOcs da 

cidade consideradas corno local de domInio de urna torcida organizada 

rival. 0 castigO para esse tipo de transgressão, em geral, é a agrcssão fisica 

quc, não raris vczcs, acaba resultando, inclusive, a mane do 'transgres-

sor". A depender da situaçao, o castigo fisico e ate mesmo a morte podeni 

ser evitados se o torccdor invasor puder ser submetido a algum processo 

de purificaçao como a retirada, para posterior incineração, da indumen-

tária, sImbolo ou outro instrumento que o identifique. 

Segundo Freud (1996), as proibicaes criam urna espCcie de ambi-

valéncia cmocional quc faz do objeto imposto coma tabu ao mesmo tem-

po a)go sagrado c profano. Vale dizer que a irnposição do tabu reprime 

a toque, o contato corn a objeto ou situação considerada proibida, mas 

não elimina a desejo pelo objeto. Esse desejo reprirnido cria urn acilmulo 

de tcnsão quc precisa ser dcscarrcgada, o quc faz corn que o indivIduo 

prornova forinas de associaçOes nem sempre claras, pois Sc dcsenvolvern 

na esf'cra do inconsciente, corn outros objetos ou situaçóes. 

Nas observacocs que pudernos fazer sobre agremiacOes de torcedo-

res organizados da cidade de Goiânia, houve a constatação dc urn scm-

nómero de situaçOes em que os torcedorcs organizados assurniam corn-

portanientos obsessivos rais como: trocar insultos e gesros obscenos corn 

torcedores rivais (distantes pelos menos uns cinquenta metros) corno se 

estivessern frente a frenre, disparar xingarnenros, cnticos e comporra-

menros gcstuais que configurarn forMas de violencia sirnhálica. 'Iàmbém 

C comurn que produzam toda sorte de ofensas morais a árbitros, auxilia-

res, gandulas, dirigentes, rreinadores e jogadores da equipe adversária ou 

de sua própria equipe, e orqucsrrar, insistentcrnentc, forrnas de agredir 

adversários e tornar-1 hcs bandciras ou vesti men tas. 

Importante é asseverar que, nos casos aqui descritos, as castigos 

impostos por rorcidas organ izadas a quebra de urn tahu irnplicam a que-

bra de outros tabus, quc no processo do desenvolvirnento civilizarório 

passaram a ser regulamentados juridicamentc, corno o dircito a vida, a in- 
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tegridade ilsica, moral etc. As reprirnendas da socicdade cm geral criarn, 

por assim dizer, urn amplo c complexo campo pam associaçOcs cntre dc-

mentos descjantes c proibitivos (tabus), oriundos da história psIquica e da 

inserção coletiva dc cada rorcedor, elementos esses que sio potencializ.a-

dos pot urna confluéncia libidinal própria dos gnipos provisorios, corno 

o caso (las massas reuiiidas nos estádios de futchol. 

Desrarte, entre o instinto dcscjanrc c a proihicao, cria-se urna 

estrutura psiquica propria dos comporramentos obsessivos, urna p0-

siçáo ambivalente entre o sujeico e o objeto: a vonrade exagerada de 

transgredir a regra e a proihiçao. Se o medo dc rransgredir major 

quc o descjo, a libido reprimida vai ser deslocada para outra situação 

ou ohjero. Vejarn, não so o desejo em transgrcdir a rcgra é transferido 

para outras si[uaçOes (no caso da violéncia simbólica), como tambern o 

nial-estar provocado pc!a proibicao (no caso da transferéncia do 6dio a 

outros atores do esperaculo). 

A reprirnenda - foote do comporrarncnto obsessivo - cria a necessi-

dadc de urna descarga pam a tcnsão criada pcla ambivaléncia emocional. 

A proibiçao deve sua força e scu comportamenro obsessivo precisamen-

te ao seu oponente inconsciente, o desejo oculto e não diminuIdo... 0 

desejo instintivo se desloca constanrernente, a fim dc fugir ao impasse, 

e se esforca por encontrar subscituros - para colocar cm lugar dos proi-

bidos. (Freud, 1996, p.  47). 

Sc levarmos em considcraçao o fato de qc somos fbrtemente 

marcados pela proibiçao dc coisas que cstarnos igualmente forte-

mente inclinados a fazer, 0 cornporramcnto obsessivo, corno con-

sequência da anibivaléncia ernocional, pode vir a se rnanifcstar no 

comportarnento humano, variando cm conteudo/forma como viri 

a se manifestar e do nivei de magnitude patolOgica que porvenrura 

possa dcsenvolver. 

Todavia, se projetarmos a ambivaléncia eniocional, corn sua rensão 

libidinal resultante, c a consequente nccessidade (IC subliinaçao, para o 
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piano de urna psicologia de grupos ou de massa, corno quciram, talvez 

encontrarernos cainpo fértil para o entcndimento (IC corno tal estrutura 

psicologica atua quando o indivIduo deixa sua vida particular para assu-

rnir a vida coleriva. 

Em urn ensaio de nossa autoria publicado na Rez'ista Pensar a PriIrica 
(Nascirnento, 2007) da Faculdade de Educacao FIsica da Universidade Fe-

deral de Goiás, já havIarnos tecido algumas consideraçOes sobre a qucstäo 

que a psicologia social rernete a psicologla de massas. Na ocasião, dissernos 

quc Freud (1996) trata a psicologia de massas como sendo urna parte da 

psicologia social orientada para o estudo do indivIduo corno membro de 

urna raça, nação, prohssão, instituicão ou corno incrnbro (IC urna rnukidâo 

quc, cm certas ocasióes, se rcüne para alcançar determinado objetivo. 

Sob situaçôes especificas, aparcce no indivIduo urn fenôrneno 

mental que Freud classitca de instinto social, capaz de promo\'er corn-

porrarnentos peculiares para urna ocasião. Denomina-se grupo psicoiógi 

co a esse conjunto de situaçócs c comportarncntos Singulares que regularn 

as auvidades de ccrtos coletivos. 

E urn ser provisorio, formado pot clementos heterogeneos quc, pot urn 

rnomenio, SC combinam, cxatarnentc corno as células que constituem 

urn corpo vivo, formarn, pot sua reuniao, urn novo ser que aprcscnta 

caracteristicas inwto diferentes daquelas ohtidas por cada célula isola-

damentc. (Freud, 1996, p.  83). 

Esse ser provisório é sustentado por urna coesão grupal que é ga-

rantida pot urn insunto (IC harmonizacao corn a maioria, quc leva os 

individuos a se contagiarern corn Os comportamentos do grupo. Quanto 

maior é o n6rnero (IC pessoas quc repetern 0 mesmo comportarnento, 

mais f'orca o comportarnento ganha. 0 contágio do movirnento é tanto 

mais acentuado quanro rnais simples este for. Assiin, a carga do movi-

mento se intensifica por interacão c cxcitação méituas. 

Freud (1996) fala que a libido é a condiçao nccessária para a uni-

dade do grupo. B preciso bayer confluencia de energia libidinal de modo 
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quc o indivIduo se sinta rnais motivado a confluir para essa energia do 
quc opor-se a cia. Cumpre papel irnportatue na constituição da libido a 
figura do Ilder, da ideia ou da coisa, como aiguérn ou algo que se transfor-
ma no próprio objeto do desejo, do amor, da paixo. Os laços lihidinais 
que unem o grupo s6 são rompidos cm situaçOcs de paniCo, quando as 
ordcns ott as sugestôcs originais são substituidas pelos cuidados corn a 
própria vida, cm que "os laços mr'ttuos deixararn de existir e libera-se urn 
rncdo gigantcsco e insensato" (Freud. 1996, p.  107). 

hca claro, então, que Os individuos trazem consigo, dc suas his-
tórias individuais, urna carga prirnieva dc energia libidinal, a quai, pelas 
condiçoes próprias cia multidão, é confiuIda para energia libidinal de ou-
tros indivIduos unidos pela sugestionabilidade. L born salientar que, no 
grupo, a tensão libidinal conhlui por substituiçao dos objetos prinievos 
dos individuos, scja por lacos de afeiçao ou de rcjcicão, P'  outros que, 
provisoriatnente, tern grande significado para a massa. A possibilidade da 
transferCncia está colocada tanto para o arnor (que explica Os iacos afeti-
vos manilestados a Idolos, cluhes etc.) como para o ódio (manifesrado na 
violCncia contra rivals e outros obstaculos a fluidcz da energia). 

A ideia da suhlirnaçao pode ser percebida tambérn em estudos de 
car2iter sociológico. A tese de quc o comportamenro de torcedores nos 
espetácuios esportivos seria urn efeito das tensôcs geradas pelas proibiçoe.s 
e restriçôes, criadas pelas sociedades civilizadas, é também reforcada p° 

Dunning (1992). Defende esse autor que o futebol é urn importante 
elernento civilizador e sua regularnentacão, em escala mundial, surgiu no 
final do século XIX, corn a consoliclaçao dos Esrados-Nação na Europa. 

Esse processo trouxe marcos cilivizarórios próprios das socicdades 
modernas (urbanas), corn seus novos padroes de aculturamento: auto-
controic e suhlirnaçao da violCncia. A participação dos indivIduos nos 
espetaculos esportivos do século XX consolidou-sc a parrir de situaçOes 
nas quais o lIcito c o ilicito configuram urn campo (IC açóes e rclaçOes para 
o indivIdiio exercitar certos padrOcs de comportamento. 

Destarte, o fcnôrneno esportivo transforma-se num meio de cana-

lizar os impulsos indesejados pam formas de rnanifesraçoes socialmente 
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aceitas ou toicradas. 0 que se verifica no caso do futebol, cm especial nas 

torcidas organizadas, é que a ténue linha divisória entre o licito c o ilIcito 

é facilmente transposta, gcrando comportarnentos cousiderados, perante 

a opiniáo publica, corno hárharos e anticivilizados. 

FUTEBOI. E LAZER: LSPAO I)E APRENDI7AGEM E APR0PRIAcA0 DE 

CULTURA 

Pam cumprir:no.s a explanacao sobre o cnunciado que percorreu a 

nossa linha argurncntativa ate aqui, de verificar se as cxperiCncias produ-

zidas por agremiacôes de torccdorcs organizados caracterizam-se funda-

mentairnente como espaco de delinquencia c criminalidade ou podern ser 

caracterizadas corno práticas socioeducativas do ãmbiro do lazer, foi irn-

prescindIvel, em prirneiro lugar, apmentar urn perfil etnogrifico das tor-

cidas organizadas, para que tivéssernos cornpreensão dos scus sistemas de 

valores, suas condutas e seus simbolos. Mostrarnos, tambCrn, que o perhl 

ctnogriihco das torcidas organizadas aprescnta fortes analogias ou pontos 

dc concordãncia corn o padrao de sociabilidade de formas elernentares 

dc experiéncias religiosas, assim corno corn as cstiuturas psicológicas do 

sistema totémico dcsenvolvido por Freud (1996). A partir de agora, cm 

cerros morncntos, resgararernos elernentos do quc já consideramos, para 

que a problernática do texto seja refletida a luz das concepcOcs do quc scja 

cultura, educaçao c taxer. 

Mascarenhas (2004), em Lazcr como prdtica dii Iibera'adc, ao res-

gatar a prática do lazer como elemcnto que se articula corn a esfera da 

educaçao popular e corn a resisténcia politica de grupos sociais, apresenta 

irnportante conrribuicao quando sisternatiza urn panorama das principais 

reprcsentaçôcs conceituais do lazer: 

A resposta no é fácil, mas algurnas iniportanres contribuiçoes podern 

scr encontradas em Sant'anna (1994. p. 10): afirma-se urna cerra ten-

déncia cm conccber o lazer como sendo urn "esraturo quc cerras arivi-

dades, cspacos, cquipamenros e arirudes adquireni na medida cm que 
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respondem nao somente as necessidades de descanso e de diversão do 

trahalhador, mas, ao tzé-lo. implementem tarnhéni valorcs e normas 

a organizacao de esferas e intercsscs sociais do mundo do trahaiho, da 

politica c da econonhia" {...] Dumazedier (1976, P. 34). Desracam-se 

o "descanso", a "diversão" e o "deseiivolvimento" coni sendo as trés 

principas Iunçocs do lazer em nossa socicdadc, conceituando-o do 

seguinte modo: o lazer é urn conjunto de ocupacocs as quais o iridi-

vIduo pode entregar-se de iivre vontade, seja para repousar, seja para 

repousar, seja para diverrir-se, recrear-se C entrerer-se, ou ainda para 

dcsenvolvcr sua informação ou formacAo desinteressada, sua partici-

pacao social volunr:iria ou sua livre capacidade criadora após livrar-se 

ou desemharaçar-se das ohrigaçOcs pro6ssionais, familiarcs e sociais. 

(Mascarcnhas. 2004, p. 21-23). 

Diante das acepçôcs conccituais do canipo do lazer, Mascarenhas 

(2004) apresenta algumas pondcracOcs. Segundo o autor, em Dumaze-

dier podcmos encontrar elernentos dc uma conccpção burguesa de lazer. 

Tambérn ressalta quc, no mesmo Durnazedier, cstá presente uma super-

valorizaçao do componcnte subjetivo do lazcr, espaco da açO individual 

do sujeito que se mohiliza a partir da busca do prazcr pessoal. Ncssa acep-

cáo, caberia, ao poder p6biico, a eiaboracio de politicas publicas corn 

capacidade de captar as principais inclinaçOes doS indivIduos. 

Scm acrescentarmos mais elementos a pOlemica Sobrc OS coned-

tos, cabe-nos, das consideraçOes feitas, cxtrair elementos quc nos deem a 

condiçao de desenhar aigurnas das arricuiaçoes quc as priticas sociais das 

torcidas organizadas esrabelecem corn o fenrneno lazcr. 

Em primciro lugar, esramos considerando que, para urna pnIrica 

social ser considerada iazcr, cia, necessariarncnre, prcCiSa ser cngcndrada 

na perspecriva de rcmpo - o "tempo de não trabaiho" ou tempo livrc 

(esta 61tima denominacao a mais urilizada). Alérn disso, cahe rambem 

urna análise da Iocalização espacial das práricas das rorcidas oiganizadas, 

lembrando que elas se realizarn no espaço dos esperáculos futcholIsricos 

e, assirn, dentro de urna das mais populares man ifcsracOes sociais do povo 
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brasileiro, não sorncnce pelo aspecto quantitativo, mas pelo forte apdo 

identitário estabelecido pelo futebol cm nosso pals. 

Contudo, rcconhccer que as práticas das torcidas organizadas 

se situarn no tempo e espaço do lazer ainda não atende aos propósitos 

deste texto. As acepcóes teóricas do campo do lazer nos indicam que 

as posslveis articulaçoes entre este e as torcidas organizadas passam 

por significarivas experincias de aprendizagern, o que dá a essas cx-

periéncias o justo status de práticas educativas. Para dar susrcntação 

teórica as nossas auirrnacócs, recorreremos mais uma vez a Mascarc-

nhas (2004, P.  17): 

Parece bayer ccrta concordância de que o lazer se apresenta como lugar 

de urna experimentacao valorativa em que a estética, a ética e a politica 

articulam-se corno dirnensoes que acabam por tornar iinpossivcl qual-
qucr tentativa de dissociá-Io da educaçao. 

Parece-nos claro, pela citação, que por associação interpretativa ou 

mesmo analogia coma-se impossIvel qua!quer tentativa de separar as prá-

ticas das torcidas organizadas do universo do lazer. Assirn, pelas palavras 

do aucor, podernos ate aprofundar nossa linha argumentativa. 

J a apresentarnos, corn relativa propriedade, o rico universo de ritos 

e simbologias em que estão envolvidas as práticas de torcedores organiza-

dos. A participacão nesse universo, apesar da grande dose de voluntaris-

mo c espontaneidade, no prescinde de urn forte sencido de iniciacão aos 

ricuais, que supOcrn certas conduras e cornportamcncos. Trata-se, assim, 

de uma experiéncia educaciva que garante a transrnissão desse universo 
sirnbólico e ricualisrico a totalidade dos torcedores, além de dar coesão e 

diferenciacao identicária ao grupo. 

Müsicas e xingamcntos são primeirarnente criados e cnsaiados por 

incegrantcs mais ativos, para depois serem aprendidos pelos demais, na 

experiCncia coictiva do estádio. A aprendizagern desses conteüdos verbais 

(via de regra acompanhados de coinponentes corporais, manifescados 

cm comportarnenco gestual), apesar de assistcrnãtica, ocorre dc mancira 
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informal, requercndo dos torcedores adesão a experiência coletiva e fre-

quéncia regular nos jogos. 
Acrcscentc-se ainda sue, pela analogia ao sistenia totérnico como 

descriro antcriormentc, ha urna forte construção 6tica que passa por urna 
trama intersubjetiva pautada em valores corno respeito aos rnernbros da 
torcida, aos respccdvos sImboios, aLérn de coragern, intoierància aos rivais e 
obrigacão de defesa aos nicmhros da torcida. Trara-se dc urna aprendizagern 
que transccnde a experiéncia coletiva dos espctáculos c percorre urna exten-
sa cadeia de sociabilidade que envolve fesras, atividadcs culturais, assisten-

ciais c viagens para acompanhar Os ciubes fora das cidades dc origcrn. 
Por sinai, é grande o nürnero de viagens dentro e fora dos Estados 

an longo dc urn ano esportivo. Custeadas em pane por terceiros, das são 

organizadas a baixo custo para Os integranres da rorcida. As despesas corn 

hospedagem, na rnaioria das vczes, são reciuzidas, porque são garantidas, 
quase sempre, por urna agremiacão da cidade visirada, dependendo da 
politica de aiianças que se desenvoive em âmbito nacional. 

Para a grande rnaioria de jovcns das periferias de capitais brasiiei-
ras, acoinpanhar as agrcrniacoeS nas viagens pelo Brasil é a ünica forma 
real de rornar conrato corn urna cuirura de carácer universal, j quc pelas 

suas condiçocs socioeconômicas isso não seria possivel. Urn jovem mem-
bro da TEV nos relarou, quando realizãvamos pesquisa para este texto, 

já ter visitado cidades imporrantes do ccnário nacional como Campinas, 
São Paulo, Rio de Janeiro c Beio Horizonre. 

Isto nos indica quc, para além da ilicitucle legal ou moral que per- 

mcia o univcrso das torcidas organizadas, suas atividades acabam p°' 
constituir cerro esrilo dc vida (Toledo, 1996), urna das manciras de cx- 
pressar o sentido de ser jovem (Teixcira, 2006). A preferéncia cluhIsci- 
ca rnanifcstada por urn indivIduo, segundo Foer (2005), é resultado da 
opcão por urn esrilo de vida expresso na identificacão corn a inserção do 
cluhe na história da cidade, sua localização gcográfica c o conjunro das 
relaçôcs socioeconômicas quc essa territorialidade é capaz de cngendrar. 

A articulaçao das práticas de agrcrniacOes de torcedores organiza- 

dos a prática do lazer nos sugere a necessidade de estabelecer as i!acOes 
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desse universo educacional corn o universo da cultura. A princIpio, a 

rclaçao exisrente pode parecer óbvia, como de fato é. Porém, é de todo 

coerente, segundo nossa linha de raciocfnio, buscar as devidas rcpiesenta-

cOes conceituais que perrnitcrn as possIveis articulaçôes. 

As práticas sociais das torcidas organizadas nao podem scr 

entendidas unicamente no seu aspecto ilIcito, jocoso e ofensivo em 

virtude das atiwdes transgressoras que permelam o universo dessas 

agrcrniaçôes, pois acima de tudo o jogo de futebol apresenta-se corno 

urna ocasião privilegiada de tcatralizaçao das relaçôes sociais (Reis, 

2006). Esses aspectos devern ser considerados cotno componentes de 

urn universo contraditório no qual o Ilcito e o ilIcito convivern no 

mesmo arnbicnte. 

Já afirmarnos, anreriorrnentc, que elementos do padrio de socia-

bilidade das torcidas organ izadas (perfil estético, comportamento verbal, 

ritualização etc.) são rctirados do contexto cultural rnais arnplo da pro-

pria experiência humana, nas csferas politica, social e artIstica. Indica-se 

aI, portanto, quc as práticas desse cipo de agrcrniação desenvolvern-se cm 

urn processo de socializacao e de reelaboraçao da cultura. Para cxplicar 

isso, devernos recorrer ao que significa cultura, tomando, para nosso pro-

pOsito, as palavras de Aranha (1996, p. 14): 

[E o] rcsultado de tudo o que o hornem produz pam consrruir sua cxis-

réncia [.] E rudo o que o hornern faz, seja material ou espiritual, seja 

pensaincnro ou ação. A cultura exprirne as vrias formas pelas quais Os 

hornens estabelecern relacOes entre si C corn a natureza [ ... J 0 contato 

do hornem corn a natureza, corn oucros hornens e consigo mesrno 

intermcdiado pelos sImbo!os, isto é, signos - arbirários e convencionais 

- por rncio dos quais o hornern represcnta o mutido. 

Isto posto, cahe-nos ainda esclarccer dc que ripo dc prática educa-

tiva estamos nos referindo. Quando afirmamos que as práticas das torci-

das organizadas se constituem ein prática educativa dc caráter informal, 

não estamos desconsiderando a magnitude dos inOrneros processos peda- 
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gógicos que au se desenvolvcm. Estamos apenas, argumenrando, como o 

faz Carrano (2003, p.  17), que: 

A educaçao informal seria constitulda pelo conjunto dc 1)FOCCSSOS e La-

corcs que gcrarn efeitos educativos scm quc cenhani sido expressamentc 

configurados para esse fm. Difereiitemcnte dos setores formais e não-

formais a educaçao informal não se caracteriza por urna inccrvencao 

pcdagógica intencionada e conscience. 

Apesar da rigidez da definicao, o autor dtz que urn cspaço de edu-

cação informal não estaria isento de rituais ou processos tIpicos de ins-

tituiçócs formais de educacao como a escola, assim como a escola não 

está isenta dc processos educativos dcsprovidos de formalidades institu-

cionais. 0 que existe, na verdade, encre as vdrias formas, é urna inter-

relaçao quc pode ate mesmo atuar em regime de complementaridade. 

A educacão informal nos declara que houve nurn detcrminado espaço o 

estabelecimento de uma ação educaciva não intencionalrncntc preparada 

para esse fIm. 

Carrano (2003) relativiza Os conceitos (IC educacão formal, nao 

formal e informal, apresenrando urn conceito que dcnominou "a cduca-

cão difusa . Seria cssa educaçao urn processo que Sc desenvolve na dimen-

são cbs espaços existences para a apropriacão das histórias individuais e 

colecivas dos grupos que se entrecruzarn na ampla teia dc relacoes em rede 

das cidades hodiernas. 

Em sIntese, as torcidas organizadas nos mostram quc Os espacos 

desse tipo de agremiacao nao estao livres das formalidades dos riuos. 

Isso porquc, apesar de intencionalmente nao terem o papel de educar, 

elas terminarn patrocinando situaçOes em que o indivIduo é levado a 

sc apropriar de um construto valorarivo, que rcforça, cria e recria certa 

identidade, certo modo de ver a vida, scu univcrso ilsico c simbólico. 

Por sinai, conversas informais que tivcmos corn dirigentes de torcidas 

organizadas, nao raras vexes, mostravarn liderancas referindo-se, sim-

holicamente, a agremiacão, corno faculdades de torccdorcs, recorrendo 
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a rcpresentação institucional para dar legitirnidade a ação educativa 

informal da torcida organizada. 

Como entidadc, urna torcida organizada não surge corn o inten-

cional objetivo de educar ou de prornover processos educativos, seja de 

que natureza for. Contudo, estabelecem-se, pela própria praxis social, 

situacócs em que o indivIduo é levado a experirnemar certo ritual corn-

portarnental dcntro e bra dos cstádios, indicando a forma considerada 

corieta de manifestar sua paixão, seu arnor e sua preferéncia por urn de-

terminado clubc, a qual é diferente de outras formas. 

Para finalizar, podernos afirmar quc as praxis das torcida organi-

zadas indicarn a existéncia de processos educacionais e aprendizagem que 

atestam a articulaçao dessas praxis corn o fcnômeno do lazer. Ainda que, 

provisoriamcnte, o comportamento transgressor possa ser urn elerncnto 

antropologico e psicologico entre agrcm iaçOes de torcedores organ izados, 

as experiéncias dessas associaçôes, pelas ditnensôes ética, estética e cultu-

ral, aindanicntalrnentc cornpOem o universo do lazer. 

Corn isso nao pretendcrnos minirnizar Os atos ilIcitos de ordern 

moral, penal, civil ou püblico, produzidos naqucic espaço. 0 que estarnos 

afirniando e quc as ilicitudes praticadas são expressOes das teias psicoló-

gicas e antropologicas da transgressão no transcurso do processo de de-

senvolvimento cultural da hurnanidade, corn caractcrIsticas particulares 

no atual estagio do capitalismo brasileiro. Infelizmente, cm pleno século 

XXI, ainda e possivel encontrar, no interior dos movirnentos da juventu-

de, práticas de perIodos primitivos de nosso proccsso de evolução. 

Esse quadro nos dá bern a dirnensão estratégica que diz respeito ao 

combate a violéncia, assim como aponta outros indicadores da involuçao 

social, que a prárica do lazcr pode desenvolver no interior das torcidas 

organizadas, potencializando urn limitado, mas relevante, processo de 

acesso aos hens materiais e espirituais que esses grupos promovem. 

Conrudo, hi urna qucstão de ordem poiltica que precisa scr con-

siderada. Como processo cducativo, o lzer não esta apenas ligado a uma 

dirnensão csrritarnente pedagógica, estéril, de uma orientacão polItica no 

sentido dos projelos ern disputa no palco social mais arnplo. A esse res- 
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peito, Os estudos e a nossa própria acão investigativa no cotidiano desscs 

grupos mostrarn que, a despeito da diversidade sociocukural que OS Ca-
ractcriza, as agremiacOes de torcedores organizados não apresentam, pelo 

menos nos discursos de seus dirigentes e de seus docurnentos oficiais, a 

preocupaçao corn projetos sociais engajados corn as necessidades históri-

cas das classes populares. 

São comuns agremiacães que, de forma explicita sobre suas cons-

tituiçôes identitárias, se intitulam representantes das classes populares, 

scm que isso represente uma !igacão profunda coin Os scntidos politicos 

e históricos do termo. Enquadra-se, nesse caso, a GE do ECCP, time de 

origem operária, intitulado pela própria torcida e pelos rneios de comu-

nicacão corno "cluhe do povo". Situacao semeihante, no Estado de Goiás, 

é a da TEV, do VNFC, de cquivalente origem operária, conhecida na 

cidade de Goiânia por agregar as classes mais populates. 

Para alérn das agrerniacoes que se dizern representar o chamado 

"povão", obscrva-se outra manifestacao de cunho demarcadarnente poll-

tico nas torcidas organizadas: Os comportamentos que capturam, de for-

ma difusa - é horn csclareccr -, Iconcs da história polItica contemporânea 

como o ex-guerrilheiro Che Guevara, muito comum nos movimentos 

ligados a cultura juvenil mundial. No entanro, cssas manifestacoes, Se -

gundo obras pesquisadas, além de nossa praxis investigariva c do que 

conhecernos das agremiacOes cm viagens pelas capitais brasileiras, se re-

velarn, na maioria das vezes, pot rncio de acOes isoladas, scm articulaçóes 

concretas corn projetos polIticos. A face poiltica mais solidamente desen-

volvida nas torcidas organizadas sao Os projetos assisteflciais. 

Os limites que ora identificamos, plausIveis para organizaçóes fun-

dadas corn o fim essencial de orientar o ato de torcer por urn dcterrninado 

clubc, Se, por urn lado, se colocarn como óbiccs, por outro, apresentam-se 

como campo fecundo para a acão poiltica organ izada no campo do lazer. 

Alérn do mais, a preferéncia ou paixão pot urn determinado cluhe envolve 

hisrórias institucionais, de vida individua] e coletiva quc atuam cm uma 

gigantesca diversidade de valoraçaes axiologicas c teleologicas que podem 

ser aproveitadas para suscitar individuos a açães transformadoras. 

102 	Ivlarcus Jan' Nascitnento 



E possIvel pcnsar no rnovimenro (IC toicidas organizadas como urn 

rnoviincnto juvenil, corn relativo poder dc transformaçao dos sujcitos de 

práticas hurnanizantcs, no sentido de urna atua1izacio histórica que permita, 

no traro corn signos cuiturais, o emergir de novas formas cornunicativas. tee-

laboradas a partir da ampliaçao do entendimento das suas necessidades como 

grupo social (c nao somcntc psicoiógico). 'I'rata-sc de apontar para outros pa-

tarnares de qualidade ética e estética das cxperiências sociocukurais desenvol-

vidas. Para isso, o desafio é superar os lirnitcs de acóes que se encerrarn no ato 

da rcunião entrc os iguals, de urn carãtcr hedonista orientado para 0 prazer 

rnomentâneo (libidinal), quc se renova a cada jogo ou a cada encontro. 

Boa paric das producocs cienti6cas sobre torcidas organizadas di 

excessiva atenção para a questão da seguranca pi'thlica - ate certo ponto 

apropriada, diante da onda (IC violéncia que perlfleia as torcidas orga-

nizadas no Brasil c no mundo -, traçando princIpios, metas e pianos 

para a seguranca dentro e bra dos estádios. No calor dos espetáculos 

esportivos, os grupos dc torcedores organizados são o ponto dc encontro 

da identidade perdida, do indivIduo quc se perdcu, mas quc parece se 

recncontrar no éxtase coletivo da entidade que o acoihe, que ihe irnpOc 

urna identidade coletiva que estahelccc metas, que cria mitos c hcróis. Por 

iSSO, sao importantes tanto as medidas dc segurança quanto a diminuiçao 

da necessidade de usa-las, lançando mao dc mcdidas socioeducativas para 

as quais a prática do lazer cstá borternente inclinada, fazendo rever as con-

dicocs objetivas, mas também as condicOes sub jetivas da civilizaçao e da 

hurnanizacao, como consequéncia do próprio esperáculo. 

Urna das principais tarebas para os sujeitOS da intcrvenção educati-

'a no lazer das torcidas organizadas - professores, educadores popularcs, 

torcedores, autoridades püblicas - está em repensar o forte caráter homo-

gencizante e os rIgidos esquemas pedagogicos das poilticas püblicas. Via 

de regra, supervaloriza-se o potencial das práticas bormais e nao formais 

opondo a forma (metodologia) ao contetido (os saberes e práticas pr6-

prios do grupo) c desconsidcrando a divcrsidade, o cotidiano e o poten-

cial pcdagógico da articulaçao cntre as várias dirnensOes (formais, não 

formais c informais) da formaçao humana. 
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- LUCIANAMARCASSA 

0 LAZER E A INovAçAo DA ANIMAçA0: 

ENTRE UTOPIAS F. REFORMIS.\IOS 

INTRoDucAo 

A anirnação cultural, socioculwral, educativa, popular, ou simples-

rncnte animação, é urn campo de estudos acadérnicos, (IC prancas sociais e 

de interesses politicos e institucionais, cresccnte na atualidade. Seit conjun-

to de ideias e de açôes é bastatite amplo, e está prescnte nos mais diferentes 

setores, como o lazer, a educaçao, 0 rurismo, o servico social, as atividades 

corporais e esportivas, as artes c a cultura de urna mancira geral. 

A anirnação se realiza corno urna acão, corno urn fazer, ou ainda 

como urn prograrna de inrervencão. Por isso, é objeto de teorias pc-

dagogicas c perspectivas filosóficas que tern huscado, historicarnenrc, 

responder ao debate sobre os rneios, as justificarivas c a fmnalidade dos 

processos educativos. 

Inserida na dinârnica dc organizacao da cultura, isto é, na arena das 

lutas sociais e de classc pela conquisca da hcgernonia ha sociedade civil,' a 

A aodcdade civil. dv acordo corn Griisci (1995a, 1995b), 6 o vspaco dos aparcihos "privados" 
dv hcgcrnonia, urna esfera pluraiisa dv organizacôcs c sujcitos coktivos quc, cm suas rciacoes 

pcdagógicas (que são rvlaçôcs dv poder, dv hegernonia), recusam ou l()rtaiccern dererininada 
visão dv rnundo. A sociedade civil é o cainpo onde ocorre a disprna hegernnica ucla  direçao di> 
processo dv organlzacao da cultura, cuja funcão é "coucrelizar o papel da cultura ia rcproducao 
oii rransforniaçao da socicdadc coma urn todo' (Coutinho. 2000b. P.  20). Para Gramsci, a 
aspccw "privado" das aglncias dv organivacio da cultura signiIca quc a socicdade civil porra 



anirnaçao ë alvo de difcrentcs projetos e polIricas, ligados tanto aos lute-

resses do mercado e da indi.'istria do entretenirnento como tambérn aos 

sctores piihlicos e organizacóes civis cornprorneudas corn a iorrnaç5o 

cultural, a dernocrarizaçao, a conquista da liberdade c da crnancipacão 

hurnana. Portanto, a anirnação configura-se corno urn fernl carnpo dc 

rcflexOcs e indagacOcs sobre a realidade cm que vivernos, sobre os proje-

tos politicos c ideolOgicos em confliro c seus desdobramentos no campo 

da educaçao, da educacao fisica, da cultura e do lazer. 

Podemos dizer que as origens da animação remoniam as expe-

riéncias e aos movimentos de cducaçao popular que emergeni nos anos 

posterlores ao término da II Guerra Mundial em virios paIscs do coii-

tincute europeu. No Brasil, tais origens se articulani aos movimentos 

sociais ligados a educacao e a cultura popular, a emergéncia (las massas 

no cenário politico e social e novas formas dc organizacão e de luta 

dos trabalhadores por major participaçao social e direitos politicos iios 

anos de 1960. Trata-se de movimentos que criararn novos espacos de 

difusao cultural na sociedade civil, de onde despontaram ideologias na-

cionalistas, libertadoras e crIticas do sistcrna de dorninacao e exploraçao 

então vigentc. Essa elaboraçao permitiu uma primeira rnaterializacao 

da proposta da animação colada a perspectiva da educacao popular, 

engajada na producao cultural e artIstica do povo e portadora de urn 

caráter militante. 

Observamos, porCrn, que, dos anos 70 para cã, embora a anina-

cão perrnancca atrclada as instituiçôes c movirnentos da sociedade civil, 

ela nao porta mais o rncsmo projeto ctico-politico. A crise do Estado de 

Bern-Estar Social, o dcsemprcgo estrutural, a rcestruturação do modo 

de produco capitalista, a dcsintegracao dos dircitos socials e a expansão 

virtuosa (10 mercado de consumo de produtos e praticas culturais, tudo 

isso opera urna mudanca no papel e na finalidade pcdagógica da anirna- 

unla rdativa atuonornia cm rctaç.10 ao podcr do Estado conlo 	juridico c CXCcU1VO. 0 quc 

perrnisc sociedadc civil poder coniar. cm seu inerior, corn urna multiplickladc de interesses e 
proictos, arriculados a difcrcnies grupos e sewrcs quc disputain a hegemonia dc scus projeros 

culttira,s em perrnancnte tcnsão. 
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cáo, corn a eincrgência de programas comuniuIrios vinculados a politicas 
focalisras. Preocupados corn a formaçao para a crnpregabilidadc (Gcntili, 
2002) c, ao mesmo tempo, dirigidos ao atendirnenro de grupos especIIi-
cos, esses prograrnas visam arnenizar as condiçOcs dc injustiça, discrimi-
nação e descaso que apanharn cm gcral, minorias sociais c hahirantcs de 
areas de risco social. 

Derivados clas proposras do chainado "lerceiro scror, csses 

prograrnas aparecem descolados da luta por rransforniaçOcs mais am-
plas e terminarn não mats quc proporcionando compensaçOes pon-
tuais aos eiivolvidos, que permanecem irnersos numa rcalidade de 
dcsigualdade, miséria e violéncia. Na rentativa de conciliar capita-
lismo corn desenvolvimenro hurnano, os projeros de anirnacão que 
at se desenvolvern tornain-se, assim, luncionais ao sistema: pot urn 
lado, como urn eficiente mecanismo de rcgulacao social, reparador e 
assisrencialisra; por outro, como urn poderoso e perigoso instrurnento 
de misrificacao e alienaçao. 

Essa rnudança no percurso histórico e no perfii politico, insri-
tucional e educarivo da animaçao no Brasil, que será analisada nesre 
texto, Sc torna ainda mais significativa se comparada trajctória de ou-
tros paises da Europa, cspecialrnenrc a Franca. 0 arnplo processo de 
proflssionalizaçao da aniniação, experirnentado ncsse pais ao longo dos 
anos 60 e 70, scgue o carninho aberto pclas formulacOes sinterizadas nas 
manifestaçocs de maio dc 1968, urn rnovimcnro quc envolveu estudan-
res, classes médias e trahaihadores por urna reforma cultural de grandes 
proporcocs. Além disso, é sabido que a experiéncia histórica Irancesa e 
sua producao reórica influcnciararn tanto as conccpcoes fIlosáflcas cia 
educaçao popular corno as reorias sobre o lazer no Brasil. 2  Quanto a 
anirnaçáo, cIa rarnhérn se descola do cainpo da cducaçáo popular para 
ocupar urn lugar privilegiado junto a organizaçao da vida associativa, 
tendo corno preocupacão central o combate ao iiidividualismo, aos pre- 

2 Trara-sc da nHui,cij ds _orrerncs filos6ficas derivadas do extstencia!ismo crisiSo c do prrsofla 

lismo frances sobrc a cducaçao popular, e da sociologi.i do lazer tic Jotfrc Duniazcdicc, sobrc as 

teorias do lacer no Brash. 
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couccitos e aos valores antidemocniticos crescentes nas sociedades de-

senvolvidas, tecnologizadas c altameiire rniscigenadas. 3  
Ao analisarmos as aproximaçoes conceituais e a construcao histórica 

da anirnaço no Brasil e na Franca, desejamos compreender os novos send-
dos e significados atrciados a sua prática na atualidade. Sern desconsiderar a 
existéncia de aspecros politicos c culturais especihcos a cada pals, querernos 
problernatizar suas forrnaçoes correlatas, a hm de sisternatizar novos dc-

memos para a compreensão das relaçOes entre lazer, cultura c educacao. 
Se, por urn lado, a animação vern se configurando coino urna tecnolo-

gia educacional inovadora, como urn servico a ser prestado por organizacôes da 
sociedade civil de modo descolado da luta de classes e das reivindicaçoes pot 
direnos, pot outro lado, levantarnos a possihilidade de a animação se realizar 
corno praxis, como acáo pedagógica politicanieme comprornetida corn urn 
projeto de crnancipação hurnana. Para tanto, cia deve se articular a construço 
de urna nova cultura, colaborando para a forrnaco crItica de individuos e gru-

p05, para a arnpliaço dos cspaços de participaco popular, pam a organizaçfto 

de estratégias de resisténcia e para a conquista e ampliaçao da cidadania. Entre 
utopias c reformismos, a anirnaçao e alvo de disputa hcgemônica e estrategia 
politica de elaboraçao e diftisão de novas forrnas de organizacio da cultura. 

DA EDuCAçAO POPULAR AO S1STEMA [)E AN1SLkçAO NA FRANcA 

Na Franca, a luta pela cducaçao popular, inicialinente ligada a di-
fusão do ensino em geral, ('oi l'undamental no processo de universalizacao 

Nossa aproxiioaçao corn cssa.s ideriidas tor000-se possod a partir de urn csGgio de doutorado 

no exterior, financiado pela Capes, duccnvolvido particularmente na cidadc de Bordeaux, junto 

a Univcrsité (IC Bordntx-3. sob orkutaçào do professor douror Jean-Claude Giller, durante 

perlodo de dezcrnbro de 2006 a agosto de 2007. Na ocasi2o, rcalizarnos, na cidade di' Paris. visitas 

institucionais, contatos c entrevistas corn Os dirigenres de importalucs ascociaçcs dc Educacao 

Popular. de.ctacando-se Peuple et (:ultsire, Os Centres d'Enircincrnent des Mérhodcs d'Education 

Active (CEMLAs). a Jeunesse Ouvrire Chrtiènne (JOC), a Union Prançaise des Centres de 

\'acances (UFCV), a associaçSo LEO-LAGRANGE. a I iguc dEnseignensent, entre outras. Na 

cidade de Bordeaux, realizamos doze entresistas serniestruturadas corn os anirnadores respoudveis 

pelos cargos de direçao dos Centros de Anirnaço Social c Cultural distrihuidos peLt cidade, assirn 

articulados so sisterna da Association des Centres d'Anirnation de Quarticrs de Bordeaux. 

110 	Luciana Marcassa 



da escola, fazendo-se presente desde as correntes do liheralismo clássico, 

do enciclopedismo c concratualisino, as correntes católica c laica da educa-

çio moderna. Porém, é sornente corn a Revoluçao Francesa que cia torna 

corpo corno defesa da escola pühiica, laica, ohrigatória, gratuita e dever 

do Estado, correspondendo aos interesses contraditórios dos gnipos sociais 

quc compunliam o charnado Terceiro Estado: "da burguesia inreressada em 

major homogeneidade cultural, unidade polIrica e forca de trahaiho quali-

ficada; das classes populares que hravaincnre lurararn pelo acesso a hens ciii-

rurais ate cnrao privarivos de outras classes socials" (Paiva, 1985, p. 19-20). 

Disso resulta que, em paises europeus, como a Franca, as massas populares 

entrararn no século )G( tendo acesso a insrrucão elernenrar e media, porCrn 

scm conquistar a escola cornurn, nern rampouco derrubar a escola de classc, 

mesmo dentro do sisterna piThlico, conio o demonstra o dualismo exisrenre 

enrrc as redes propcdéutica c profissional naqucle pals. 

Integrando as bras e movirnentos pela lihertaçao do homcm, pela 

mudança nos inodos de vida e o desenvolvimento de unia cultura popu-

lar que marcaram c atravessararn a hisrária desse pals ao longo do sécu-

lo XIX c quase rodo o sCculo XX, a prohlemática da educaçao pp1' 

conquistou lugar privilegiado junto as organizacóes populares, partidos 

polIticos, movimentos sociais entre ourras instâncias da sociedade civil 

francesa, de tal modo que algurnas das mais imporrantes fcderacoes de 

cducacao popular ainda hoje cxisrentes na Franca remonrarn as reivin-

dicaçOcs PCb0  direito de associação e a charnada Lei de 1901, quc dispoe 

sobre o contraro de associaçio. 

Conrudo, cm funcao de scu envolvimento nos dois confliros inun-

diais quc se sucederam no inlcio do sécubo XX, o projeto da educaçao 

popular se consolida apenas cm 1936, junto ao Piano da Frenre Popular - 

que excrceu papel fundamental na resisrCncia durante a ocupação nazisra 

4 Estc é o aso di Lgue d'En-ignmimt, a primetra daa grandes téderacóe de Fducaço I'opul:ir ainda 

hoje cxstcistcs na Franca. criada em 1566 e vinculada a Pilineira Associaçao Iniernacional dos Taha-

Ihadc,res. Entrecatito, como h.ivia a 16 Le . :Iiapelier. quc proihia qualquer tipo de acsuciaçio, corpora-

c_ui OLL agrupaniento dc indivduus, us nsovnscutos dc rducaçao popular riverim de esperar ati 1901 

iior ocisiu dL Lei de I" de juiho, pars se wrnarenl ofciai.c. criando suas tederaçôes c associaçOcs. 
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não mais corno urn prograrna para a escola pühlica, rna.s corno defesa de 

urna cukura para todos. Nesse conrexto, Os rnovirnenros (It educação popular 

huscavani influenciar, face a face aos poderes pt'iblicos, a elaboracao de uma 

poiltica cultural fora das clivagens tradicionais da sociedade, exercendo papel 

(leucrrninante na reconstrucio nacional no periodo da charnada Liheracáo. 

Sua institucionalizaçao, porérn, ocorrc somente em 1945, cujo mar-

co histOrico é a fiindaçao da associacio Peuple et Culture, representada por 

Joi'e Durnazedier, Paul Legrand, Joseph Rovan e Benigno Cacérès. Tendo 

corno lerna "devolver a cukura ao povo e o povo a cultura", a associação 

Peuple et Culture exprimia os idcais de urn novo hurnanismo, para o qual a 

cukura popular rornava-se objeto de urna verdadeira educaçao de massas 

no poderia ser criada senão vivida cm cornurn pot todo o povo. 5  

Vencido o perIodo da rcconstruçâo naciorial, as associacOes dc edu-

caço popular passaram a manter corn o Estado urna relacao de colahoracão 

mthua, inclusive no que range a irnplenientação de suas politicas. Destaca-

se que o Estado, sob o comando de Charles I)e Gaule, assumia feicOes po-

pulistas, cujo padrão de intervenção polItica materializava-se corno Estado 

Providéncia, modelo que prevalcceu nos anos de 1945 a 1973, tambérn 

charnados de "trinta gloriosos". Segundo Poujo! (2000), rrnara-se, assirn, 

urn Estado generoso, (10 qual no era preciso exigir muito e que, em aliança 

corn alguns dirigentes e grandes f'edcracocs de educacão popular, permiuria 

o estabelecimento dc pequenos imperios associativos", dirigidos por mill-

tantes iranslormados eni "notdvcis" que tinham a confiança dos adniinis-

tradores para criar verdadeiros consensos cntrc essas duas esferas. 

A partir dos anos 60, cm nome da democrauzaçao da cultura c 

da cducacao popular, o Estado frances colocou em prática urn pIano de 

equiparnentos esportivos e culturais para a juventudc,' projeto que visava 

5 Dc acordo corn o "Manifcstc dc Pcuple cc Culuirc - 1945". Dispinivel em: <wwwpeuplc-er-

culture.org >. Accsso cm: 26 jan. 2007. 

6 No Brash, iniciativa semelkanic Ioi organizada a partir do projeto desenvolvirncntisra do governo 

milirar atravs do progranaa Fsporte para Todos (EPT). Criado cm 1977. Vh33V3 30 incentivo do 

Iaicr c do tsporw, para o incremenro das atividadcs flsicaa e, consequcntc!ncnte, para a crlacão de 

hihitoi satidiveis e prnmoção da saOdc. 
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a integracão social e a massificação das práticas de esporte c lazer através 
de instrurnentos e serviços pi.'iblicos. A esse respeito, Augusrin (2000) 
esclarece que a edificacao desse projeto de equiparnentos espccIficos para 
a juventude é correlata a urn duplo rnovirnento ligado a emergéncia da 
juventude como grupo social de grandes proporçôes nas cidades e a mu-
dança da ideia e do estatuto da juventude, acentuado pelo progresso da 
cscolarizaçao em todos Os meios socials. 

Para realizar o projeto, os servicos do Estado providenciaram a insta-
laçao de urn tol de equipamentos esportivos e de lazer (corno centrs sociaes, 
7naisons de La culture, foyer desjeunes) cada vez mais precisos e funcionais, esta-
beiccidos em regiaes do cspaco urbano onde Os jovens erarn mais fortemente 
representados e as norrnas tradicionais dc sociaIizaço mais frágeis. Nos rneios 
poptilares ou zonas operárias, 0 equipamento se constitula cm urn lugar de 
expressão e dcsvio tolerado, no quai se podia dcsenvolver urn pape! pedago-
gico. Ainda de acordo corn Augustin (2000), os equipamentos destinados 
aos jovens respondiam ao rcceio dos habitames, dos especialistas (notãveis) e 
das autoridades quanto a nccessidade de enquadrar e, ao mesmo tempo, de 
oferecer urn lugar adequado para a perrnanéncia dos jovcns, através dos quais 
se podia exercer urn controle social sobre os grupos atendidos. 

Essa relaçao de favorecimento rnütuo, de legitirnacao do poder p0-

lItico do Estado c de controle da juventude através cia educaçao popular 
foi alvo de crIticas por parte de militantes e movimentos sociais, dando 
inIcio ao proccsso de afastarnento e profissionalização da animação corno 
rnanifestacao de renincia aos programas institucionalizados pelas associa-
cócs de educaçao popular e deniThcia da ligacao intrmnseca entrc esta e o 
Estado. Assim, por ocasião das manifestaçOes de maio dc 68, a polérnica 
entre os movimentos de educaçao popular, ação cultural e animacão es-
tava permeada de rensôes e anragonismos. E por esse motivo que muiros 
autores considerarn os anos de 1960 corno marcantes na história da edu-
caço popular e da animação na Franca, cujo contexto define o próprio 
surgimenro e especializaçao da an i rnação. 

Para Besnard (1985), a animacão e filha da educaçao popular, mas 
ate Os anos 60 estcve fechada em urn curso de hurnanismo c idealismo 
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generoso, frequentcmente mistificador, associando progresso cultural c 
ativisnio. Em sua perspectiva, a 'verdadeira" animaçâo aparece em Sc-

guida da educação popular afirrnando-se como urna possibilidade de 
cultura para todos, corno urna escola paralela, scnão como uma contra-
escola - visto que a escola rena sido contIscada pela burguesia e roda 
ação institucional estaria ligada ao controle do Esrado -, devendo a 
anirnacão suspcitar ranto da instituição escolar corno das instituicOes 

monopolistas da cultura. 
Mignon (2005) destaca a virada cia animaçao em relaçao a educaçao 

popular nos anos 60, quando ento, iniegraiido a sua hisrória c sendo rues-
mo urn resukado dela, passa a acrescen tar suas próprias perspectivas, saindo 
do setor do trabaiho social para prohssionalizar-se. Segundo esse auror, a 
animação aparece nesse contexto como urna resposta as novas necessidades, 
portando urna func.o de adaptacao as novas formas de vida social. 

j para Augustin e GilIct (2000), a animacao surge nos anUs de 
1960, decorrendo das rnudanças interativas c das uegociaçôes correntes 
entrc os moviinentos dc educaço popular c os serviços do Estado. Ela 
emerge da educaçao popular, mas ahandona parte de sua especthcidade e 
de sua idcologia para afirmar a necessidade de urna ação niais neutra, isto 
e, rnenos militante e rnais profissional. Na visão dos autores, a animacão 
ainda segue em continuidadc corn o projcto da educacao popular, mas 
visando nao a possIvel supressao das desigualdades sociais c sim a valoni-
1açao diferencial dos indivIduos, dos grupos c dos espacos. 

Porém, nesse percurso, o projcto da educaçâo popular foi perdendo 
iniportincia em proveito daquele da animacão, da açio cultural c da edu-
cação permanente, culminando em urn processo de profissionalização cada 
vex mais amplo, sobretudo a partir do inIcio dos anos de 1970. Essa vasta 
corrente de profissionalizacao dos animadores ahsorveria urna parte con-
siderávcl dos esforcos e das forcas militanres das associaçO(-s de educacao 
popular, levando, contraditoriamente, a urn reforço do scu carátcr institu-
cional em detrimenro de sua açao corno movimento (Poujol, 2000). 

Isso decorre de urn colijunro de novos processos que, a partir dos 
anos de 1970, modifica as oricntacôes anreriore.s: a) urna mudanca po- 
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utica interna corn a passagern progressiva de uma conccpção de Estado 

lutervericionista a urna conccpção mais liberal (hoje neolihcral), Corn a 

critica ao Estado Providéncia; b) uma mudança no ritmo da vida urbana, 

em funçio do desenvolvirnento econômico, social e cultural, qUe inllucn-

ciou a critica ao funcionalismo e a centralizaçao das poliricas de esporte 

e lazer e a valorizaçao tie açócs baseadas na vida associariva; c) ulna crise 

politica intcrnacional provocada pelos conflitos de descolonizaçao (como 

a Guerra da Arglia), que rcdefiniu as populaçOcs-alvo dos projctos, cuja 

prioridade foi dada aos novos grupos &nicos e rninoria.s sociais quc se 

avolumaram neste pals cm funçao de urna nova corrente migratria pro-

venienrc de suas ex-colônias. 

Tlais rnudancas esrão integradas aquilo quc Hobsbawm (1997) 

chamou de "desmoronamento" das fundacOes da Era de Ouro do capi-
talismo. Os vinte anos após 1973 podem ser caracterizados, assirn, pela 

perda das rckréncias anteriorcs, pelo sentimento de instabilidade e pela 

crise pol (rica, economica c social. A reestruturação produtiva, buscando 

elcvar as taxas de lucro e responder a crisc estrutural do capital, intro-
duziu novas rccnologias, substituiu ainda mais trabaiho humano pela 

mãquina, criou urn clirna de cornpecição global, provocou a desterrito-
rializaçao da produçao C (10 consumo, alargou as ironteiras da explo-

raçio capitalisra c tornou inócuas as receitas keynesianas e politicas de 

pleno emprego diance dos argumentos ultraliberais propagados como 
altcrnativa i crise. Sornern-se a iSSO a perda de prestIgio dos Estados, 
a necessidade de enxugar Os gastos e minirnizar as dividas inrernas, a 
tensão crescente contra o.c protecionismos e rnedidas nacionalistas, o 

desgaste da socialdemocracia, acompanhada do enfraquecimento dos 

pirtitios trahalhistas e organizaçocs sindicais. 

Paralelamente, observa-se a desintegraçao pOlifica e economica do 
socialismo real, que desde a década de 1960 já demonstrava a necessidade 
de reforrniis. Quando entra cm crise o inodelo SOVétiCO, varios partidos C 

organizacOes de esquerda perdem muitos de seus seguidores e adcpios em 

proveito de niovimenlos de rnobilizaçao mais especializados, fragilizando 

as lDrças pol(ticas de classe cm hcnefcio daquilo que Hohsbawni (1997) 
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intitula "polItica de identidade". Esses "novos" movimentos sociais enier-

gem, sobretudo, entre jovens de classe media, notadarnente em defesa do 

meio ambiente, feministas, etnicorracials entre ourros, evidenciando a 

nova face das forças sociais em lura, quando a classe trabalhadora parece 

se desfizer em fragmentos. 

Se o surgimenro de grupos de identidade já podia ser observado 

desde a década de 1960, neste periodo de crise se fortalecern os agrupa-

mentos humanos aos quais os individuos scm nação e scm referéncias 

podiarn "perrencer". E assim que as conscquências inegáveis da "polIrica 

de identidade" e dos muiros nacionalismos que surgiram como resi,stência 

ao processo de rnundializaçao 

cram não tanto prograrnas, menos ainda programas CFCtJVOS para lidar corn 

os problemas de fins de SéCUIO XX, mas antes reacôes ernocionais a esses 

problernas. [Contudo, a niedida que o século chegava ao urn, a ausência 

de instituiçOcs e mecanismos de fato capazes de lidar corn esses problernas 

se tornava cada vez mais evidcnre. (Hobsbawrn, 1997. p. 418-419). 

Diante dessc quadro, verifica-se quc o campo da anirnacão e dos 

anirnadores se fortalecc a partir de 1970, juntarncntc corn a cmergência 

dos "novos" movimentos sociais, em urn contexto de dcsintegracao dos 

Estados-Nacao, dc urbanizacao aceicrada e de dcsenvolvimcnto do con-

surno e de novas formas de lazer, de expressâo cultural e organizacao so-

cial. A ruprura corn as referéncias anteriores bern como a criaçáo dc novas 

perspectivas institucionais e pedagogicas na Franca huscam responder aos 

desafios e as necessidades de rnudancas impostas pelas novas formaçoes 

sociais e culturais que exigiarn, por sua vez, mecanismos e instituiçoes 

capazes de integrar esses novos sujeitos scm pertencirnento, Os quais ad-

quireni, na conceiruação de lanni (1997, p. 122), uma identidade de 

cidadao do rnundo". 

Nessa perspectiva, o individualismo aparcce comb se posse urna sofisti-

cada elaboracao ontológica c episternologica, na qual se projeta muitO 
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da siibjcrividadc do indivIduo que se perdcu de suas coordenadas co-

nhccidas, sedimentadas, institucionalizadas, sacralizadas. E COfllO SC 0 

singular Fugisse para dentro de si, prccisamente civando  os universais se 

alteram, recriam, em ourros niveis. Em lugar de reconhecer a revoluçao 

cm curso, quando o mundo se torna ainda mais "mundo mundo vasto 

mundo", quando o indivduo se torna ainda mais concrctarncntc uni-

versal, aliumas corrcntes de pensamento ref ugiam-se no singular. 

Os centros de anirnacto, criados 11ra  responder aos anscios e 

necessidades dos indivIduos dentro dessa nova poiltica de identidades, 

rcforçarn o discurso pela necessidade de restituir a sociedade civil a ca-

pacidade dc urna gestão descentralizada das piáticas socioculturais. 0 

que era cntão gerido pelo Estado, pelos administradores e profissionais 

especializados, nos anos de 1980, rerorna a iniciativa dos rnunicIpios c 

dos cidadãos, avigorando as associaçócs e coictivos locais corno espaco 

privilegiado de engajarnento, de desenvolvimento pessoal e de interven-

çãø desses novos atorcs - os animadores. 0 processo de descentralizaçao e 

o crescimento do associacionismo na Franca favoreceratn sobrernaneira a 

profissionalizaçao da anirnação, visto terern inaugurado urn mercado bas-

tame abrangente dc organizaçôes elvis e agendas prestadoras de serviços 

culturais que contratam animadores, permanentes ou retnporários, para 

realizar diferentes tarcfas nos rnais distintos setores. 

Ademais, urn estudo atual organizado por Pey'rc (2005) sobre a 

relaçao emre os anirnadores c os empregadores associativos na Franca 

mostra corno as inedidas neoliherais também já ocupararn este setor, 

induzindo novas formas de exp!oração capitalista quc resultarn em bal-

xos sa!ários, contratos precários, desregulamentaçao de direitos, con-

trastando corn urn alto controle de qualidade, censura e conforinacao. 

Alern dos constrangilnentos, do assédio moral e das graves pressoes que 

incidem sobre os animadores, resta, como contradiço entre o que se 

diz sohrc a anifnação c o que cia prornove de fato, o oferecimento de 

atividades culturais profundarnente transformadas cm bens e objctos 

de consumo. Em conclusão, ral estudo aponra para a gravidade desses 
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poderosos métodos de controle e dc dorninaçao exercidos sohrc os 

aniniadores, a Firn de que des trabaihem mais, porém scm objeçOes 

on protestos, como se ncssc métier não houvesse incoerência aliena-

ço ou iiisatisf'açao. 

\'isando a superacão dessas contradicocs, o campo da anhlnacao 

c dos anirnadores tern buscado urn rncio-terrno enurc urna gestao au-

toritario-diretivtsta c outra liberal-comunitaria. Essc melo-termo tern 

a1)OntadO para uma politica de alianças cutre as camadas SOCIaIS in-

termediárias c populares para a construção de urn projeto akernativo, 

razo da énfasc no dcsenvolvimento das relaçóes intcrpcssoais na utili-

zaçáo de dinârnicas de trabatho coletivo c no debate sobre os limites da 

açao institucional e sobre as possibilidadcs de autogesrio recuperando 

as idcias inspiradas nos movirnentos (Ic contcstaço e nas manifestaçocs 

dc malo (Ic 1968.   

Anialmente, a anirnacao se inscreve em urna perspectiva de inter-

vcnçao illais individual e cotidiana, rcforcando a ação direta das coletivi-

chides locais em rclaçao a clas mesmas, o quc tern fivorecido, na Franca, 

a confguracio de uma rcde de centros sodais e culturais de narureza 

associativa, colahorando para a consolidacao de urn sisterna de anirnaço. 

liii como reforça Arnoux (2001), desde a Lei (IC 1901, exceto durante 

o governo \!jcky, sob a ociipaço nazista, o conrrato (IC associação tern 

acompanhado urn desenvolvimento espetacular da vida associariva. 

Esse desenvolvirnento esperacular, em particular, depois dos anos 70, 

é caracrerizado pela exrcnsão do campo de inrervençâo das associacOes 

em todos os secures da vida em sociedadc: a politica. a açio social, a 

educacão, o esporre. a cultura, os lazeres, a forrnaçao, a valorizaçao do 

pacrimonlo, a protecao do nieio ambience, o engajamento humanit-

rio. Alem disso, as associaçôcs sao atualmente consideradas como lugar 

natural do cngajamenro dc cidados desejosos, canto de defender os 

inrcresses setoriais, como dc promover as causas as quais des sâo tocados 

e de organizar, assim, scu desenvolvimento pcssoal. (Arnoux. 2001. p. 

25-26; traduço minha). 
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De acordo corn Augusrin e Gillet (2000, p.  69), é funcao desse 

sistema de anirnação a rcestruturacão da vida local, a descnvolvirncnto 

da socicdade civil e das solidaricdacics locais, onde o papel dos ani-

madores é socializar comportarnentos, estimular as trocas diretas e a 

colnullicaçâo entre as pessoas. Acredita-se quc a vida associativa per-

mite urna meihor percepcao das desigualdades e diferencas em funcao 

de urn trahalho de valorizacao individual em proveito da expansão de 

valores coletivos c cornunitários. Trata-se, porranto, nao de dirninuir a 

ajuda do Esrado (quanto ao financiamenro dos projetos), mas de inver-

ter Os processos sociais, dando aos atorcs sociais a capacidade de auto-

organizaçao. Podemos dizer, porranro, que as caractcrIsticas assurnidas 

pelo sistema de anirnação delineararn nesse campo urn corp/is ideológico 

antiesratal, nao di retivo c autogestionário. 

Especiflcarnenre como forma de inrervenção, a animacao tern 

buscado atingir o conjunro da vida cotidiana para prornover a contaro 

entre as pessoas, teat ivar os lacos sociais "perdidos" cm funcao do descn-

volvirnenro urhano, industrial e tccnológico, que contribuiram para a 

expansao de valores individualistas e atitudes discriminatórias. Assirn, nas 

palavras dc Gillet (1995), o papel da anirnacao é realizar a reliance socia47  
respondcndo aos anscios c necessidades dos diiercnres grupos, indivIduos e 

instituiçoes arravs de urna ação educativa capaz de colocar em tensão cria-

ova Os indivduos c grupos que deJa participarn, corn vistas a organizd-los 

coletivamenre, mediante situaçôes em que se exercita o poder da negocia-

cão e da decisãa, consrruindo, assirn, a deinocracia. Trara-se de urn esfor-

ço tcórico-prático consriruido de mérodos, récnicas, estrarégias, valores e 

projetos que provocam a rclaçio ciltrc Os indivIduos, para que uns e outros 

sejam vistos corno agenres reciprocos de scu próprio desenvolvirnento. 

7 l'ara Gilkr (]995),a sociedade vive uma crise de lien 5ocozl, gerando 0 que etc charna de ddiance. 

Essa a'eliancc signihca: a dissoIuço dos laços quc ligavam a socicdadc, dissoIuco dos "niiws" e 
estrinuras imaginirias do pensarnento coletivo em torno dc valorea como ciéncia, crescintento, 
progresso; dissolucao da confiança no poder c Ha .tçáo do Estado; dissoluç5o das idcntidadcs cm 
proveno da construção dc unsa ociahitidade conssinusta regida pdo mercado. Dante disso, o 
papel da aninsaçao r f,se.cr a re/lane,, isto é. a "reIigaco" dos tacos sociais, o restabdecimento das 
relaçóes de solidaricdade c da nocão de pertencimento. 
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Para tanto, ainda segundo GilIct (1995), o anirnador deve assurnir-

se como rncdiador dos proccssos de negociacâo entre indivIduos, grupos 

e instituiçOcs, fazendo da anirnacão urna pr5_xis 8  que penetra c dinainiza 

valores e atitudes na perspecuva de uma utopia realista. Essa utopia rca-

lista nao significa que os anirnadores precisern cair no encantarnento das 

revolucoes rninisculas. E necessário evitar tanro a ilusão de toda potén-

cia" corno tambérn o dcsencorajamcnto depressivo. Portando urna corn-

peténcia estratégica, os animadores podem tomar lugar diante do desafio 

posto pelas quesrOes da cidadania, urna vez que 

des são confrontados corn as desigualdades crescentes no cainpo social e 

cultural e estão merguihados no coracão das interrogacoes sobrc a noção 

dc solidariedade, sobre os dispositivos de inserção, sobrc as mültiplas 

rnisérias que afctam a sociedade, cujo cruzamento é produtor de rupw-

ras do vInculo social. (Gillet, 1995, p. 208; tradução minlia). 

Nessa direcão, os esforços do anirnadorpoderiam modificar c in 

terferir no equilIbrio de forcas e de hábitos constituIdos, desdc quc ele 

saiha manobrar, combinar e aproveitar as oportunidades mais favoráveis. 

Considerando tal perspectiva, a anirnação na Franca tern se manifestado 

corno urn facilirador dos processos de mudanca. Os anirnadores são leva-

dos a intervir como atores quc colocarn em relacao os indivIduos que não 

se encontrarn mais, reconstruindo, assirn, a sociabilidadc que se desfez 

cm urn periodo de crise. 

8 Refere (iiiiet (1995, p. 6667; traduçio minha): "Considerar a anhlflaçao Coma urna pnixis, pots 

que cia é urn agir, significa quc ha vcrdadeiramcmc nessa nucSo di anirnaçär ama perspectiva 

de rntidanca social. Urna prixis é uma prática conscicntc dda mesma, qtte busca corn a razao 

mcdiii atravessar as frontciras da reoria ida pritica num processo dialético c circular, e no quai 

uma reosSo permanente pode sir criativa e cnadora. [... I A abordagem praxtológica perrnite 

construir utna rransversaiidadc quc podc, situ dtivida, rcduzir a distância entre os conceitos e a 

vida, e urna meihor aprccnsão dos proccssos cm jogo na anilnaçáo. A praaiologia é uma ciéncia 

empirica da ac8o que visa, an rncsmo tempo, o aco deliberacivo e decisivo, os dorninios da luta 

c da cooperacSo". 
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HERANçAS DA ANIMAçAO NO BRASIL 

Tradicionalmente, no Brash, a educacao popular é concebida corno 
aqucla forma de cducacao dirigida as carnadas populares e extratos subal-
ternos cia sociedade, historicamente exciuldos das iniciativas c institui-
çOes forinais de educacao. Ela se articula, nessa accpcão, aos movimentos 
cm defesa da univcrsalizaçao da escola e da difusão do ensino elernentar 
que crnergem junto as idcias lihcrais, socialistas e republicanas no final do 

scu10 XIX e início do século XX. 
Assim corno na Franca, a animaçao que conhecerno.c hoje no Brasil 

tainhérn sc angina dos movirnentos de educacao popular que, a despci-
to das iniciativas desenvolvidas pelo Estado, Igreja c classes dominantes 
desde a colonizacao, so ganha corpo como utna proposta de educaçao 
para rodos no século XX, parnicularmente na década de 1930, corn a he-
gernonia conquistada pelo movimento da Escola Nova, que rinha como 
bandeira de luta a dernocratizaçao da escola primária. 

Apesar das reformas dos sisrernas de ensino dc So Paulo c do 
Distrito Federal, realizadas nas décadas de 1930 e 1940 sob os pre-
ceiros escolanovisras, as diretrizes da educacao popular inantiverarn-
se as rnesmas durante a periodo dc 1932 a 1945: crcscimenro das 
redes de ensino elernentar no campo e ampliaço das iniciativas dc 
forniaçao cécnica e profissionalizante nas cidades. Tendo cm vista 
o projeto de industrializaçao do pals rcalizado par Gerülio Vargas, 
amparado no padrão de acumulaçao fordista, a educacao popular 
materializou-sc, em urn prirneiro rnomcnto, corno urn modelo de 
forrnaçao para o trabaiho. 

Nas décadas de 1940 e 1950, surgern as campanhas dc educaçao de 
massa, cujo objetivo era reforçar a papel da educacao no processo de de-
inocratizacão e no incrernento da producao industrial dentro do projeto 
nacional-desenvolvimentisra do Estado.' Dada o seu caráter integrador e 

9 Em 1947 e ins6tuida a Campanha de Educação de Adolccenrcs e Adultos (CEAA), a primdra 

grande campanha oficial cm favor da educacao popular. Ela mantevc suas atividadcs durarite todo 

o periodo de 1947 a 1963, ligaiido-sc aos posutados da polirica de massas e retomando tamhm 
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unilormizante, tais campanhas tinharn por funçao levar ao progresso so-

cial c contrihuii para o combate is ideologias consideradas subversivas. 

Inspiradas nas oricntaçoes dos organismos internacionais corno a ..Jnes-

co, na década de 1 950,   uma parte delas se especializa cm programas de 

missOes rurais, nos quais a metodologia do desenvolvirnento comunirdrio 

torn'a-se predominante. 

Por mcio dessa merodologia, fram criados Os (..enrros Sociais de 

Comunidade, encarrcgados de promover, entre as populacOes arendidas, 

o valor da cntrcajuda, incentivar a elevaçao dos padroes ile vida, a mu-

danca de aritudes c o cnii'entainenro conjunro dos problemas vividos 

através da organizac'io comunitária. Entretanro, Paiva (1985) considera 

quc a crença na soluçao dos problemas do meio social por rneio da edu-

cação, da ideia e do valor da autoajuda esconde o scu canIter idcológico, 

pois, desvjiiculacla da rcflexâo sobre a sociedade como urn rodo, sobre o 

modo de producão c sua iormacão social, a aplicaçao de técnicas sociais é 

insuficiente para provocar o desenvolvirnento, urna vcz que tal responsa-

bilidade acaba sendo transferida para o indivIduo e sua coinunidade. 

Assirn, da segunda metade dos anos 50 ate 1964, vive-se urn perlo-

do de rcconhecimento puhlico da falCncia das campanhas de massa, ao 

meSmo tempo cm que reascende a rnobilizaçao no campo da educaçao 

popular, tcndo em vista que as condiçoes polIticas e culturais presencia-

das ncsse contexto incenrivavam o livre debate dc idcias e major parri-

cipaço popular. A ideologia nacional-desenvolvirnenrista arnphava suas 

fronteiras, fazendo desperrar as massas no campo e na cidade. Iiifluencia-

dos pelas teses produzidas no interior do lnsuturo Superior de Estudos 

alguns aspectos do entusiasmo pcLi cducaçao". cm quc a iiisLrtiço c urn mew para a parricipacao 

na vida poliuca c conscq enternente, para a ampliaco dat bases ekirorais. c;oiuda a isso. viiiha a 

idcii da inregracao: "era prcciso I pe(Iir a dcsintcgracao social, hicar pcla paz social c promover a 

uuli7acao mirna dat energias populares arravs da rccuperaçao cia populacac) anaIfsbera qur 6cara 

a margern do processo ck dcscnvolvirncriro do pals (Paiva, 1985. p.  1 79). Di (EAe\ nasce a 

Catupanha Nacional de Educaço Rural iCNER), quc dc'la se desliga, pars c dirigir espccialincn_ 

tc an canipo atravcs dat missocs rurais, adcrindo it mcwdologia do descnvokinsenw Comunitarto. 

Antes dc cxtinguir-sc junto c deinais campanhas de ruassa cm 1963. ajuda 1 criar o Sisrcnia 

Ridio-Educativo Nacional (Sircna). 
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Brasilciros (ISEB), militantes, intelcctuais, dirigentes politicos e estudan-

tes passam a se preocupar corn a participaco politica clas massas e corn 

a tomada dC consciéncia da problernatica brasileira do desenvolvimento, 

mobilizando açôcs na irea cia cultura popular voltadas ao combate do 

anallabeusmo, a deniincia do caráter dominantc das propostas ofIciais c a 
valorizacao (las expressOcs culnirais e artisticas do povo. 

Ernergcm assim, experiencias voltadas para reinventar as possihili-

dades de urn trahaiho popular. Algumas se inserern nos rn()virncntos deno-

minaclos Açao Popular. Movirnento de Educaco de Base (MEB), Centro 

Populares dc Cultura da UNE (CPCs) e Movimentos de Educaco que, em 

várias localidades brasileiras, procurararn, por melo da cducaçao popular, 

atribuir ouira idenridade ao quc se chamava ate então de cultura popular. 

1)e acordo corn Brandão (2002), eles akeram as referéncias anteriores, su-

bordinando a "desenvolvirnento" a história, cujo horizontc era a lihcrtacao. 

Substiwem a idcia dc "comunidade" por "dasse social", a dc "organizacão" 

por "mobilizaçao", a de "rnudanca dc atitudes" por "conscientização". Corn 

isso, buscavam clahorar uma crItica da cultura dominante c clas condiçôes 

poliricas dc rcalizacio da cultura nuina sociedade de classes, desvclando os 

conflitos ali prescntes. Sc a cultura popular era vista coino "urna forma de 

luta poliuca atravCs de processos culturai.s dc intcnção pedagógica" (Bran-

clao, 2002, p.  55), pela cducacao popular, a ideia de culwra era retoinada, 

motivada, rccriada e transformada cm instrumcnto popular dc conscienri-

zacão, polkizacio c organizaço de classe. 

Os rnCtodos pcdagogicos utilizados combinavam alfahetizaçao po-

pular, dinâinicas dc trahaiho corn a comunidade, cliscussôes cm grupo, 

sistenias de radio, apostilas, cnrrc outros inatcriais didaticos especifica-

nienre produzidos para atendcr as deniandas e interesses dos difercntes 

grupos e rcgiôes do pals. Incorporando as rcferncias que circularain na 

Franca e na Europa em mcio aos movimcntos dos anos 60, alguns desses 

metodos apresentavam fortes compromissos não diretivos, estirnulando a 

autogeslão das cornunidades atendidas. Ak-rn disso, tais propostas absor-

vern as idcias hurnanistas vinculadas a renovacáo do pensamento social 

da Igreja Católica, as quais oriencararn, especialmente, as acOcs desen- 
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volvidas pelo MEB e fundanientaram o sistema dc ideias e conccpçôcs 

pedagogicas tie Paulo Freirc.' 

No interior do MEB é que Sc realizam experincias pioneiras de 

anirnação coladas ao prograrna Caravanas de Cultura c Encontros corn 

a Cornunidade. Essa acão, prornovida mediante o contato direto entre 

o movimento e as cornunidades, recebeu o norne de Animaçao Popular, 

urna lorma de trabaiho quc se tornou dominante no interior do MEB, 

pelo menos ate as primciras rcforrnulaçaes p6s-64, e cujas origens cstão 

relacionadas as práticas de Anirnaçao Rural do Senegal (Brandão, 2002). 

Outra referenda irnportantc para a elahoraçao do conceito de anima-

ção eiicontra-sc na ohm c no trabaiho dc Paulo Freire. Para esse pedagogo, a 

anirnação é uma forma de Aço Cultural, cm que o objetivo C empreender 

urn projeto de alfabetizacao popular c dar impulso a rnudanca dc atitudes 

e mentalidadcs. Tal acão deveria ser provocada pelos animadores culturais 

dos CIrculos de Cultura, cspaço em que se buscava a transforrnacao dos 

alunos em sujeitos de sua história, atravCs de urn proccsso de conscientiza-

ção quc culminasse numa sIntcse cultural, corn a superaçao da re!ação de 

suhordinação entre opressores e oprimidos (Freire, 1985). Corn isso, Paulo 

Freirc propoe urna superaçao da visão tradicional dc escola e das rclaçOcs 

autorirárias aI constituldas entre professores, alunos c conhecimento. 

Embora mantendo fortes traços comunitarios, 0 projeto da edu-

cação popular desenvolvido por esses rnovirncnros manifcstava diferentes 

propósitos e fina!idades. A rnudança em relaçao aos programas anteriores 

estava no sentido politico, na intcncão de produzir urna nova consciCncia 

atravCs de formas novas dc diálogo c compromisso, dando aos trahalha-

dores c grupos populares autonornia na organizaçio de suas formas de 

resistCncia e luta e no exercIcio do poder politico. A anirnacão se materia-

liza, assirn, colada aos idcais libertadorcs e dernocriticos dos rnovimcntos 

de educacao e cuirura popular dos anos 60. 

10 Conforme l'aiva (1980), as idcias de l>aulo Freire cxprcssarn as inlluéncias pur dc sofridas do-

rante a década dc 1950 pelas correntes do personalismo c do existencialismo cristão, bern corno 

das tesc.c do ISEB, u quc he possihilirou realicar urns sIntcsc pedagógica em tomb de urns 

concepçao 'existencial-culruralista'. 
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Após o golpe civil-militar de 1964, enquanto muitos desscs p'-

gramas C açóes forarn interrompidos' e scus militarircs emudecidos, reto-

main-sc os projetos de desenvolvimento cornunitário e as campanhas de 

massa contra a aIbetizacao, tais como a Cruzada ABC e o Movimcnto 

Brasileiro pela Aliabetizaçao (Mobral), cujos objetivos eram a integracão 

social dos individuos aos interesses da Pdtria, a formacão para o trahaiho, 

o increrncnro da produtividade e a educaçao moral e cIvica segundo os 

preccitos do regime milirar. Desenvolvern-se al a concepcão tecnicista de 

educacao c a teoria do capital humano. 

Paralelaniente, ao longo das décadas de 1960 e 1970, outros pro-

grarnas c acividades culturais voltadas aos interesses populares cornecarn a 

proliferar, por rncio dc serviços organizados por associacOes e instituiçôes 

da sociedade civil, a excmpio do sistema SESI/SESC, quc reprcsentou, 

corn protagonismo nessc contexto, a emergéncia do discurso e da acão 

sohrc o laze r. Através desse sisterna, são disseminadas no pals as novas 

tcorias sobre o lazer cm expansão na Europa c nos Estados Unidos, cotn 

desraque para a sociologia do lazer, do frances Jofire I)urnazedier, a qual 

foi trazida ao pals pelo SESC São Paulo. Baseado nas cxperiéncias de cdii-

cacao popular vividas na Franca, esse modelo de lazer acahou por inHuen-

ciar as poilticas dc animação dessas instiruiçOes, que cntão se vokaram 

a convivéncia social e comunitária e a prornoção da cultura popular. A 

partir dal, desenvolve-se a proposta da Açao Comunitária. 

Conforme nos relata Requixa (1977), aAção Comunitáriafoi uma 

experiCncia iniciada pelo SESC São Paulo cm 1966, corn a criacão das 

Unidades Móvcis dC Orientação Social (Unitnos), que sintetizou um con-

jun10 de objetivos inerentes a proposta de cducacao popular desenvolvida 

II Entrc os progr-amac de educaço c cukura popular quc prolilcrarazn no periodu de 1958 a 1964. 
o Ünico quc sohrcviveu após n Golpc de 64 Fol u MEB. No enranw, sua inerodologia, assirn 

como scu marerial didático C sua oricntaç5o politica forarn inteirarnente reformulados. 

12 0 prograrna dc Açao Comunitária Cm mi exclusivo do SESC. Em 1979, o Mobral, que dcixava 
dc 5cr urna poderosa campanha dc alfbctiaaco para rornar-se urna agéncia ohcial de cducac.o 
cxtracolar, reloma as idcias c projetos de dcsenvolvimcnro e organizacSo de comunidadcs de 

outrora propondo urn (rahalho ampliado de Acao Cornuntuiria. .A esse respeito. vet Brand,o 

(2002, p.  76-81). 
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pela enn(ladc, entre elcs a 	das oportunidades de lazer, con- 

duzida airavés da operacionaiizacao cia idcia de participação cm tcrmos 

individuais, grupais e de insticuiçOes. Ainda segundo o autor, as Unirnos 

foram equipes de Açao Comtinitria, distril)uidas no interior do Esrado c 

cm haitros da capital paulista, cujo trabaiho consistia em urna 

[...] intervcnçao dclibcracla cia cornunidade, através de atividades progra-

madas cnì conjunro corn pessoas e instiruicoes locals, objetivando des-

pertar e ampliar sua consciéncia para Os problernas da cornunidade, .scn-

sihilizá-las para a rnohilizaçao c coordenacao de iidcranças e prc(lispo-las 

para a ação que vise 0 encainiuharnento de soluçôes daqucies problernas, 

ou a tcmariva de realizaçao de aspiraçoes relacionadas corn a cornunidadc 

corno urn rodo. (Requixa, 1973, p.  9). 

Desde a siia implcrnentaçao no Brasil, a proposra da Açao Cornu-

iiitiria Vci() ganhando cada vcz mais cspaço no rncio académico na nies-

ma mcdida em que o lazer fbi se rornando urn campo de pesquisas, dc 

formação C aruaçio proIIssional - c cntrc as intervcnçOcs polIricas mais 

amplas, conio, por exemplo, a sua cxperinientaçao cm tcrmos de polIricas 

municpais ligadas a governos dcrnocrático-popuiarcs. Os prolissionais cle 

lazer responsávcis pcia merodologia da Ação Comunitiria, consicicrados 

anirnadores socioculturais, dcvcriarn desempenhar urn papel niediador en-

tre as comwiidadcs e os podcres locais, 00 senuclo (IC iclenricar c discutir 

os problemas, nccessidadcs e conrradicoes vividas pela cornunidade para, 

corn cia, cncontrar urna salda possIvei. Através de estrarégias e dinamicas 

de grupo, a cornunidade deveria refletir soi)rc suas nccessidadcs e organizar 

13 Algiirnas dessas p0II1I(a 1(11.1111 descnvolvidas no Esiado de So Paulo t.  no Sul brasikito. coino 
Porno Akgre. Sanro André. 1)iadcrna, Sao José dos Campus, excinpios de cidades governadas. 

cada urna a sua époia, por parridos c coligacoes democr.irico.popularcs. Urn relato dess.is expe-

iiências em politicas puhircas dc laid, ronsando a anirnaçao (01110 scu foci, e cstratégia central 

de aç;'tn, pode set encontrado na puhlicacao organua(La pot Marcelino t. 1996). Acualmenic, 

observa-se iue .1 proposta di animacdo scm sendo desenvolvida jun10 ao Proirarn,i Esporre e 

Lazer di Cid;sde, do \Ilni.stcdo do Esporic. especialmeine na oncntacao a cia impri-ssa a parrir 

do segundo mandaro do ( ,iivci no I ula. 
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suas próprias atividades de lazer, bern corno relacionar a vivéncia do lazer 

corn as questOcs da educação, sai.'ide, rrabalbo, mdc ambientc, transporte 

piblico etc. A finalidade desSe rraba!lio era propiciar a forrnaçao de lIderes 

conuinitários quc, assumindo o papel de animadores, fariam o processo de 

ação comunicaria conquistar a autonornia por parte da cornunidade. 

Enquanto as iniciativas oficiais transforrnavarn a educaco em 

mero faror econômico, desrnantelando a escola publica, fazendo da edit-

cação urn neg6cio e reforçando o dualismo quc induz a urna quantidadc 

e qualidade de scrvicos educacionais diversos para as diferentes classes 

(Frigotto, 1999), boa parte das experiéncias cm rnatéria de educacao 

popular, anirnaçao c acao comunitária realizadas durante os anos 70 e 

80 adquirc urna nova roupagern, juntainente coin as reformas polidcas 

quc visavam conter a crise econômica da década de 1980. 

Nesse sentido, Os rnovimcnros da/na sociedade civil caminha-

ram na direçao de urna suposta autonomização cm relação ao Estado. 

No pIano das polIticas sociais, a opço não foi ncm pelo rnodclo nco-

liberal ortodoxo, quc so viabiliza as iniciativas de cunho privado corn 

a valorizacao da acIo e da rcgulaçao pclo niercado, nern pelo modelo 

kevnesiano, que pressupóe o controle e a promocão de politicas pot 

parte do Estado, mas sirn pela valorização do chaniado "terceiro Sc-

ror" c da intervcnção na e pela "sociedade civil". Na medida cm que 

o Estado se dehilita e o mcrcado ascende corno força hcgernônica, os 

movitnenros da/na sociedade civil passam a ser considcrados como 

"baluartes da inovação c da lura dcmocrãrica para transformar a so-

ciedade" (Melo, 2005. p.  41). Assim, a sociedadc civil torna-se "0 

espaco" genuIno de luta e intervcnçao pela conquista da cidadania, 

urn proccsso quc estaria desvinculado do papel do Estado. 

Enrreanw, confornic denuncia Melo (2005), o ncoliberalisuio 

de "terceira via", compromerido corn a reprodução da ordein politica 

C econôrnica vigenre, reformula a noçao dc "interesse pOhlico" e a 

socicdade civil passa a scr vista nto corno urna insuncia pluralista, 

pot tadora de intcresscs inOlriplos, mas como urn bloco monolirico 

de interessc t'inico. Nesse ccnãrio, ganlia dcstaquc a atuação das or- 
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ganizacoes nao governamentais (ONGs), na verdade associaçôes civis 
1rivacIcis sern fins lucrativos, as quais chamam para si o compromisso 
corn o desenvolvirnento dc açóes para o "beni pt'iblico", chegando 
inclusive a implementar poliricas sociais antes vinculadas a rcsponsa-
bilidade do Estado. 

Dc acordo corn Mascarenhas (2004), boa parte dessas iniciativas 
segue a lógica da ocupacão assistencialista das charnadas areas dc risco 
social, corn a irnplementaçao localizada de projetos culturais, iniciativas 

essas que indicam urn processo de "despolitizaçao" e "fllantropizacao" 
das poilticas ptiblicas e sociais, tal corno assinala Melo (2005). 

Hoje, em sua rnaioria, as ONGs proinovem acóes no dornInio so 
ciocultural, do meio ambiente c da educacão cm geral, através do ensino 
dc artes c ofIcios, corn vistas a desenvolver cconómica c socialmente a 
populacao local, capacitando-a para a sua autonomia por meio do lomen-
to a novas formas de participação individual e comunitária. Assim, Os 

prograrnas de anirnação desenvolvidos devern responder is problemáticas 
enicrgcnciais clas difercntes comunidades, corno a sobrevivencia econô-
mica c a convivéncia pacihca em focos violéncia, cxclusão e instabilida-
de social. Alérn disso, scus projetos sociais objetivarn "contribuir corn o 
protagonismo e a conquista da autonomia, principalmente por parte de 
populaçOes excluIdas", visando a sua inserção no inercado de trahaiho e 
o emprcendedorisrno de jovens e adulcos em situacão de risco pessoal e 
social, por meio da sustentabilidade de scu próprio negócio. 

Urna (las caracteriscicas das ONGs, segundo Coraggio (1999), é 
que clas intentarn gcrar urna organizacão econôniica popular, capaz de 
encarregar-se da aurogcscao das condicOes materials para a reproducao da 
vida dc seus integrantes. Isso geralmente é fcito corn a produçao corner-
ciável de bens que assegureni urna receica minima ou nediance a acão 
voluntária na prcstaçao de serviços para a auroconsuino da populacao 
local. Entrecanco, verifica-se que o foco privilegiado da acão educaciva 

11 Objetivoc estahdecidos pela Açao (omtInitria do Brash, do Rio de Janeiro. urna ONG iunda-
da ha quase 40 anos, cuja.c sedes estão localizadas na Favela da Mar c no Conjunro Habitacional 
de Cidade Aba. Disponic'd em: <www.acaocomunitaria.org.br >. Acesso cm: 10  set. 2004. 
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se encerra no local, no experienciãvc!, no cotidiano, na resolucâo de ne-
cessidades sentidas, o que se descnvolve em contInua tensão corn a fuo 
de que esses empreendirnentos cornunitirios dificilmente conscgucrn 
se autossustentar de niodo isolado 011 continuar se realizando em urn 
contexto polItico-econôrnico c cultural hostil. Isso significa que suas 
proposras educativas possuern enormes limites, não conscguindo evitar 
o que a autor chama de "empobrecirnenta operativo" do projeto de 
desenvolvimento humano desejado. E que, para ele, está ausente urna 
noçao de totalidade, vista que nessas iniciativas ha "vocação mais para 
a particularidade e a resoluçao de caréncias rnateriais que Iara a luta 
polItica em si" (Coraggio, 1999, p. 150). 

Segundo Melo (2005), na auséncia de politicas sociais universa-
lizantes e distrihutivas, as ONGs assiirncrn a tarefa de preenchcr as la-
cunas sociais do desenvolvirnento em curso, confrontando-se corn as 
consequéncias (não as causas) da acao do grande capital. Para esse autor, 
houve utna inudança na nanireza do papel politico desempenhado pelos 
organismos dalna sociedade civil, bern coma a surgiinento de novos or-
ganismos, expressando a configuraco dc urna nova hegemonia dentro 
do amal projeto dominante de sociedade, quando "a participacao na so-
cicdade civil e repo!itizada, substituIda por urn associativismo prestador 
de serviços sociais, em lugar do associarivismo reivindicativo de dircitos 
sociais de outros tempos "  (Nevcs apud Melo, 2005, p. 3). 

Ncssc processo, o princIpio da participaçáo é esvaziado de con iiiws 
e interesses dc classe, e a sociedade civil, !ugar da pluralidade, do enibate 
c da diversidade de projetoS, converte-se em carnunidade, urn campo 
de consenso, auscnte de antagonismos. Tern-se que a cornunidade é urn 
espaco hornogénco, portador de nina identidade abstrata, cm que due-
rentes projetos de sociedade são convertidos em valores "universais" como 
a paz, a solidariedade e a colahoracao entre as pessoas. Assini, torna-se 
evidente o caráter conformador da relaçao entre Estado e sociedade civil, 

15 Urn cxernplo emblc,ndtico dcsc empobrecimento operativo rdat-ado pot Mcli e Nascirnenco 
(1999) cm relaçao ao projeto Roda Viva, realizado no Morro do Rord, no Rio de Jarteiro. 
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onde os projctos culturais (animaçao, lazer, educacao popular) acahair 

reproduzindo a ordem social esrabelecida. 

Dessa forma, a arual conccpcao (IC anirnaçao \'cIiI se cstaheleceiido 

em estreita vinculaçao corn o projeto neoliberal de sociedade. Corn a 

substiruicâo dos direitos sociais por serviços cuirurais oferecidos por insri-

ruiçôes e associaçóes da sociedade civil, passamos de urna noção de direito 

para uma noção de doacao volunraria e assistncia despolitizada. 

0 tAZER E A INovAçAo DA ANIMAçAO 

()bservando o conjunro dc idelas, significados e relacoes hisuricas 

que se cruzam no campo do lazer, da culrilra e da cducacao, é posslvel 

visualizar urna prirneira marcrializaçao da animação arciculada aos movi-

meows e conccpçoes sobre educaçao e culrura popular. Esses movimen-

ros se organizam na prirneira merade do século XX, em conjunto corn a 

emergéncia politica das massas, do rnovimenro de esrudanres, dos traba-

lhadorcs, de sindicatos e corn a proliferaçao de insrituiçOes (Ia sociedade 

civil. Eles tinharn como projeto a rransformaçio da sociedade, o formIc-

cimento das lutas sociais c de classe, a arnpliacao da parricipacão popular 

e a difusão de novas cxprcssaes culturais e arrcsricas ligadasao povo. 

Scm divida, ranto no caso (Ia Franca corno no Brasil, esse prOjeto 

fbi possivel porque mis movimentos Sc constiruIrarn em urna conjunrura 

dc dernocrarizaçio e brain favorecidos por governos populistas, pelas p0-

lIdcas de pleno emprego da era de ouro do capiralismo, reIos programas 

intcgracionisras de dcseiivolvimenro nacional, pot urn contexto de rnaior 

liherdade de ideias, efervescéncia ideoldgica e debate politico travado en-

tre as diferentes classes sociais. Além disso, os rnovimenros populares dos 

anos 60 susrentaram-se na aliança entre as classes médias e os serores 

populares, conrando corn inrclecruais, arristas, miliranres, operarios, edo-

cadores, trabaihaclores rurais etc., unidos e movidos por reformas estru-

rurais e de base. 

Essas açOes expressavarn o grau de organ ização, consciéncia c luta 

(las classes sociais cnvolvidas, entretanto, sob os efeiros do populismo, 

130 	Luciana Marcassa 



forjou-sc urn tipo de consciéncia de massa na qual os anragonismos en-

tre os grupos e classes não são percehidos, excero parcialrnenrc Segundo 

lanni (1994), a politica de massas, nesse contexto, funcionou corno urna 

técnica de organização, controle e utilização da iorca polItica das clas-

ses suhalternas, disputadas, de urn lado, pela burguesia nacional e sua 

promessa de beneflcios aos trabalhadores corn o desenvolvimento da in-

dristria brasileira, no rneio, pela Igreja Cató!ica c sua prornessa de desen-

volvirnento solidário das cornunidades e, de ourro, peLis expeciativas (IC 

rcvo!ução lançadas pelas esquerdas e sua luta anri-irnperialisra. 

Contudo, reconhecernos que tal perspecriva possibilitou sonhar 

corn urna sociedade mais justa, independente, dernocrática, susrenrada 

na participacão popular c no poder de auro-organiacão coletiva da classe 

trabalhadora, embora a hegernonia desse projeto, no Brash, renha sido 

rapidarnente dcstruIda pela forca policial do regime militar, pelo auto-

ritarismo politico e econrnico e pelo prograrna de rnodernizacao con-

servadora empreendido pela fracão de classe hurguesa ligada ao grande 
capital i nternacional. 

Essa ruptura do projeto da educaçao popular após o Golpe de 64 

perrnitiu a Brandão (2002) considerar duas dircçOes para os prograrnas 

de cducaçao popular a partir de cntão: urna direção dada pclas institui-

çOes inrernacionais (ONU, Unesco, OMS etc.) as práricas de educacao 

de adLiltos por rneio de estrarégias de desenvolvirnento cornunitdrio, e 

outra direcao patrocinada pela Igreja Católica, cujo pensarnenro social 

de inspiração hurnanista, existencialista e cristã deu a tonica das praticas 

la Educação de Base c de Educaçao Popular associadas aos trahaihos de 

rnohilizaçao popular c ação cultural. 

Seguindo cssa mesma lógica, a anirnação tambérn absorveu, nas 

décadas seguintes, novas e diferentes orientacOes, encontrando corres-

pondéncia corn o projero reivindicativo, rnohilizarório e militante dos 

nioviincntos sociais c populares, articulando-sc a resisténcia contra a di-
tadura c a lura pot reformas polIticas c instirucionais basilare.s ao processo 

de dernocratizaçao. 'Fainhérn sc tornou irma estratégia dc ação cornuni-

tária, ligada a associaçôcs e organizacOes civis, quc vérn respondendo as 
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cxigéncias do mercado de consumo, da acumulac.o RexIvel e cia doutrina 

neoliheral, focando suas acOes na area da forrnação para a empregahilida-

de c a difusão cultural. 

Como bern observa Mascarenhas (2005), dentro dessa segunda 

oricntaçio, na qual predomina o modelo do dcsenvolvirnenro comuni-

cário, coexistern duas rendncias: urna conservadora e outra reforrnista. 

A prirneira estaria ligada ao processo de funcionaiização sistmica do Ia-

zcr para o desenvolvimcnto de grupos c comunidadcs pelo principio da 

autoajuda, a exemplo dos prograrnas de Acao Coin unitária, e a segunda 

estaria atrelada a estiatégia de difusão de bens simbólicos e culwrais 

historicamente constituIdos, COITIO Os projecos culturais dcsenvoividos 

por algumas ONGs. 

Desta feita, observarnos que a conccpção de anirnação que vern 

prevalecendo na atualidade aprcsenta-sc corno urna suposta inovação no 

âmbito do lazer,U  na medida cm que se diferencia institucionalmente da 

educacao popular, afasta-sc da rniiirância e descola-se dos movimentos 

sociais para se estabeleccr junto as organizaçOcs da sociedade civil conver-

tidas em associaçOes prestadoras de serviços. Conscqucniernente, a ani-

mação sai da csfcra das rcivindicaçoes coletivas, de ciasse, eni proveico de 

uma poiltica assistencialista ou de idencidades, corn forces nuances cornu-

nicárias. Por rneio dc acôes pontuats e desconcInuas, os projetos inovado-

rcs de animação conseguem, no rnáximo, incentivar paliativas meihorias 

de vida c proinoção social (las comunidades, distances de alterar a estru- 

16 Uma das refcncias tcOricas que operani corn essa conccpcLo inovadora da animlçãu é desen-
volvida per Mc'lo (2004, 2006), pars quem a animaçao urns das possihilidades de incrvcnco 
pcdagógica no Imbito do l57.er quc caracteriza urns açOo prohssionl. Con) foco e e rarigia cen-
tral de atuação na cukura. Em sua dc6niçao, a animaç5o culwra( 6 urns 'Icenologia educacional 
(uma preposta de intervenção pedagogka) pautada na idia radical de mcdiaco (que nunca 
deve signilicar irnposicao) quc husca contribuir pars permitir compreensocs mais aprolundadas 
acerca dos sentidos e signilIcados culturais (considerando as tensors que eeoc Arnbito se estabe-
leccm) quc concedern concrewde a nossa cxistncia coridiana, construlda a parrir do princIpio 
de carimulo as organizacOes cornunitiriss (que pressupOc a idéja de individuos forte) para que 

tenharnos realrncnte urns consrrtlçäo deinocrárica) sempre tendo em vista provocar qucsttona-
meows aCerca da ordern social estahelecida c conrrihuir pars a supei-acSo do status quo e para a 

construçao de urns sociedade mais jusif (Melo, 2006. p. 8.9) 
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tura de desigualdade social e cultural qe atravanca, exc!ui e discrimina, 

politica e culturalmente, essas mesmas populaçoes. 

Consideramos, portanto, que aquele projeto de anirnação, atre 

lado organicamenre aos inreresses da classe trabaihadora e a tradiço da 

educacao popular, cede lugar a urna nova prática educativa, operando 

urna cspécic de metamorfose conceirual, em analogia ao que ocorre no 

campo educacional (Frigotto, 2007). Ancorada na inudança da funço 

politica das instâncias de auto-organização coletiva da/na sociedade civil, 
a aniinação, cujo conceito e bern mais operativo e adcquado as atuais 
condiçoes polItico-econômicas, surge corno ültirna moda em matéria de 

educacao cotnuniniria, e as iniciativas de cunho civil pautadas na orga-

rlizacão de cornunidades são agora rctornadas, incentivadas e propostas 

come urna eficiente arma contra a violéncia, a discrirninacao c a auséncia 

de oportunidades consequentes c conrInuas de educacao e cukura. 

Seus projetos, corn raras exceçóes, deixam claras as intencôes de 

controle e insrumentalizaçao, quando não buscarn introduzir tu cul-

tura local ideias, valores e cornportarnentos estranhos aos grupos aten-

didos, sern nenhum sentido diante da histórica cscasscz que as apanha, 

nern tampouco para as suas práticas cotidianas. Ao buscar atualizar o 

que é defasado, inregrar 0 que é marginal, luncionalizar o que não fun-

ciona, conscientizar o que é inconsciente e educar o que não é cducado, 

a anirnação, corno inecanismo de educacao comunitária, desencadeia 

urn processo dc invasão cultural e de expropriacão da cuirura do povo. 

Dentro desse paradigma, fala-se da necessidade de "rcintegracao do ci-
dadão a cidade", em "reduzii a ignorância", em "recuperar a cidadania", 
"rcspeirar a dinãrnica da comunidade", delegando a educação a respon-
sabilidade pela mudança (IC valores e atitudes, em urna tentativa de 

transformar o indivIduo, não a sociedade. 

Lii perspectiva é reforçada quando o aspecto educativo do lazer 

é visto corno potencial recurso para reso!ucão dos problemas da comu-

nidade. 1 o que nos indicam Melo e Nascimento (1999) quando falarn 

da contribuição dos aniniadores: "tiara-se de reconhecer Os porenciais 
educacionais das arividades de lazer para reintegrar a cidade e o cidadão 
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e para estimular a auto-organizaço cornunitária" (p. 6), ressaltando que 

"isso se dá quando auxilia a reintcgrá-Ios cricicamcnte a cidade, quando 

contrihui para sua auto-organizacao e quando revitaliza culturalmente 

.seu espaço de convivéncia" (p. 11). 

Fazendo urn halanço dcsses equlvocos cometidos em nome da 

culiura e das práticas educacionais inovadoras, Brandio (2002. p.  66, 

nota) qucstiona: 

No momento em que nos lancamos sobre outras práricas aparellrcmen-

te inovadoras [ ... ]. 6 preciso nos perguntarmos a todo inornento se o 

que rcinventamos para nos tornar mais eficzes aumenra a eficcia de 

nosso serviço de apoio ao forralccimento das práricas e das estruturas 

populares dc mobilizaçao, ou aurnenra apenas a ehcacia de nossa crite-

riosa capacidade de inrervcnção desmohilizadora. 0 que Os incdiadorcs 

da doininaço polirica fazem intencionalmente como pro jeto, faremos 

nós ingenuarnenre como engano? 

A ideia de comunidade empregada nos prograrnas de animaçáo, 

como fornia dc educaçao comunirária, a dc que a comunidade possui urna 

cult ura própria que pode scr rcdeflnida e rnargina!rnentc aproveitada desde 

q.ie nao seja resistente as ideias de eficiéncia, ecácia e dcsenvo!virncnro do 

prograrna, muito nienos contraria aos resuirados esperados. A cultura pock 

ser funcionalmenre inrcgrada a uma nova organizacão cornunirãria (corn 

o consentimento dos indivIduos), porem. segundo processos de modcrni-

zacão conservadora, em que a cuirura local é ressignificada e csvaziada de 

sua capacidade de gerar valores corn significado colerivo de traiisformacão 

da vida social. 0 sentido politico da classc trabalhadora rambém perde, na 

cornunidade inrcgrada, o scu poder de organizaço cm nome de princIpios 

e valores orientados por utna nova ordein da comunidade. Tais principios 

ocultam, assim, o processo de enfraquccimento, dcsmobilizaçio e dcspoli-

tizaco das forças inrernas de mohilizaçao de classe. 

Como disse Brandão (2002), o efeiro perscguido e não anun-

ciado refere-se a urna revalorizaço dos valores dc classe, sob a forma 
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de valores cornunirarios, sutilmene art iculados aos valores do sistema 

politico dc doniinacao e incorporados a cultura do povo, por rneio da 

rnediaçao pedagógica dos agentes e das agncias da sociedade civil, 

as quais são responsáveis por essa troca de valores. Tern-sc al que a 

adaptaçao é a forma de integração na ordern, coin o abandono da luta 

pela translormacao clas estruturas que gerarn a dcsigualdadc, cm favor 

das "circunstãncias" (jlW passam a ser 0 unico pararnctro da realidade 

social e poluica. 

Näo obstante a existéncia de perspectivas criticas c ernancipa-

tórias no terreno da aniniação, o que tern prevalecido naatualidade 

é a confIguracao da animação corno o novo paradigma da cducaçao 

coniunitária no Brasil, metamorfoseando, substituindo e convcrtcndo 

as praticas de educaçao c cultura popular anteriormente ligadas ao 

fortaiccimento e organização dc classc, cm serviços educativos quc 

retroalimcntarn o sistema do capital, na mcdida em que ocupam as 

lacunas dcixadas pcla auséncia de politicas sociais universalizantes C 

distributivas, respondendo, de i)rma superficial, parcial e pontual, as 
exigéncias sociais de accsso a educacão e cultura. 

Diantc disso perguntamos: quais são as contradiçocs, os parado-

xos e as possibilidades (jtIC atravessam 0 campo da anirnação quando 

pensada como proposta de intervenção social c educativa quc, no ãmhi-

to do laze r c da culwra, esta no centro da disputa pcla hegernonia? 

ENTRE UTOPIAS E REFORMISMOS 

A configuracao da anirnação corno o novo paradignia da cducaçao 

contunitária se deu em funçao dc proccssos economicos, politicos, sociais 

e culturais vividos, sobretudo, a partir da segunda metade do século XX, 

em particular, nos ültimos trinra anos. Introduzindo-se no campo do Ia-

zer e da culwra como urna inovação, e inihulda (IC uin carátcr integra-

dor, comunicarivo c comunitário, a anirnação opera urna nicramorfose 

conccitual, abandonando o projeto da educacao popular em proveito do 

projcto dc dcscnvolvimento e organizacao comunitária, passando de urn 
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instrurnento de poiitizacão da cuitura para urna estratégia ck part icipaçao 

despoil tizada na comunidade. 
Ancorada na mudança da funcao poiltica dos organismos dalna 

sociedade civil, em urn movirnento de adaptacao a nova ordern social, a 

anirnação se concilia corn os interesses do novo bioco dorninante no po-
der, saindo da disputa pela hegernonia cornprornctida corn a construção 
de urna sociedadc ernancipada, para descrnpcnhar a tarefa de transformar 
o indivIduo, por mcio de projetos e programas educarivos corn pretensOes 

meramente reformistas. 
Do ponto de vista pedagogico, temos urn rnovirnento contra-

ditório e ambivalente. Dc urn lado, as práticas de educacao popular 
são reforrnuladas e metarnorfoseadas segundo os interesscs do projeto 
neoliberal de sociedade, dentro do qual o acesso a educação e a cultura 

nao Sc conhgura mais corno urn direiro, mas corno urn serviço a ser 
ofcrccido pelo rnercado ou pela sociedade civil "engajada" no "interesse 
piblico". Por isso, muitas vczcs portando aproximacócs merarnente se-
mânticas corn a educacao popular, os programas de animação rcprodu-
zern práticas esvaziadas dc radicalidade politica, visando apenas atacar 
os efeitos epidérmicos do sisterna, deixando intactas as estrururas que 

geram a desigualdadc c a dorninacao. 
Dc outro lado, recuperando metodologias e estratégias de desen-

volvirnento cornunitarlo, a anirnação cngcndra urn novo significado a 
essas rncsrnas práticas, cumprindo funcão assistencialista, reparadora e 
mistificadora, na rncdida cm que confunde e educa para urn perigoso 
consenso em torno da idcia da participacao, de comunicação e de recons-
rituição dos tacos sociais e identitários, não se compreendendo os due-
rentes projctos dc sociedade exisrentes, camuflados sob urna aparente ho-
mogencidade e unidade ideologica. Deixando as comunidades cntregues 

a sua própria sorte, urna vez desamparadas da ação do Estado, crcdita-se 
aos rnovirnentos da!na sociedade civil a rarefa de combater a exciusão, o 
preconceito, o individualismo, o autorirarismo c a perda das relaçOes de 
perrencirnento, na rcnrativa de se restabelecer a nocão dc colerividade, de 

participacão cultural e de democracia. 
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Entretanto, a dernocracia que vern sundo conservada pela ordem 

socialdernocrata é reformista e restauradora, de cariirer passivo, ou seja, Os 

aparelbos burocrticos recoihern as demandas populares, rnas selecionam 

aquelas que se conciliam corn os interesses das classcs dorninantes, tor-

nando-as conipatIveis corn os seus interesses, portanto, corn a reprodu-

ção do capital. Dentro dessa lógica, a animação se torna uma concessão 

sentimental que reconhece as difcrcnças e desigualdades de classe, atenta 

para o sofrimento socialmente produzido, rnas no cnfrcnta as causas e 

processos politicos de superaçao. Ela se torna, assim, uma mcdiacao que 

canal iza os problemas vividos e encaminha para a construção do consen-

so, buscando, em comurn acordo corn o püblico concerneme, fázcr quc 

as coletividades encontrern respostas isoladas as problemáticassentidas. 

Em norne da promocâo da cidadania, da democratizacao da cul-

tura e da economia solidária, a anirnação responde aos anscios liberals 

democráticos, scm alterar, no cntanto, as estruturas da dorninacao de 

classes c a dicotomia entrc o individuo privado e o cidadão. Sob a or-

dem burguesa neohheral, o quc csrá cm jogo, de modo rccorrcnte, é a 

adaptacao do trabaihador as constantes exigéncias do capital na sua busca 

desenireada pelo lucro, em que a cxclusão não é urn desvio, mas urna 

necessidade intrInseca do metaholismo social do capital e uma de suas 

manifestaçoes mais contraditórias. 

Assirn, a tentativa de restituir ou reparar os processos de exclusão 

tern caractcrizado o lazer e a animacão como mecanismos luncionais c re-

guladores do sistema, urna vez que des cornpcnsam as frustraçOes geradas 

por urna vida vazia de sentido e scm perspectivas (IC futuro, fornecendo 

algurn prazer pontual que possibilite recompor a forca dc trabaiho para a 

manutencão da subsisténcia familiar, porém, distante (IC qualquer expec-

tativa de liberdade ou felicidade plenas. 

Diante disso, e fundamental a construçio de urna alternativa, tanto 

para as práticas de lazer e anirnação corno para sociedade em sua totalidade, 

conio urn ünico projeto mobilizador, urna utopia a ser perseguida. A dificul-

dade em se precisar qual a configuraçao a ser assumida pela animação, pelo 

lazer ou mesmo pela escola nunia sociedade para alérn do capitalS coloca-nos 
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irnensos dcsahos, mas não impede a visuahiaçao dos princIpios tico-polI-

ticos qualitativamente superiores, qLIC esperarnos vet mobilizados, por urna 

acão educativa cririco-criativa c criadora de uma nova cukura, organicanlente 

comprometida corn as rcais necessidades e intercsscs dc roclos. 

A corncçar pela conquista de urn outro lazer, pensamos ser neces-

sarlo elahorar novas praticas educativas e poli'ticas tie animaçáo aliccrca-

das sohre as agéncias pluralistas e dimirnicas de organhzacão cia cultura, 

eni que urn \'erdadciro projeto popular, nascido das reivindicacoes tia 

classe trahaihadora, possa tornar-se rcalrncnte autônomo, e no excrcIcio 

da sua hcgcmonia, criar urn novo tipo de Estado. Urna rnudança radical 

no apareiho de Estado pelas forqs renovadoras requer, par sua \ez, urna 

politica ativa de reformas, dirigida a superaçao do capitalismo, alterando 

a dirccao poiltica e a controic cfcrivo da máquina estatal, tendo em vista 

0 aurnento progressivo da satisfacao das dernandas sociais par pane dos 

setores populates e subaiternos, favorecendo as trabaihaciores em seu 

pela climinação cia contradiçao entrc capital c trabaiho. 

Na perspectiva do socialismo, não pode haver reforma scm que 

Se tenha no horizonte, de urn lado, a alteração das regras do jogo cco-

nômico entre capital c trahaiho, e de outro, a socializaçao arnpliada 

da politica c favorecendo a participaçio popular na construção da de-

mocracia. Nesse sentjdo, concordarnos coni Coutinho (2000a, p.  47), 

para quern so tern sentido talar cm rcorrnas quanto se tern CIII mira o 

aprofundamento da democracia: 

Não ha reforrnas radicais na ordern ecomrnica C social sum urna corico-

rniranrc reforma radical na rniiquina do Estado. Em outras palavras: so 

nurna dernocracia de rnassas, ondc 0 protagonismo poiRico passa cada 

vez mais para a "sociedade civil" e seus atones, é possivcl fazer corn que 

urna politica consec1uente  de reformas de estrurura concluza gradual-

mente a superacão do capitalismo. F. é nessa exam medida que a luta 

pela dernocracia c a luta pelo socialismo silo duas fiiccs solidárias dii 

mesnia rnocda. 
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Urna relorma que não Sc reduza a urn rcforrnisrn6 iruplica par-

tir da rcorientação do sentido do pi.'iblico" e da "participação" junto as 
insuincias de organizaco da culwra, corn vistas a rcalizacão da cidadania 

como condicäo cornum dc cidadãos livres de relacócs de dominaçao c 

exploraçao. No campo do lazer, da animacão e da educaçao, isso significa 

potencializar a clahoracao c cxperimentacao de novas formas de soda-

bilidade, de novas práticas pcdagogicas ancoradas naacao concreta das 

classes e movimentos sociais, corn o emprcendirnento de novas circuns-

tâncias sociais/rnarcriais capazcs de pioduzir valores e idcias inseparaveis 

da construção continua e perrnancnte de urn novo projeto de sociedadc, 

radical mente democratico e socialista. 

Daf que nos parece possivel cntrever a animacáo corny urn projeto 

de educacao e formacão cultural, como urn tipo dc pcdagogia popi1ar que 

pode se realizar no campo do lazer, desde que articulada ao processo de 

lura pela ernancipaco hurnana. A animação, em nosso projeto urópico, 

deve, portanto, se colocar a scrviço da construção de tuna nova cultura, 

ou como disse Grarnsci (1 995a), de urna nova ordem moral c intelectual, 

(IC urna nova 6rica, de urn tipo de sociedade, bern corno de novas e refina-

das armas ideológicas. Tuna-se, portanro, da construcäo dc urna cuirura 

verdacleiranienre dcmocratica, na qual as necessidades humanas poderáo 

ser plenarnenre satisfeitas e as condicOes de produçao c fruiçao criativa da 

vida, dignamente, estendidas a rodos. 
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Os textos abarcam diversas facetas do 
estudo sobre o lazer, que incluem: a 
ahordagein dos aspectos legais e his-
tóricos que concernem as poilticas 
piihlicas de esporre e lazer; a forma-

cao dos agcntcs sociais de esporre e 
lazer do Programa Esporre c Lazcr da 
Cidade; a identiflcaçao entre tempo 
Iivre e consumo na sociedade capi-

talista; as fornias de sociabilidadc 
juvenil exprcssas pelas torcidas orga-

nizadas de furcbol; as aproximacOes 
conceituais e pedagógicas entre Brasil 
e Franca no campo da animaçáo. Tais 
textos contrihuem para a sistcmatiza-
cão e a pcdagogizaco de sabercs re-
lativos a area da Educacao FIsica, em 
especial do lazer. 
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